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X-Innovation: Re-Inventing Innovation Again and Again

RESUMO
A inovação é uma palavra antiga, de origem grega, que entrou no vocabulário latino por 
volta do século IV e passou a fazer parte do nosso cotidiano com a Reforma. No entanto, 
foi apenas na segunda metade do século XX que a inovação se tornou um conceito 
popular e se transformou em um termo da moda. Isso deu origem a uma infinidade de 
termos, como inovação tecnológica, inovação organizacional, inovação industrial e, mais 
recentemente, inovação social, inovação aberta, inovação sustentável, inovação responsável, 
entre outros. Podemos denominar esses termos como X-inovação. 

Como podemos entender essa ampliação semântica? Por que esses termos surgem? O que 
motiva a criação de novos termos? Que impactos esses termos têm sobre o pensamento, 
a cultura, a academia, e sobre políticas e decisões públicas? Neste artigo, oferecemos 
uma análise histórica conceitual do campo semântico da inovação.
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INTRODUÇÃO

Muito se escreveu sobre inovação. Por séculos, a inovação foi discutida e debatida em 

contextos religiosos, políticos e sociais (Godin, 2015). No entanto, nos últimos sessenta 

anos, a inovação passou a ser associada principalmente à inovação tecnológica. Uma 

verdadeira indústria de livros e artigos oferece teorias, frameworks e modelos para 

compreender a inovação tecnológica e contribuir para políticas públicas e estratégias 

empresariais. Devido a (ou graças a) essa inovação tecnológica, o termo "inovação" se 

tornou parte do nosso vocabulário cotidiano, transformando-se até mesmo em uma 

palavra-chave. Como afirmou Jack Morton, engenheiro dos Laboratórios Bell Telephone 

que trouxe o transistor da invenção para o mercado e autor de diversos artigos e um livro 

sobre inovação, em 1973: “A inovação é certamente uma ‘palavra-chave’ hoje em dia. Todos 

gostam da ideia;  todos estão tentando ‘ inovar’ ;  e todos querem melhorar nisso amanhã”

(Morton, 1971, p. 73).

No entanto, a inovação tecnológica é apenas uma das muitas formas de 

inovação. Ela é também uma das várias expressões ou termos que utilizam o conceito 

de inovação .  Nos últimos anos, a inovação gerou uma série de termos, como inovação 

social, inovação aberta, inovação sustentável, inovação responsável, entre outros.

Como podemos compreender essa expansão semântica? Por que esses termos 

surgem? O que leva as pessoas a criar novos termos e quais são seus objetivos? Que 

impactos esses termos têm sobre o pensamento, a cultura e o conhecimento acadêmico?

Este artigo responde a essas questões por meio de uma análise histórica conceitual 

de alguns dos termos que definem o campo semântico da inovação. A narrativa é uma de 

apropriação e contestação. Por um lado, as pessoas se apropriam de uma palavra 

(inovação) por seu valor intrínseco e pelo que podem fazer com ela. Uma palavra com a 

polissemia da inovação é versátil e atua na mente pública (imaginários) e entre os 

formuladores de políticas. Também contribui para o histórico de citações dos acadêmicos. 

Por outro lado, as pessoas contestam um termo (inovação tecnológica) devido à sua 
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conotação hegemônica e criam alternativas que frequentemente se tornam uma marca. 

Chamamos esses termos de X-inovação.

Este artigo utiliza a história conceitual como base para estudar um dos termos mais 

populares associados à palavra inovação: inovação tecnológica, um termo que surgiu na 

primeira metade do século XX. Ele também examina um dos primeiros termos alternativos 

criados para ampliar o escopo da inovação, que, até então, era supostamente entendido 

como exclusivamente tecnológico: inovação social. Está documentado que a inovação 

social é um termo que apareceu mais de um século antes da inovação tecnológica, 

inicialmente com uma conotação negativa, mas que foi ressuscitado na década de 1980 

com uma conotação positiva. Aqui, encontramos os dois polos de um espectro ideológico. 

A inovação tecnológica refere-se ao capitalismo, tanto como fator quanto como consequência, 

enquanto a inovação social hoje carrega traços claros de seu significado original: socialismo.

O artigo introduz a noção de X-inovação como o mais recente estágio em um 

processo de ampliação secular do conceito de inovação. Ao longo dos últimos cinco 

séculos, a inovação expandiu seu significado do religioso para o político, do social para o 

econômico. A X-inovação representa a ampliação mais recente. A X-inovação é a continuidade, 

sob novos termos, da contestação da inovação tecnológica como o discurso dominante 

do século XX.

APROPRIAÇÃO

A palavra "inovação" é antiga, de origem grega, que entrou no vocabulário latino por volta 

do século IV e no nosso vocabulário cotidiano com a Reforma (Godin, 2015). Inovação é 

uma palavra com múltiplos significados. Ela pode se referir a um substantivo (uma novidade), 

um verbo (adotar algo novo) ou um processo (uma série de atividades, da geração à difusão). 

Ao longo dos séculos, o significado evoluiu de substantivo para processo, graças aos 

estudiosos ou por causa deles.
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Do século XVI ao XVIII, a palavra "inovação" raramente era usada de forma isolada. 

Era sempre acompanhada por adjetivos como "perigosa", "violenta", "perniciosa", "zelosa", 

"não escriturística" e "cismática". Havia também muitas associações pejorativas, como 

"ignorância e inovação", "superstição e inovação", "usurpação e inovação", "revolução e 

inovação". Evidentemente, " inovação" era uma palavra carregada de valores negativos. 

Servia para desqualificar e estigmatizar um inimigo, demonizando seu comportamento. A 

inovação era vista como um assunto "privado", no sentido de atuar contra a ordem social 

e a ortodoxia da época.

A partir do século XIX, a expressão "inovação perigosa" gradualmente deu lugar a 

inovações com superlativos, como a "Inovação Feliz" e a "Grande Inovação". A inovação 

também começou a ser "tecnicizada". No início do século XX, surgiram termos como 

"inovação política", " inovação no direito" e "inovação linguística", em vez de se referir 

apenas a inovação de maneira geral. Isso indica que as pessoas passaram a utilizar a 

palavra de uso geral para propósitos mais específicos. Ao longo do século XX, as 

apropriações linguísticas se proliferaram na literatura. Invenção (por exemplo, invenção 

induzida) tornou-se (inovação) induzida. Mudança passou a ser associada a inovação, e 

mudança tecnológica transformou-se em inovação tecnológica. Certamente, nenhum 

desses novos termos substituiu completamente os anteriores. Por exemplo, mudança é 

um processo, enquanto inovação é um meio e resultado da mudança (e também um 

processo em si) . No entanto, mudança e inovação começaram a ser usados de forma 

intercambiável.

Inovação Tecnológica

Hoje, a inovação é mais frequentemente associada à inovação tecnológica. No entanto, o 

termo "inovação tecnológica" surgiu apenas após a Segunda Guerra Mundial. Certamente, 

houve alguns usos anteriores, mas eram raros e esparsos (Veblen, 1899, p. 118, 128-29; 

Usher, 1929, p. vii, p. 10; Hansen, 1932; Stern, 1937; Schumpeter, 1939, p. 289). " Inovação" 
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por si só é muito mais comum, embora com diferentes significados, e frequentemente com 

um significado espontâneo e implícito de tecnológico. O termo "inovação tecnológica" 

começou a aparecer com maior frequência na década de 1950 e seu uso explodiu na 

década de 1960. Certamente, a palavra "tecnologia" – que ainda é muito mais popular do 

que inovação hoje – já existia antes disso, assim como "mudança tecnológica". No entanto, 

em poucas décadas, a inovação tecnológica eclipsou outros termos e se tornou um 

conceito dominante. Por que o termo "inovação tecnológica", quando invenção, máquina e 

tecnologia já existiam no vocabulário?

O termo "tecnológico" em "inovação tecnológica" refere-se a bens. Embora teóricos 

e outros frequentemente discutam inovação tecnológica, na maioria das vezes estão se 

referindo a bens. Esses bens são chamados de tecnologia porque podem ser uma nova 

invenção (como mecanização, automação, computação) ou meios (processos, como são 

chamados) para a produção industrial, ou ainda incluir um corpo de conhecimento ou 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) e engenharia. Contudo, se um bem com essas 

características é considerado uma tecnologia depende de como se define tecnologia. O 

conceito de tecnologia, enquanto um corpo de conhecimento, simplesmente se transformou, 

ao longo do último século, em tecnologia como produto (Schatzberg, 2006).

A "inovação" na expressão "inovação tecnológica" destaca esse aspecto: inovação é 

a comercialização de uma "tecnologia". Enfatiza a aplicação. A adoção do termo "inovação 

tecnológica", ao contrário do que se poderia supor, tem pouco a ver com as artes úteis ou 

com os inventores, pelo menos no sentido moderno de inovação tecnológica (Godin, 2016). 

Para os inventores dos séculos XVIII e XIX, a palavra inovação não carregava conotações 

de mercado e comercialização da invenção. O que falta entre os inventores é qualquer 

discussão sobre inovação na indústria – ao contrário dos discursos sobre "artes mecânicas", 

tecnologia e ciência aplicada – bem como referências explícitas à manufatura. Naquela 

época, inovação estava pouco relacionada a questões de mercado (artefatos ou bens 

destinados ao mercado). Artefato era apenas uma das muitas conotações de inovação. 
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Uma palavra diferente, mas então recém-cunhada, era usada para se referir à inovação 

tecnológica: tecnologia. Jacob Bigelow, Jacob Beckman e Charles Babbage, para citar 

alguns dos autores mais estudados sobre tecnologia no século XIX, assim como dicionários 

de técnicas, artes e manufatura, não utilizam o termo inovação no sentido positivo.

A inovação tecnológica origina-se de uma variedade de grupos interessados na 

aplicação da ciência. Após a Segunda Guerra Mundial, governos, engenheiros e gestores 

adotaram o conceito de inovação e o definiram como uma questão estritamente 

tecnológica (Godin, a ser publicado). Os engenheiros, em particular, podem ser vistos 

como os teóricos pioneiros nesse contexto. Inovação é mais do que pesquisa, como se 

afirma. É aplicação (não invenção), começa com necessidades (sociais ou de mercado) 

(não pesquisa) e é sistêmica (um processo "total" que envolve uma diversidade de pessoas, 

não apenas cientistas) (Godin, a ser publicado).

A inovação tecnológica é um conceito que se contrapõe à ciência — e mais 

especificamente à pesquisa básica — como um valor cultural dominante do século XX. A 

ciência foi um valor tão predominante na primeira metade do século XX que a pesquisa foi 

postulada como a origem da inovação, conforme afirmava o ‘modelo linear de inovação’ (Godin, 

2017). Esse modelo originou-se do primeiro teórico da inovação tecnológica: o historiador 

econômico Rupert Maclaurin do MIT (Godin, 2008). Recentemente, a inovação tecnológica 

ganhou destaque no discurso, na prática e nas políticas, porque era útil para incluir um 

número maior de pessoas (além dos cientistas) e atividades (além da ciência ou da 

pesquisa básica) que contribuem para o progresso econômico. Afirma-se que a inovação 

é um processo que envolve diversas pessoas e atividades. A ciência ou a pesquisa é 

apenas um passo ou fator no processo de inovação, e muitas vezes nem mesmo um passo 

essencial. Como sugere Jack Morton: inovação “não é uma ação isolada, mas um processo 

total [ênfase adicionada] de partes inter-relacionadas. Não se trata apenas da descoberta 

de novos conhecimentos, nem apenas do desenvolvimento de um novo produto, técnica 

de fabricação ou serviço, nem da criação de um novo mercado. Em vez disso, é tudo [ênfase 
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adicionada] isso: um processo no qual todos esses atos criativos, da pesquisa ao serviço, 

estão presentes, atuando em conjunto de forma integrada em direção a um objetivo 

comum” (Morton, 1971, p. 3-4). O conceito de inovação tecnológica representa um desejo 

de expandir o discurso sobre a ciência — mas, ao mesmo tempo, restringe a inovação ao 

campo tecnológico. Inovação é ação que contribui para o progresso prático, ou seja, o 

progresso econômico, enquanto a ciência é estritamente mental e contribui apenas de 

forma indireta para a inovação, quando contribui.

Em suma, a inovação tecnológica surgiu de uma tensão entre a ciência (em seu 

valor intrínseco) e a sociedade, ou a aspiração por ação. A dicotomia entre pesquisa básica 

e pesquisa aplicada, que tem décadas de história, é interna à ciência e contrapõe dois 

tipos de pesquisa científica. O século XX introduziu uma nova dicotomia: pesquisa (básica) / 

inovação. O contraste não é mais interno à ciência, entre tipos de pesquisa, mas entre 

pesquisa e sociedade. A inovação é contrastada com a pesquisa, particularmente a 

pesquisa básica, em benefício da sociedade. “Na década de 1960, surgiu uma nova 

percepção de que a pesquisa, por si só, não fornece respostas diretas para os problemas 

enfrentados no mundo prático” (Havelock & Havelock, 1973). “Ter uma nova ideia e 

demonstrar sua viabilidade é a parte mais fácil ao introduzir um novo produto. Projetar um 

produto satisfatório, colocá-lo em produção e criar um mercado para ele são problemas 

muito mais difíceis. . .  os inovadores técnicos são pessoas que não apenas possuem algum 

conhecimento científico, mas também são inspiradas a aplicá-lo em cada nova ideia que 

surge” (Morse e Warner, 1966, p. 15, 17). A pesquisa deve ser útil para a sociedade – por 

meio do mercado.

O termo "inovação tecnológica" desempenha uma função discursiva tripla. Primeiro, 

serve à identidade social. Engenheiros e gestores têm utilizado o termo para se posicionar 

em relação a um valor cultural dominante do século XX — a ciência — e à política (e 

financiamento) da ciência. A inovação tecnológica abrange muitas outras atividades além 

da ciência ou da pesquisa básica. Trata-se de um processo total. Segundo, o termo coloca 
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a inovação na agenda política e contribui para a formação de políticas nacionais. Os 

governos transformaram a inovação tecnológica em um instrumento para a competitividade 

industrial, a liderança global e a riqueza nacional. Terceiro, o termo está inserido em um 

contexto linguístico ideológico ou comum. Ele serve ao prático — em oposição ao 

puramente mental ou intelectual.

Inovação Social

Desde os primeiros pensamentos teóricos sobre "inovação social" no século XX (por 

exemplo, Drucker, 1957) até as ideias mais recentes, a inovação social, definida como 

"novas ideias que funcionam para atender às necessidades sociais" (Mulgan, 2007), tem 

sido apresentada como uma ideia nova, ou pelo menos o interesse na ideia é apresentado 

como novo ou relativamente novo. Alguns autores datam a origem do termo para 1970 

(Cloutier, 2003). Outros sugerem que Benjamin Franklin, Karl Marx, Émile Durkheim, Max 

Weber e Joseph Schumpeter já tinham a "noção" (Mumford, 2002; Hillier et al. , 2004; 

Nussbaumer & Moulaert, 2002; Ionescu, 2015). No entanto, frequentemente a 'novidade' é 

considerada uma evidência autoevidente e não é devidamente documentada. De fato, a 

inovação social é comumente contrastada com a inovação tecnológica e apresentada 

como um remédio ou ajuste para os efeitos indesejados — ou limitados — da inovação 

tecnológica (por exemplo, Mesthene, 1969; Dedijer, 1984; Mulgan, 2007; Klein & Harrison, 

2007; Callon, 2007; Murray et al., 2009). Nesse sentido, o termo inovação social teria surgido 

após o de inovação tecnológica. Na realidade, uma das formas mais antigas de X-inovação 

é a inovação social. Ela representa uma ampliação do conceito de inovação, passando do 

religioso ao político, ao social e à economia (Godin, 2015). O termo remonta ao início do 

século XIX — uma época em que "inovação tecnológica" ainda não fazia parte do discurso.

Em 1858, William Lucas Sargant (1809-1889), empresário inglês, economista político 

e reformador educacional, publicou Social Innovators and Their Schemes  (Sargant, 1858), 

uma crít ica contundente contra aqueles que ele chamava de “ infectados com doutrinas
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socialistas” ou “inovadores sociais” — incluindo os franceses Henri de Saint-Simon, Charles 

Fourier, Louis Blanc, Pierre-Joseph Proudhon, Émile de Girardin, e os economistas políticos, 

como Adam Smith — que acreditavam que o bem-estar, e não o trabalho, seria a solução 

para os problemas sociais. Para Sargant, a inovação social se traduz em um tipo específico 

de inovação: o socialismo.

O que se teme em um esquema socialista é, sobretudo, a ameaça ao capitalismo e 

à propriedade privada. No final do século XIX, muitos, incluindo Sargant, definiam a 

inovação social especificamente como a subversão da propriedade privada e a abolição 

de uma instituição fundamental para a sociedade. Por exemplo, em 1888, uma edição 

popular da Encyclopedia Britannica incluía um longo artigo sobre comunismo que 

começava da seguinte forma: “Comunismo é o nome dado aos esquemas de inovação 

social que têm como ponto de partida a tentativa de derrubar a instituição da propriedade 

privada” (Encyclopedia Britannica , 1888, p. 211).

Raramente, se é que alguma vez, os socialistas das décadas de 1830 e 1840 usaram 

a palavra "inovação" para se referir às suas propostas (como Saint-Simon, Fourier e Blanc, 

bem como Robert Owen na Inglaterra), uma situação que eles compartilhavam com 

inventores e “homens de ciência”. A palavra "inovação" era considerada muito negativa para 

esse propósito. A associação entre inovação social e socialismo foi feita inicialmente pelos 

seguidores, e não pelos criadores das ideias socialistas. Críticos, como economistas 

políticos e alguns escritores cristãos, rapidamente transformaram o termo em algo 

popular e pejorativo. No entanto, essa era apenas uma das conotações do termo. Para 

outros, incluindo alguns escritores cristãos, inovação social era sinônimo de reforma 

social. “L’évangile, lors même qu’il ne serait pas le livre définitif de la parole divine, sera 

toujours le guide et le modèle du novateur social” [o evangelho, mesmo que não seja o 

livro definitivo da palavra divina, será sempre o guia e o modelo do inovador social] 

(Lechevalier, 1834, p. 538). Em seu Cours de philosophie positive, Auguste Comte elogia o 

catolicismo pela introdução de um sistema de educação geral para todos, uma “immense 

et heureuse innovation sociale” [grande e feliz inovação social] (Comte, 1841, p. 366).
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O uso recente ou a popularização do termo "inovação social" na literatura (sua 

“novidade”) é, na verdade, uma ressurreição .  O termo ressurgiu (de maneira positiva) nos 

últimos trinta anos como uma reação à inovação tecnológica e aos discursos hegemônicos 

sobre inovação tecnológica. A inovação social se contrapõe à inovação tecnológica. Ela 

passou a significar alternativas às soluções estabelecidas para problemas ou necessidades 

sociais, ou seja, alternativas à inovação tecnológica (industrial) e às reformas sociais 

apoiadas pelo estado. Nesse sentido, resquícios do conceito de inovação social como 

socialismo, do século XIX, ainda estão presentes nas teorias atuais. Para muitos 

acadêmicos, o termo está vinculado a uma ideologia de esquerda, de forma explícita ou 

implícita. Inovação social tende a favorecer (ou deveria favorecer) o não institucional, o 

“alternativo” e o “marginal”. A “comunidade” e as organizações sem fins lucrativos são 

fontes valorizadas de inovação social e o foco de muitos estudos. Autonomia, liberdade, 

democracia, solidariedade e libertação são palavras-chave nas teorias sobre inovação 

social. Inovação social é “democrática, orientada para o cidadão ou comunidade e 

amigável para o usuário”; valoriza o que é “personalizado, pequeno, holístico e sustentável”;  

seus métodos são variados, não restritos à ciência convencional, e incluem “inovação 

aberta, participação do usuário, cafés, etnografia, pesquisa-ação”, etc. (Mulgan, 2007). A 

inovação social não é estranha à ideia de reforma social, apenas com um novo nome. 

Historicamente, a inovação social é um desenvolvimento adicional (e uma reação) ao 

conceito de inovação como uma categoria pejorativa. Há cento e cinquenta anos, ela 

servia para estabelecer um contraste em relação a outros tipos de inovação. Enfatizava 

algo. Para os críticos iniciais, o objetivo de ‘ inovação’ em “inovação social” era equiparar a 

novidade ‘social’ ou societal (socialismo) à inovação e rotulá-la como uma categoria 

pejorativa. Para outros, o ‘social’ em “inovação social” servia para diferenciar ou qualificar 

a inovação: inovação social é inovação de natureza pública ou participativa. É distributiva 

– e boa. Para a maioria dos escritores, a distinção é moral. Esta prática retórica não mudou 

muito até hoje. A ‘ inovação’ em inovação social serve para inserir (mais) inovação no social. 

O ‘social’ da inovação social serve para inserir o social (mais social) na inovação.
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CONTESTAÇÃO

Na década de 1980-90, uma série de novos termos surgiu, competindo com a inovação 

social como alternativa à inovação tecnológica e continuando a contestar a inovação 

tecnológica como um discurso hegemônico. Para compreender essa inovação linguística, 

é útil distinguir as X-inovações de acordo com a data de surgimento (Tabela 1) . Os 

estudiosos começaram a teorizar sobre X-inovação na década de 1960, quando o foco 

estava em objetos como tecnologia, indústria, organização e educação. Em um segundo 

estágio, aproximadamente na década de 1980-90, surgiram novas formas que definem a 

inovação por meio de adjetivos: disruptiva, aberta, frugal, responsável e sustentável. É 

verdade que adjetivos já eram usados há bastante tempo nas tipologias de inovação 

tecnológica, como: 1. major, revolucionária, radical, paradigmática, sistêmica; 2. menor, 

incremental. No entanto, agora é um adjetivo, em vez de um objeto, que define o que é 

inovação. Isso está relacionado com a “qualidade” da inovação: há uma necessidade de um 

tipo diferente de inovação.

Como introdução a este número especial, podemos destacar duas características 

do que chamamos de X-inovação, que se relacionam com as questões conceituais 

discutidas acima. Em primeiro lugar, o aspecto “social” da X-inovação. Por um lado, no que 

diz respeito ao processo – a entrada –, a X-inovação enfatiza a inclusão, ou seja, a 

participação pública nas deliberações desde os estágios iniciais e no processo de decisão. 

Assim, surgem formas de X-inovação como inovação inclusiva, inovação democrática e 

inovação aberta. Por outro lado – o resultado –, a X-inovação dá ênfase às considerações 

éticas e ambientais. Há um imperativo moral aqui: a inovação deve ser responsável e 

sustentável. Além disso, há também um elemento de “exotização”, como na inovação frugal: 

veja o que os indianos e chineses estão fazendo!
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Essas características não são novas. Na década de 1960, o desencanto ou a 

desilusão com (os efeitos da) tecnologia levou a debates sobre “necessidades sociais” e 

“demanda social” (Godin & Lane, 2013; Godin, em publicação). O Relatório Brooks da OCDE 

é uma síntese exemplar da retórica da época (OCDE, 1971). Embora o relatório se concentre 

na inovação tecnológica e em como modificar seu caráter, ao invés de substituí-la por 

tipos totalmente novos de inovação, a lógica subjacente é semelhante à da X-inovação:

É necessário abordar a questão do desenvolvimento das sociedades de maneira 

mais abrangente, indo além das considerações exclusivamente econômicas (p. 31).

Os problemas enfrentados pelas sociedades atuais representam novos desafios 

que só podem ser superados por esforços tecnológicos e científicos significativos, de um 

tipo diferente dos que foram aplicados no passado (p. 43-44).

Os governos dos Estados-Membros devem direcionar suas políticas tecnológicas 

para áreas que possibilitem o desenvolvimento de tecnologias alternativas e voltadas para 

o social, ou seja, tecnologias capazes de contribuir diretamente para a solução de 

problemas estruturais atuais, atender a necessidades coletivas até então negligenciadas 

e, por fim, substituir tecnologias existentes que causam danos ao meio ambiente (p. 97-98).

De diversas formas, a X-inovação é uma rearticulação das contestações dos anos 

1960 e 1970. Certamente, a questão do “social” é abordada de forma diferente hoje, e as 

dimensões da inovação consideradas são mais amplas do que aquelas sugeridas pelo 

relatório Brooks da OCDE. Por um lado, a antecipação dos impactos, ou “avaliação de 

tecnologias” como era chamada na década de 1970, pode explicar a pluralização dos 

discursos sobre X-inovação como um fenômeno capaz de alcançar ou tentar alcançar o 

que as contestações dos anos 1960 não conseguiram. De fato, o relatório Brooks teve 

pouca audiência e nenhum impacto sobre os formuladores de políticas. A antecipação dos 

impactos ainda é uma característica importante da “inovação responsável”, por exemplo. 

Por outro lado, hoje há mais questões envolvidas nos discursos sobre X-inovação do que 

nos anos 1960 e 1970, como a “sustentabilidade”.
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Uma segunda característica dos novos termos está relacionada ao conceito de 

“inovação” na X-inovação. A inovação não é um conceito livre de ambiguidade e, por isso, 

ou talvez por causa disso, o conceito circula com facilidade entre diferentes disciplinas e 

públicos. Há uma ambivalência semelhante no significado de X-inovação, com “inovação 

sustentável” servindo como um bom exemplo.

Primeiramente, há o sentido ambiental de “inovação sustentável”. Sem dúvida, esse 

é o sentido mais prevalente. “ Inovação sustentável” refere-se a inovações que apresentam 

desempenhos ecológicos superiores. No entanto, “ inovação sustentável” também possui 

um sentido empresarial que não leva em conta a sustentabilidade ambiental. Nesse 

contexto, inovação sustentável é uma inovação duradoura que permite a uma empresa 

obter lucros contínuos. Outro significado dentro desse sentido empresarial é “inovação 

sustentável” como a capacidade de uma empresa renovar e repetir sua comercialização 

de novos produtos, o que equivale a inundar constantemente o mercado com novidades 

(Godin & Gaglio, a publicar).
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A inovação responsável é outro exemplo de extensão conceitual que dá espaço a 

novos participantes nos discursos sobre inovação. O termo sugere que a inovação até 

então foi irresponsável, ou pelo menos não explicitamente responsável. A inovação deveria 

ser conduzida de forma mais democrática. Esse vínculo conceitual entre responsabilidade 

e inovação permite que novos stakeholders – como diversos públicos, usuários ou setores 

políticos – se envolvam no discurso sobre inovação, desafiando as visões tradicionais. Da 

mesma forma, possibilita que disciplinas mais focadas em ética e moralidade, em vez de 

no mercado, como os Estudos de Ciência e Tecnologia (STS), se reconfigurem como um 

campo essencial para a inovação.

CONCLUSÃO

Do ponto de vista histórico, a X-inovação representa a etapa mais recente na expansão do 

conceito de inovação. Essa expansão teve início com a religião no século XVI. Desde o 

começo da Reforma, as autoridades eclesiásticas passaram a usar o termo inovação para 

criticar os contestadores da ortodoxia. Cada oponente da inovação — puritanos, eclesiásticos, 

monarquistas e panfletários — repetiam frequentemente as advertências das autoridades 

reais e eclesiásticas para apoiar suas próprias causas contra os inovadores religiosos. Isso 

foi apenas o começo. Logo, o significado de inovação se ampliaria para o âmbito político .  

Os monarquistas dos séculos XVII e XVIII acusavam os republicanos de serem "inovadores". 

Nenhum republicano — na verdade, nenhum cidadão, nem mesmo os reformadores 

protestantes mais célebres ou os revolucionários franceses — pensava em aplicar o 

conceito ao seu próprio projeto. Inovação era uma palavra demasiadamente negativa para 

isso. Em contraste, e precisamente porque a palavra carregava uma conotação moral, os 

monarquistas usaram e abusaram do termo, rotulando o republicano como inovador. Em 

um segundo momento, a inovação expandiu seu significado para o social no século XIX. O 

reformador social ou socialista era chamado de “inovador social”. Como terceiro passo, ao 

longo do último século, a inovação ampliou seu significado para o econômico, dando 

origem a reflexões sobre inovação industrial ou tecnológica.
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Conforme os estudiosos começaram a analisar a inovação no século XX, o 

significado de inovação foi ampliado. Inicialmente, passou de uma conotação negativa 

para uma positiva , deixando de ser vista como um vício e passando a ser considerada 

uma virtude. Os primeiros estudos focavam no indivíduo como inovador (ou resistente à 

inovação), como foi o caso dos sociólogos rurais. Posteriormente, os pesquisadores 

passaram a enxergar as organizações  como inovadoras. Eventualmente, culturas e até 

nações  inteiras passaram a ser estudadas por sua capacidade inovadora.

A X-inovação representa o passo mais recente nesse processo de ampliação. Os 

acadêmicos se apropriam de um conceito para contestar seu uso vigente e reinventar a 

inovação. Eles criam novas denominações, proporcionando uma nova vida social a um 

conceito que, sob a ótica de uma representação hegemônica, define a agenda política e 

preenche a literatura das ciências sociais. A inovação é um conceito tão rico em significados 

que qualquer pessoa pode se apropriar dele para seus próprios objetivos ou contestá-lo 

em nome de outras metas.
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Inovação Disruptiva e a Concepção de Tecnologia

RESUMO
Desde suas origens obscuras na teoria da gestão, a inovação disruptiva tornou-se um dos 
conceitos-chave para descrever como as tecnologias digitais em rede e as plataformas 
transformam indústrias e instituições. Neste artigo, analisarei como diferentes iterações 
contestadas e, por vezes, incomensuráveis da inovação disruptiva compartilham uma 
concepção similar de tecnologia . Ao explorar os discursos sobre inovação disruptiva na 
teoria da gestão, nas políticas institucionais e na cultura popular, emerge uma concepção 
comum de tecnologia, caracterizada por uma ideia reificada da tecnologia  e por um 
horizonte de expectativas onde o medo de ficar para trás molda as percepções sobre 
mudança tecnológica.
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INTRODUÇÃO

A inovação disruptiva conquistou a imaginação tecnológica contemporânea. O termo, ou 

mais precisamente a teoria da inovação disruptiva, foi desenvolvido em meados da década 

de 1990 pelo professor de administração Clayton M. Christensen para explicar por que 

empresas bem-sucedidas, competitivas e bem geridas falham diante de mudanças 

tecnológicas (Bower & Christensen, 1995; Christensen, 1997; Christensen & Rosenbloom, 

1995). Desde então, a inovação disruptiva superou suas origens acadêmicas e agora é 

amplamente aplicada em diversas iniciativas. Ela é apresentada como uma solução para 

os problemas que afetam instituições educacionais (Eryring & Christensen, 2011; Sims, 

2017), sistemas de saúde (Hwang & Christensen, 2008; Sharon, 2016) e sistemas jurídicos 

(Pistone & Horn, 2016). É uma ferramenta política valiosa para os defensores da 

desregulamentação e expansão de mercados (Christensen, Craig & Hart, 2001), é utilizada 

para promover economias circulares e transições para fontes de energia mais limpas 

(Tyfield, 2018), e teóricos sociais críticos a empregam para avançar com o projeto de uma 

nova economia política pós-capitalista (Mason, 2015).

Popularidade e inclusividade, no entanto, têm seus críticos. Entre eles estão 

professores de administração e teóricos da gestão, que, como todos os acadêmicos, ficam 

frustrados quando termos e conceitos de suas áreas especializadas são usados de forma 

inadequada. Joshua Gans (2016) descreve a “angústia” que sente com a aplicação incorreta 

da inovação disruptiva: “…o uso do termo saiu do controle. Tudo e todos supostamente 

podem ser disruptivos. Além disso, todos deveriam se tornar disruptivos…nenhuma dessas 

noções é óbvia ou evidentemente verdadeira” (vii). Christensen lamenta de forma semelhante 

a inclusão descuidada de sua teoria: “A teoria da disrupção está em perigo de se tornar 

vítima de seu próprio sucesso…os conceitos centrais da teoria foram amplamente mal 

compreendidos e seus princípios básicos frequentemente mal aplicados…muitas pessoas 

que falam sobre ‘disrupção’ não leram um livro ou artigo sério sobre o assunto” (Christensen, 

Raynor & McDonald, 2015, p. 46). Ao ler essas críticas, fica claro que a inovação disruptiva 

deve ser estudada e aplicada com cuidado para não contradizer sua formalização teórica. 
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Involuntariamente, essas críticas transmitem outra mensagem: o que começou como uma 

teoria de gestão um tanto obscura foi além de suas origens acadêmicas e agora é um 

conceito amplamente utilizado para descrever como tecnologias digitais em rede e 

plataformas têm a capacidade de transformar indústrias e instituições vistas como 

anacrônicas e ineficientes. Como conceito, a inovação disruptiva está entrelaçada com a 

tecnologia; no entanto, como sugiro a seguir, a tecnologia, neste caso, não se refere a um 

artefato específico, mas a uma ideia de tecnologia .  À medida que o campo semântico da 

inovação disruptiva se expande, ele se torna uma estrutura para conceituar a tecnologia .  

Seguindo o filósofo da tecnologia Andrew Feenberg (2017), que pergunta “o que fazemos 

quando imaginamos o mundo com uma intenção técnica” (p. 137), afirmo que a inovação 

disruptiva é uma maneira de imaginar o mundo com uma intenção técnica específica, 

distinta de outros enfoques conceituais sobre tecnologia, como sustentabilidade, 

conservação ou responsabilidade. Se Gans e Christensen estão corretos ao reconhecer um 

“imperativo disruptivo” quase onipresente, então a expansão do campo semântico do 

termo, e em particular a ideia ou conceito de tecnologia  nele contido, é tão importante 

quanto os debates sobre fidelidade teórica ou consistência metodológica.

O conceito de tecnologia , como demonstrado por historiadores e filósofos, refere-

-se tanto a artefatos materiais quanto, emprestando um termo de Hans Robert Jauss (1982), 

a um horizonte de expectativas através do qual esses artefatos adquirem significado (Herf, 

1984; Kline, 1995; Long, 1991; Marx, 1997; Oldenziel, 1999; Schatzberg, 2006; Schatzberg, 

2012). Exemplos disso incluem a ideia de que as tecnologias são intrinsecamente 

“masculinas” (Oldenziel, 1999; van Oost, 2003; Schatzberg, 2012) ou a noção de que a 

tecnologia, por si só, é um indicativo de progresso (Marx, 1997; Oldenziel, 1999). Nesse 

sentido, a inovação disruptiva desempenha uma função hermenêutica em relação à 

tecnologia ;  ela serve como um pano de fundo de pressupostos e atitudes através dos 

quais a tecnologia é tematizada e ganha significado, fornecendo um contexto que orienta 

a sociedade tecnológica para determinados objetivos, ao mesmo tempo que descarta 

outros. Isso é semelhante à função hermenêutica da propriedade intelectual. Como escreve 
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Pamela Long (1991), o desenvolvimento da propriedade intelectual conferiu à prática da 

invenção material significados específicos, incluindo atitudes proprietárias em relação ao 

conhecimento artesanal, a ideia de que a invenção é um produto da engenhosidade e do 

gênio individual, e uma suposição a priori sobre o valor comercial dos novos bens técnicos. 

Dessa forma, a ideia de propriedade intelectual orienta atitudes e expectativas sobre a 

tecnologia para objetivos específicos (individualismo possessivo e incentivo financeiro à 

invenção), ao mesmo tempo que descarta outros objetivos (propriedade comunal do 

conhecimento artesanal e da invenção). Não é irrelevante, portanto, afirmar que a 

automação está desestabilizando o mercado de trabalho, que a incursão do Google na 

saúde é disruptiva ou que o Uber está transformando a indústria de táxis, pois, nesses e 

em muitos outros casos, diferentes conjuntos de entendimentos e expectativas compartilhados 

sobre tecnologia  são usados para explicar processos complexos através de um conceito 

conveniente e autoexplicativo: inovação disruptiva.

O seguinte artigo busca destacar características desse conceito específico de 

tecnologia , começando por examinar em mais detalhes a história e a teorização formal da 

inovação disruptiva e explicando sua expansão da teoria da gestão para a cultura popular. 

Distanciando-me dos debates sobre consistência teórica, identificarei duas características 

da tecnologia  que se manifestam tanto na teorização formal quanto na popularização da 

inovação disruptiva. Primeiramente, indico uma característica co-originária ao conceito de 

tecnologia  – a reificação. A reificação é uma ideia complexa que se reflete em várias 

concepções sobre tecnologia, incluindo atitudes sobre a inevitabilidade e a trajetória 

autônoma das tecnologias disruptivas propostas, bem como a prática de compreender a 

tecnologia reduzindo-a à sua função. Contudo, a reificação da tecnologia não se limita à 

inovação disruptiva. O que é particular à inovação disruptiva é uma ideia de tecnologia 

entrelaçada com o medo, especialmente o medo de ficar para trás diante de uma mudança 

tecnológica acelerada. Para explorar essa noção de medo com mais profundidade, recorro 

a diferentes exemplos, como plataformas de compartilhamento de viagens, a Iniciativa 

Europeia Disruptiva Franco-Alemã e o trabalho empírico de Clayton Christensen na indústria
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de discos rígidos. Em todas essas diferentes articulações da inovação disruptiva, argumento 

que existe um horizonte sociotécnico de expectativas em que o medo de ficar para trás, 

como resposta a um ambiente tecnológico em rápida mudança, contribui para uma 

estrutura hermenêutica através da qual a tecnologia e nossas interações com ela adquirem 

significado. Concluo sugerindo que a tecnologia  disruptiva não precisa ser nosso destino 

e que reconhecer ideias contingentes sobre tecnologia  pode abrir espaço para momentos 

discursivos de contestação.

INOVAÇÃO DISRUPTIVA: DA OBSCURIDADE À UBICUIDADE

O termo, ou mais precisamente a teoria da inovação disruptiva, foi desenvolvido em meados 

da década de 1990 pelo professor de administração Clayton M. Christensen (Bower & 

Christensen, 1995; Christensen, 1997; Christensen & Rosenbloom, 1995). A teoria surgiu a 

partir de estudos de caso que exploraram por que empresas bem-sucedidas, competitivas e 

bem gerenciadas falhavam quando confrontadas com mudanças tecnológicas. Christensen 

argumentou que as empresas estabelecidas bem-sucedidas tendem a focar em seus clientes 

mais lucrativos e, assim, desenvolvem tecnologias “sustentadoras” que melhoram produtos 

para esses clientes existentes: assentos mais confortáveis em trens ou aviões, maior potência 

nos motores de automóveis, máquinas de lavar com mais recursos de limpeza ou telefones 

que tiram fotos melhores. Segundo Christensen, as tecnologias sustentadoras podem ser 

caracterizadas por uma trajetória de desenvolvimento tecnológico que se baseia em uma 

taxa de melhoria medida em relação às características funcionais dos produtos existentes, 

permitindo uma trajetória previsível de aprimoramento à qual as inovações devem se 

direcionar (Bower & Christensen, 1995; Christensen, 1997; Christensen, Craig & Hart, 2001).1 

Ao priorizar atributos existentes, as tecnologias sustentadoras tendem a exceder as 

1 As ideias de Christensen sobre trajetórias tecnológicas baseiam-se no trabalho de Giovanni Dosi (1982) sobre paradigmas 
tecnológicos, conforme descrito por Christensen e Rosenbloom (1995).



X-Innovation Re-Inventing Innovation Again and Again

Número 1, 2019, 18-39 23

necessidades de seus consumidores. Por exemplo, um automóvel que pode ultrapassar 

300 km/h excede desnecessariamente o que é realmente necessário.

Em teoria, desenvolver inovações sustentadoras é o que se espera de boas empresas 

para aumentar lucros e estimular o crescimento: ouvir os clientes e melhorar os produtos 

existentes para atendê-los melhor. No entanto, à medida que as empresas estabelecidas 

focam em aprimorar seus produtos e serviços para seus clientes mais exigentes e 

lucrativos, elas falham em atender às necessidades de outros não-consumidores: pessoas 

que não dirigem, não viajam de avião ou que não possuem máquinas de lavar ou 

smartphones. É nesse ponto que entram as tecnologias disruptivas, ou inovações 

disruptivas. Novos entrantes que se mostram disruptivos começam por atender com 

sucesso esses não-consumidores negligenciados, oferecendo funcionalidades semelhantes 

às das tecnologias dos incumbentes, mas com produtos que tendem a ser mais baratos, 

menores, menos duráveis e mais convenientes. As empresas incumbentes, em busca de 

maior rentabilidade, frequentemente não respondem a esses novos entrantes. Os entrantes, 

então, avançam para o mercado principal, oferecendo o desempenho exigido pelos 

clientes dos incumbentes, enquanto preservam as vantagens que garantiram seu sucesso 

inicial, como preços mais baixos ou maior conveniência. Quando os clientes principais 

começam a adotar em massa os novos produtos desses entrantes, a disrupção ocorre.

Um exemplo de inovação disruptiva vem da indústria de fotocopiadoras. Nos 

primeiros dias das máquinas de fotocópia, a Xerox dominava o mercado ao cobrar preços 

elevados por máquinas volumosas adquiridas por grandes empresas e corporações. A 

trajetória da mudança tecnológica era direcionada para inovações sustentadoras que 

atendiam às necessidades desses clientes, como o aumento do número de páginas 

copiadas por minuto. Como resultado, indivíduos e grupos, como pequenas empresas e 

organizações comunitárias, foram excluídos do mercado e forçados a usar mimeógrafos 

ou papel carbono. No final dos anos 1970, novas empresas introduziram fotocopiadoras 

pessoais que eram menores, mais baratas, menos confiáveis e mais convenientes, o que 
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levou à criação de um novo mercado. Embora essas máquinas fossem tecnicamente inferiores 

às da Xerox, à medida que o mercado se expandia, as fotocopiadoras pessoais se tornaram 

progressivamente melhores e começaram a desafiar, ou desestabilizar, a dominância da 

Xerox no mercado de fotocopiadoras (Christensen, Raynor & McDonald, 2015, p. 47).

O caso da Netflix e da Blockbuster é particularmente relevante para as articulações 

contemporâneas de inovação disruptiva que se referem às tecnologias e plataformas 

digitais em rede. A Netflix surgiu em 1997 aproveitando o novo formato técnico dos DVDs, 

que eram menores e mais leves do que as fitas VHS. Isso permitiu à Netflix utilizar uma 

combinação de ferramentas online e entrega postal, em vez de depender de um ponto de 

venda físico. Naquela época, a Netflix era um serviço de nicho que atraía usuários não 

atendidos pela Blockbuster, especialmente aqueles sem acesso a lojas físicas ou cinéfilos 

insatisfeitos com a ênfase da Blockbuster em lançamentos novos de filmes populares. No 

início dos anos 2000, a Netflix alterou seu modelo de negócios para um serviço baseado 

em assinatura, permitindo que os consumidores pagassem uma taxa mensal fixa e 

tivessem acesso a todos os filmes desejados, sem taxas por atraso. A Blockbuster não 

considerou os clientes atraídos pela Netflix e continuou focada em inovações sustentadoras 

para seus clientes existentes e mais lucrativos, que buscavam lançamentos novos e outras 

compras por impulso. As inovações sustentadoras, nesse caso, incluíam o aumento da 

quantidade de lançamentos novos e a garantia de sua disponibilidade. A disrupção ocorreu 

quando a Netflix mudou para um serviço de streaming online baseado em seu modelo de 

assinatura. Rapidamente, a Netflix conquistou um mercado que antes era dominado pela 

Blockbuster (Christensen, Raynor & McDonald, 2015, p. 48-49; Gans, 2016, p. 13-22).

Essas descrições, embora úteis para compreender a teoria da inovação disruptiva, 

não explicam como uma teoria de gestão se tornou um termo abrangente que parece 

especialmente adequado para descrever a mudança em direção ao uso de big data, 

personalização e análise para transformar as formas existentes de produzir, distribuir e 

consumir bens e serviços. A transição da teoria de gestão para a cultura popular ocorreu 
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devido a duas mudanças inter-relacionadas. Primeiro, a teoria foi refinada analiticamente 

ao distinguir entre inovações disruptivas que entram nos mercados por meio de pontos de 

apoio de baixo custo (oferecendo um produto "suficientemente bom" para clientes que não 

podem pagar pelos produtos da empresa incumbente ou não necessitam de seu 

desempenho) e pontos de apoio em novos mercados (criando um mercado onde antes não 

existia, encontrando uma forma de converter não-consumidores em consumidores) 

(Christensen & Raynor, 2003). Essa distinção ampliou o escopo potencial de aplicação da 

teoria. Segundo, e mais significativamente, a inovação disruptiva mudou de uma ameaça 

a ser combatida para uma estratégia a ser empregada para alcançar sucesso econômico, 

político ou filantrópico (Christensen, 2006). Originalmente, a teoria surgiu de estudos de 

caso que explicavam por que empresas bem-sucedidas e bem gerenciadas falhavam 

quando confrontadas com mudanças tecnológicas. Nesse sentido, Christensen situou sua 

teoria no contexto de proteger empresas bem-sucedidas contra tecnologias disruptivas, 

ao mesmo tempo em que apontava como essas mesmas empresas poderiam usar as 

tecnologias disruptivas para seu próprio sucesso (Bower & Christensen, 1995, p. 1-53). No 

início do século XXI, Christensen percebeu que um foco excessivo nas tecnologias 

disruptivas resultava em anomalias em suas observações e reconheceu que o sucesso ou 

fracasso não era "um problema tecnológico, mas um problema de modelo de negócios"

(Christensen, 2006, p. 43). Como modelo de negócios, a inovação disruptiva permitiu aos 

defensores da teoria desviar a atenção da defesa contra inovações disruptivas para a 

formulação de estratégias visando o sucesso através da inovação disruptiva. Como 

estratégia de gestão e modelo de negócios com um escopo de aplicação ampliado, a 

inovação disruptiva tornou-se muito mais fácil de aplicar.

Dada a facilidade com que artefatos e processos são rotulados como disruptivos, 

é natural esperar cautela e crítica. Em suas versões mais simplistas, a inovação disruptiva 

é descrita com uma aura de inevitabilidade, sugerindo que toda indústria ou instituição – 

desde a educação até a saúde e a cultura – será transformada por tecnologias digitais em 

rede.2 A ampla popularização desse conceito levou a um aumento no escrutínio empírico 
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sobre sua precisão e robustez, levantando questões sobre as bases metodológicas do 

raciocínio indutivo de Christensen. A historiadora Jill Lepore (2014) criticou o método de 

Christensen de utilizar "estudos de caso selecionados a dedo" como uma "base 

notoriamente fraca para construir uma teoria" e, após analisar seus estudos de caso, 

descobriu que suas fontes "são frequentemente duvidosas e sua lógica questionável." 

Pesquisadores na teoria de gestão também consideraram o raciocínio de Christensen 

problemático, observando que, dos 77 casos utilizados por Christensen e Raynor (2003) 

para demonstrar a inovação disruptiva, apenas 7 casos (9%) continham todos os elementos 

da inovação disruptiva (King & Baatartogtokh, 2015; ver também Kitroeff, 2015).

A inovação disruptiva também pode ser considerada uma retórica vazia, utilizada 

para embelezar ideias antiquadas sobre o triunfo do progresso tecnológico em prol das 

ambições neoliberais contemporâneas. Sob essa perspectiva, o termo "inovação 

disruptiva" pode ser novo, assim como os processos sociotécnicos e as mudanças 

geralmente associados a ele, mas as atitudes, suposições e ambições que o 

acompanham não se restringem ao seu uso atual. No Manifesto Comunista , Karl Marx e 

Friedrich Engels (1994 [1848]) descrevem o processo de trabalho capitalista do século 

XIX em termos que os inovadores disruptivos de hoje poderiam facilmente adotar: “A 

constante revolução na produção, a perturbação ininterrupta de todas as condições 

sociais, a eterna incerteza e agitação distinguem a época burguesa de todas as 

anteriores” (p. 161; ver também Berman 1982). Outras variações da inovação disruptiva 

incluem a ideia de destruição criativa de Joseph Schumpeter (2010 [1943]), que 

prenunciou os mesmos processos disruptivos em microescala “descobertos” por Clayton 

Christensen na década de 1990 em macroescala. Além da economia política, traços de 

inovação disruptiva podem ser encontrados nas ideias dos Futuristas Italianos, que 

2 Isso é evidente em títulos de livros como As Leis da Disrupção: Aproveitando as Novas Forças que Regem a Vida e os 
Negócios na Era Digital (2009).
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buscavam integrar a lógica das máquinas em todas as formas de arte tradicionais, 

consideradas obsoletas, decadentes e necessitando de substituição.3 

Diante dessas críticas, seria fácil descartar a inovação disruptiva como apenas mais 

um entre muitos jargões promocionais, como “revolucionário”, “de ponta”, “próxima 

geração” e “fora da caixa.” No entanto, falhas empíricas e a facilidade de aplicação não 

devem ser confundidas com evidências de superficialidade do termo. A importância da 

inovação disruptiva reside no seu alinhamento com um conceito ou ideia específica de 

tecnologia .  A ampla aplicabilidade da inovação disruptiva para descrever diversos artefatos 

e processos mediados por tecnologia é útil, pois permite lançar uma rede ampla para 

melhor delinear as demarcações e fronteiras que estão contribuindo para a redefinição da 

tecnologia .  A seguir, explico em mais detalhes o trabalho de historiadores e filósofos que 

traçaram os processos de delimitação semântica e artifactual que correspondem à ideia 

de tecnologia .  Em seguida, examino mais a fundo o que significa considerar a tecnologia  

através do conceito de inovação disruptiva.

O CONCEITO DE TECNOLOGIA

A palavra inglesa "technology" abrange o que, em muitas outras línguas, é uma combinação 

de duas palavras: "technique" e "technology." Como Michel Serres (2015) observa para seus 

leitores de língua inglesa, “A língua francesa faz uma distinção entre técnicas e tecnologias .  

De maneira geral, uma técnica é a prática de fabricação, enquanto a tecnologia (do grego 

tekhnè, técnica, e logos , discurso ou estudo) é um discurso sobre técnicas” (p. 44; ver 

também Schatzberg, 2006, p. 489). Fiel à sua herança etimológica e semântica, a palavra 

3 Assim como os defensores mais entusiásticos da inovação disruptiva celebram a crescente velocidade das redes digitais e 
começam a ver o passado como um obstáculo ao seu conceito de progresso, os Futuristas desejavam "destruir o culto ao 
passado, a obsessão pelos antigos... (Boccioni et al. 1910 [1973], p. 26)," e anunciaram que "destruirão museus, bibliotecas e 
academias de qualquer tipo (Marinetti, 1909 [1973], p. 22)." Como escreve Marshall Berman (1982), "Não há ambiguidades aqui: 
tradição – todas as tradições do mundo reunidas – simplesmente se iguala à escravidão dócil, enquanto modernidade se 
iguala à liberdade; não há pontas soltas" (p. 24).
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"technology" surgiu em inglês no século XVII para se referir a “um tipo de aprendizado, 

discurso ou tratado, relacionado às artes mecânicas” (Marx, 1997, p. 966). Até o final do 

século XIX, os objetos de estudo que hoje chamamos de tecnologia eram designados por 

termos como maquinário, arte, ciência aplicada, artes aplicadas, artes úteis e artesanato. 

No início do século XX, "technology" havia substituído esses termos.

. . .antes de 1930, questões que os historiadores hoje discutem sob a ótica da tecnologia eram 
formuladas em termos como artes úteis, manufatura, indústria, invenção, ciência aplicada e 
máquina. Em outras palavras, quando os historiadores analisam atualmente ‘atitudes em relação 
à tecnologia’ antes de 1930, eles estão utilizando uma categoria analítica que não era usada 
pelos próprios atores históricos (Schatzberg, 2006, p. 486).

A introdução do conceito de tecnologia  para explicar esses objetos e práticas não 

foi um esforço neutro. Foi um processo de delimitação semântica e material. A tecnologia  

consolidou a exclusão do conhecimento artístico e artesanal da modernidade industrial 

(Schatzberg, 2012) e contribuiu para uma ontologia de gênero sobre o que é considerado 

tecnologia  e o que não é. Como argumenta Ruth Oldenziel (1999), a tecnologia  passou a 

ser vista como um domínio exclusivo dos (homens) brancos, enquanto objetos como 

colchas, corpetes e outros itens tradicionalmente associados às mulheres foram relegados 

ao status de “artesanato”, afastando-os do prestigiado campo da tecnologia moderna. A 

exclusão dos objetos produzidos por artistas e artesãos do conceito de tecnologia  

correspondia à valorização dos engenheiros profissionais como os únicos produtores de 

tecnologia, fixando sua dimensão artifactual em grandes máquinas e sistemas sociotécnicos 

como represas, ferrovias e outros projetos tecnológicos que estavam na esfera dos 

engenheiros (Marx, 1997; Oldenziel, 1999; Schatzberg, 2002). Ferrovias, represas e aviões, 

que foram considerados maravilhas tecnológicas no início do século XX, parecem não ser 

mais vistos como tecnologia .  No início do século XXI, o conceito de inovação disruptiva 

pode ser usado para analisar como as distinções semânticas e materiais contemporâneas 

estão sendo construídas e representadas.
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No contexto artifactual, a tecnologia disruptiva, ou mais coloquialmente chamada 

de tech, refere-se às tecnologias digitais em rede que utilizam o aumento das velocidades 

de processamento, big data, personalização e análise para transformar os métodos 

existentes de produção, distribuição e consumo de bens e serviços. Plataformas digitais 

como o Uber, frequentemente citadas como inovações disruptivas, seriam impossíveis 

sem smartphones, redes digitais e uma infinidade de algoritmos que classificam, avaliam, 

personalizam e monitoram a experiência. Um chamado para financiamento de pesquisa 

do Conselho Europeu de Pesquisa (ERC) intitulado “Impacto Transformador das Tecnologias 

Disruptivas em Serviços Públicos” também é revelador nesse contexto. Independentemente 

de qualquer teoria formal sobre inovação disruptiva, o ERC destaca objetos e processos 

como blockchain, Internet das Coisas, IA e análise de big data, que, devido ao seu potencial 

disruptivo, são definidos como tecnologia.4

No entanto, os artefatos e os processos que eles mediam não abrangem toda a 

extensão do que é considerado tecnologia :

Embora na linguagem comum hoje em dia esse aspecto material seja o que o conceito de 
tecnologia tacitamente se refere, esse significado limitado... é ambíguo e enganoso... o componente 
artifactual constitui apenas uma parte de todo o sistema (Marx, 1997, p. 979).

Para Marx, a tecnologia  não é simplesmente um conjunto de artefatos, mas também 

os contextos nos quais esses objetos, definidos como tecnologia, ganham significado. Assim 

como o escopo artifactual da tecnologia é contingente, também é sua dimensão hermenêutica. 

A tecnologia  tem englobado ideias sobre progresso, padrões e medidas de superioridade 

civilizacional e cultural e, mais recentemente, expectativas mais realistas sobre os benefícios 

(e custos) sociais da tecnologia (Marx, 1994; Oldenziel, 1999). A seguir, começo a explorar as 

dimensões hermenêuticas da tecnologia disruptiva, analisando como a reificação e o medo 

moldam o horizonte de expectativas por meio do qual as intenções técnicas se concretizam.

4 Disponível em: http://ec.europa.eu/research/participants/portal/desktop/en/opportunities/h2020/topics/dt-transformations-
02-2018-2019-2020.html (Acesso em 16 de junho de 2019).

http://ec.europa.eu/research/participants/portal/desktop/en/opportunities/h2020/topics/dt-transformations-02-2018-2019-2020.html
http://ec.europa.eu/research/participants/portal/desktop/en/opportunities/h2020/topics/dt-transformations-02-2018-2019-2020.html
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TECNOLOGIA  REIFICADA NA ERA DA DISRUPÇÃO

Desde suas origens na teoria marxista, a reificação em relação à tecnologia refere-se à 

objetificação do capitalismo no design das chamadas tecnologias neutras (Feenberg, 

2002; Lukács, 1973 [1925]) .5 Marx, por exemplo, demonstrou isso por meio de casos em que 

os interesses do capital em aumentar o mais-valor influenciaram a trajetória e o design de 

máquinas "neutras" ou "objetivas". Em resposta às restrições legais sobre a duração da 

jornada de trabalho, por exemplo, o capital busca compensar-se “por um aumento 

sistemático da intensidade do trabalho e converter cada melhoria na maquinaria em um 

meio mais perfeito de exaurir o trabalhador” (Marx, 1954 [1887]), p. 393).

Uma crítica recente à inovação disruptiva aponta para um processo semelhante de 

reificação, no qual uma atividade (como chamar um táxi) é descontextualizada de uma 

rede complexa de pessoas, organizações, conhecimento e história, sendo reduzida a uma 

mera função técnica.

O que os entusiastas da tecnologia chamam de "disrupção" é, na verdade, quase sempre 
direcionado a formas de organização que preservam um mínimo de controle dos trabalhadores 
sobre o conhecimento e os produtos do trabalho. Como os táxis de Londres são operados por 
pessoas que construíram mapas impressionantes de uma das cidades mais complexas do mundo 
em suas mentes, eles deveriam ser substituídos por carros autônomos que funcionam com base 
em mapas do Google… A automação não é uma parte neutra e inevitável do capitalismo. Ela resulta 
do desejo de desmontar sistemas formais e informais de controle dos trabalhadores – incluindo 
sindicatos – e substituí-los por sistemas de trabalho por peça, controlados gerencialmente e 
rigorosamente vigiados (After Capitalism, p. 10).

A reificação está entrelaçada com o conceito de tecnologia  desde que esse 

conceito foi desenvolvido pela primeira vez na década de 1930 e continua a se manifestar 

hoje nos discursos contemporâneos sobre inovação disruptiva, nos quais as tecnologias 

5 O filósofo Herbert Marcuse (1964) escreveu que a tecnologia moderna “se tornou o grande veículo da reificação – a reificação 
em sua forma mais madura e eficaz. A posição social do indivíduo e sua relação com os outros parecem não apenas ser 
determinadas por qualidades e leis objetivas, mas essas qualidades e leis parecem perder seu caráter misterioso e 
incontrolável; elas se apresentam como manifestações calculáveis da (racionalidade científica)” (p. 168-169). O filósofo da 
tecnologia Andrew Feenberg (2014) complementa essas observações sobre a reificação: “A ciência e a tecnologia existentes 
não podem transcender o mundo capitalista. Em vez disso, estão destinadas a reproduzi-lo por sua própria estrutura. São 
inerentemente conservadoras, não porque sejam ideológicas no sentido usual do termo... mas porque estão intrinsecamente 
ajustadas a servir uma ordem social que ignora potencialidades e vê o ser como matéria de dominação” (p. 180).
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são descontextualizadas das complexas relações sociais e históricas e reduzidas a funções 

puras. A função, por sua vez, é vista como o motor autônomo de novas e emergentes 

relações sociotécnicas, que são descontextualizadas da rica rede de cultura e história que 

permeia nossas vidas cotidianas. Novamente, referindo-se às plataformas de compartilhamento 

de viagens, Eric Schmidt, ex-presidente executivo do Google, argumenta em um breve 

ensaio intitulado “Abraçando uma Nova Era Digital na Europa” que:

A Europa precisa aceitar e abraçar a disrupção. Os métodos tradicionais precisam enfrentar a 
concorrência que os forçará a inovar. O Uber, por exemplo, está transformando o mercado de 
táxis – para melhor. Ele oferece aos passageiros conveniência e tarifas mais baixas. É compreensível 
que a indústria de táxis tradicional esteja insatisfeita.6

Schmidt apresenta uma definição de transporte na qual ele é reduzido às 

capacidades funcionais dos aplicativos de software voltados para maior conveniência e 

tarifas mais baixas para os consumidores. Questões sobre regulamentações que garantem 

a segurança dos passageiros ou sobre relações de trabalho que visam assegurar a 

proteção dos motoristas não são abordadas, pois estão fora do escopo da função técnica.7

O trabalho de Christo Sims (2017) também é relevante nesse contexto. Por meio de 

um estudo etnográfico da “Downtown School” de Nova York, aclamada como uma intervenção 

filantrópica tecnologicamente avançada destinada a transformar a educação para o século 

XXI, Sims descobriu que as tentativas concretas de implementar inovações disruptivas 

reificavam as relações de classe e poder ao se basear em noções determinísticas da 

autonomia social da tecnologia. Relações de classe e raça profundamente enraizadas não 

foram levadas em conta por aqueles que advogavam soluções técnicas para problemas 

educacionais. Quando estudadas em contextos reais e complexos (especialmente em 

6 Este ensaio é parte de uma série patrocinada pela Comissão Europeia chamada Digital Minds for a New Europe. Disponível 
em: https://lisboncouncil.net/publication/publication/118-digital-minds-for-a-new-europe-.html (Acesso em 16 de junho de 2019).

7 Uber, por exemplo, foi banida de Londres porque não atendeu às regulamentações sobre um serviço de transporte 
"adequado e apropriado". Conforme relatado pelo Transport for London, o órgão regulador do transporte na cidade, “a 
abordagem e conduta da Uber demonstram uma falta de responsabilidade corporativa” em relação à notificação de crimes 
graves, à obtenção de certificados médicos e à verificação dos antecedentes dos motoristas.

https://lisboncouncil.net/publication/publication/118-digital-minds-for-a-new-europe-.html
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instituições públicas como escolas e hospitais), fica claro que inovações disruptivas são 

co-constituídas, e não separadas, das relações de poder enraizadas relacionadas à classe, 

política e status socioeconômico.

MEDO E TECNOLOGIA DISRUPTIVA

A ideia de reificação permeia muitos conceitos de tecnologia  desde a década de 1930 até 

os dias atuais. O que é distintivo na conceituação disruptiva da tecnologia  é o medo. A 

conexão entre medo e inovação disruptiva foi destacada por Joshua Gans (2016), que escreve 

que, “após a bolha das empresas de tecnologia e os ataques de 11 de setembro, os gestores 

globais estavam receptivos a uma mensagem de medo.” Jill Lepore (2014) também reconhece 

essa dimensão da inovação disruptiva, observando que se trata de “…uma estratégia 

competitiva para uma era marcada pelo terror… É uma teoria da história baseada em uma 

profunda ansiedade sobre o colapso financeiro e um medo apocalíptico de devastação 

global.” Há muito a ser extraído dessa cultura do medo. As observações de Lepore, por 

exemplo, revelam uma visão da história implícita na teoria da inovação disruptiva, onde a 

continuidade com o passado é absorvida por um presente intenso de forças complexas e 

enigmáticas que continuamente desestabilizam qualquer compreensão coletiva da história.

A seguir, pretendo usar as percepções de Gans e Lepore como ponto de partida 

para desenvolver uma clareza analítica maior, explorando uma variação distinta do medo. 

O medo, afinal, desempenha papéis diferentes em diferentes concepções de tecnologia: 

medo de perder a agência humana e o pensamento independente diante de uma tecnologia 

autônoma (Heidegger, 1977 [1953]; Marcuse, 1964; Winner, 1977), medo das ameaças 

existenciais da tecnologia (Bostrom, 2014) e medo das consequências não intencionais 

(Jonas, 1984), para citar apenas alguns exemplos. No contexto da inovação disruptiva, é o 

medo de ficar para trás que molda, e é moldado por, as expectativas sobre o desenvolvimento 

tecnológico e o ritmo das mudanças tecnológicas. O ensaio “É Hora de Disruptar a 

Europa” (Chatterjee, 2014), publicado ao lado dos apelos de Schmidt para que a Europa 
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abrace a disrupção, começa com um aviso sombrio de que “a mudança não é um luxo, 

mas uma necessidade. A alternativa é uma perda significativa que leva ao esquecimento.” 

Isso se manifesta concretamente em vários casos, como quando municípios e cidades se 

sentem pressionados a investir em tecnologias consideradas disruptivas, como blockchain 

ou veículos autônomos, com o objetivo de não ficarem para trás. Da mesma forma, a 

narrativa do “Relatório do New York Times sobre Inovação” (2014), que se baseou 

fortemente na teoria da inovação disruptiva, inicia-se com a afirmação de que “estamos 

ficando para trás na arte e na ciência de levar nosso jornalismo aos leitores” (p. 3). Esse 

medo de ficar para trás, no entanto, não surge isoladamente; é uma resposta a um 

panorama midiático frenético: “o ritmo das mudanças é tão rápido que as soluções podem 

rapidamente parecer desatualizadas” (p. 58).

A Joint European Disruptive Initiative (JEDI), uma iniciativa público-privada franco-

-alemã, exemplifica esse medo de ficar para trás, aliado a um ritmo intenso de mudança 

tecnológica. A JEDI foi promovida como uma fonte de recursos para o que seu diretor, 

André Loesekrug-Pietri, chama de “moonshots” – avanços tecnológicos de alto risco e alta 

recompensa que necessitam de financiamento público para não estarem sujeitos a forças 

de mercado imprevisíveis ou mudanças de políticas. Como Loesekrug-Pietri mencionou 

em um discurso para o grupo de trabalho que estava elaborando um novo Tratado de 

Élysée, trata-se de “projetos extremamente arriscados que poderiam potencialmente 

desestabilizar uma indústria e/ou estabelecer as bases tecnológicas para um setor 

completamente novo.”8 A motivação por trás dessas ambições pode ser percebida nas 

declarações de seus defensores: “A Europa está perdendo terreno em todas as frentes.. .  o 

tempo é crucial e o objetivo é manter-se à frente, em vez de seguir onde outros lideram.. . 

Disrupção costumava ser um luxo. Hoje é essencial para a sobrevivência.”9 A retórica do 

medo está entrelaçada com uma mentalidade de darwinismo sociotécnico acelerado, onde 

8 Disponível em: https://www.bundestag.de/blob/556394/ff7f0a1f37e430410961b15ceb58e2b4/3--jedi-en-fr-data.pdf (Acesso 
em 16 de junho de 2019).

https://www.bundestag.de/blob/556394/ff7f0a1f37e430410961b15ceb58e2b4/3--jedi-en-fr-data.pdf
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velocidade, ansiedade e intensidade são vistas como necessárias para a sobrevivência. 

Enquanto Loesekrug-Pietri afirma que “O que importa é a velocidade.. .  defina o ritmo e 

você definirá as normas. Se a Europa não mudar seu ritmo, ela se tornará irrelevante,” o 

presidente francês Emmanuel Macron ressalta a urgência de se mover rapidamente para 

não ficar para trás, “não estamos na Idade Média, estamos na corrida global.”10

Seria difícil afirmar que a JEDI (ou muitas outras articulações contemporâneas de 

inovação disruptiva) siga à risca a teorização original da inovação disruptiva. No entanto, 

não há uma ruptura completa com o trabalho de Christensen nessas iniciativas disruptivas. 

Tanto as teorias formais quanto as informais de inovação disruptiva compartilham uma 

ideia de tecnologia que está presente no trabalho empírico sobre o qual a teoria foi 

originalmente desenvolvida.

A teoria da inovação disruptiva surgiu do interesse de Christensen em entender por 

que empresas inteligentes, bem-sucedidas e competitivas acabam fracassando. Ele 

investigou essa questão na indústria de discos rígidos, pois a taxa de mudança nesse setor 

era tão rápida e constante que se podia estudar ciclos de negócios em meses, algo que 

em outras indústrias levaria anos: uma espécie de drosófila para teóricos da administração. 

A hipótese original de Christensen era que essa indústria consistia em empresas que, 

apesar de bem-sucedidas, inevitavelmente fracassavam por não conseguirem acompanhar 

o ritmo das mudanças tecnológicas. Christensen chamou isso de hipótese do deslizamento 

de lama tecnológica: "l idar com o ataque incessante da tecnologia era como tentar escalar 

um deslizamento de lama descendo uma colina. É preciso lutar com todas as forças para 

se manter no topo e, se você parar para recuperar o fôlego, será soterrado" (1997, p. 8). A 

pesquisa mostrou que essa hipótese estava incorreta. Nem a velocidade nem a complexidade

9 Estas citações são extraídas do discurso de Loesekrug-Pietri perante o grupo de trabalho que está elaborando um novo 
Tratado de Élysée.

10 Disponível em: https://www.bloomberg.com/news/articles/2018-03-27/european-technology-irrelevance-feared-as-u-s-china-
dominate (Acesso em 16 de junho de 2018).

https://www.bloomberg.com/news/articles/2018-03-27/european-technology-irrelevance-feared-as-u-s-china-dominate
https://www.bloomberg.com/news/articles/2018-03-27/european-technology-irrelevance-feared-as-u-s-china-dominate
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das mudanças tecnológicas eram as causas do fracasso das empresas. Em alguns casos, 

empresas estabelecidas não só conseguiram acompanhar as mudanças tecnológicas, mas 

também prosperaram e cresceram diante delas. Contudo, em outras situações de mudança 

tecnológica, essas mesmas empresas falharam. O problema não era a mudança tecnológica 

em si, mas sim distinguir entre mudanças tecnológicas sustentáveis e disruptivas. Na 

indústria de discos rígidos, nos mercados onde a mudança tecnológica era caracterizada 

como sustentável, as empresas estabelecidas tendiam a prevalecer. Quando tecnologias 

disruptivas eram introduzidas, essas mesmas empresas geralmente fracassavam (Bower 

& Christensen, 1995; Christensen, 1997).

Na indústria de discos rígidos, os clientes valorizavam a capacidade de memória e 

a velocidade de processamento, de modo que as inovações sustentáveis eram direcionadas 

para aumentar e acelerar essas funções. No final da década de 1970, o mercado de discos 

rígidos era dominado por empresas que produziam discos de 8 polegadas com capacidades 

de armazenamento entre 10 e 40 MB (que aumentavam a uma taxa de 40% ao ano). Os 

consumidores desses discos eram fabricantes de minicomputadores, equipamentos que, 

devido ao seu preço e tamanho, eram amplamente restritos a usuários como governos, 

indústrias e universidades. Em 1980, foi introduzido um disco de 5,25 polegadas com 

capacidade de armazenamento de 5 a 10 MB, o que não era útil para os fabricantes de 

minicomputadores que, seguindo a trajetória das tecnologias sustentáveis, necessitavam 

de discos de 40 a 60 MB naquela época. No entanto, o disco de 5,25 polegadas possuía 

atributos (tamanho e preço) que atraíam um novo mercado: os fabricantes de computadores 

pessoais. Nesse contexto, os discos de 5,25 polegadas “ofereciam um conjunto diferente 

de atributos valorizados apenas em mercados emergentes, distantes e sem importância 

para o mercado principal” (p. 16). Com o tempo, as empresas que fabricavam discos de 8 

polegadas foram substituídas por aquelas que produziam discos de 5,25 polegadas, já que 

a capacidade de memória destes últimos melhorou a ponto de os consumidores dos discos 

de 8 polegadas passarem a achar os discos de 5,25 polegadas mais atraentes (Christensen, 

1997, p. 20-21).
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Ao longo dos últimos vinte anos, Christensen refinou sua teoria de várias maneiras. 

O que permaneceu inalterado, no entanto, é a hipótese do "deslizamento de lama 

tecnológico" de Christensen. Embora suas suposições iniciais sobre como as empresas 

lidavam com esse deslizamento estivessem incorretas, a suposição de que o cenário de 

mudança tecnológica poderia ser comparado a um deslizamento de lama permaneceu 

consistente ao longo da história teórica da inovação disruptiva. Ao selecionar a indústria 

de unidades de disco como base para uma teoria da mudança tecnológica, Christensen 

construiu sua teoria com a presunção de que o ritmo da mudança tecnológica não é 

apenas rápido, mas, em suas próprias palavras, "pervasivo, rápido e incessante" (1997, p. 3) . 

Essa suposição, que teve uma influência decisiva nas decisões e atitudes contemporâneas 

sobre tecnologia, foi normalizada em diferentes articulações de inovação disruptiva, 

contribuindo para uma ideia de tecnologia  na qual o medo de ficar para trás ou ser deixado 

para trás emergiu como o corolário lógico e necessário dessas expectativas sobre o ritmo 

da mudança tecnológica.

CONCLUSÃO: DESAFIANDO A TECNOLOGIA  DISRUPTIVA

Considerar a tecnologia como um objeto de estudo pode parecer um resquício das especulações 

metafísicas mais obscuras. No entanto, o trabalho de historiadores conceituais e filósofos 

da tecnologia tem orientado a pesquisa para aspectos mais empíricos, ao se concentrar 

nos processos pelos quais certos artefatos são classificados como tecnologia . Essa pesquisa 

demonstra que não há uma distinção inerente entre os objetos que são considerados 

tecnologia  e aqueles que não são, assim como não existe uma distinção inerente entre as 

ocupações ou formas de conhecimento valorizadas como tecnológicas e aquelas que não são.

O conceito de inovação disruptiva pode servir como uma heurística útil para traçar 

os contornos dos processos artifatuais e de delimitação que moldaram novas ideias sobre 

tecnologia na última década. No aspecto artifactual, a tecnologia não é mais a mesma de 

quando o conceito foi desenvolvido há quase um século. Ferrovias, represas, aviões e 
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pontes já não parecem ser classificados como tecnologia. Uma rápida análise das 

manchetes recentes que se referem à tecnologia nos jornais menciona Google, carros 

autônomos, emojis, hacking, cibersegurança, Twitter, bitcoin, Uber, startups de foodtech, 

Spotify, Silicon Valley, casas inteligentes, Facebook e Snapchat. A ideia de tecnologia , 

como tentei argumentar no texto anterior, não é apenas artifactual, mas também se relaciona 

com a questão do que fazemos quando imaginamos o mundo com uma intenção técnica. 

Examinar a inovação disruptiva dessa forma permite obter insights que vão além dos 

debates sobre consistência teórica ou observações cínicas destinadas a desqualificar o 

conceito, permitindo um melhor entendimento das intenções e expectativas que antecedem 

nosso envolvimento com artefatos técnicos e processos mediado tecnicamente.

No entanto, ideias específicas sobre tecnologia não precisam ser um destino 

inevitável. A tecnologia é contingente tanto no nível hermenêutico quanto no nível do 

design. Reconhecer como uma ideia de tecnologia  se desenvolve através do conceito de 

inovação disruptiva pode ser o ponto de partida para repensar a tecnologia de formas que 

priorizem medos além de simplesmente ficar para trás nas mudanças tecnológicas.
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Inovações sociais como restauração da ordem social

RESUMO
O artigo explora a inovação social tanto como um modo quanto como um meio de 
transformação social. Ele se apoia nos desenvolvimentos recentes da sociologia do 
reparo para oferecer uma leitura crítica do discurso pró-inovação nas políticas da UE. 
Argumenta-se que as práticas e conceitos de inovação social no âmbito das políticas da 
UE podem ser eficazmente reinterpretados dentro de uma narrativa de reparo, enquanto 
a disseminação do termo "inovação social" exige uma análise mais aprofundada a partir 
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INTRODUÇÃO

As inovações sociais tornaram-se um tema de destaque tanto na academia quanto na 

política (Moulaert et al. , 2013). O conceito de inovação social foi introduzido no discurso 

acadêmico na década de 1960 e, a partir dos anos 2000, ganhou crescente relevância no 

discurso político da UE, dos EUA e do Canadá. Como conceito teórico e instrumento 

político, as inovações sociais estão carregadas de promessas, seja para compreender as 

dinâmicas da mudança social, seja para se adaptar às transformações e desafios da 

sociedade. Elas unem a pesquisa acadêmica ao discurso político e à participação social. 

As inovações sociais também estão ligadas a termos correlatos, como empreendedorismo 

social, desafios sociais, experimentos sociais, tecnologias sociais, engenharia social e, 

naturalmente, mudança social. Uma análise da literatura revela rapidamente que o termo 

inovação social engloba uma ampla variedade de entendimentos e aplicações (Edwards-

-Schachter & Wallace, 2017).

As origens de uma compreensão analítica nas ciências sociais estão intimamente 

ligadas a questões de mudança social, como quando as inovações sociais surgem da 

necessidade contínua de resolver problemas humanos ou quando é necessário implementar 

modos sustentáveis de mudança. A compreensão normativa que se destaca no discurso 

político, especialmente no âmbito das políticas da UE, sustenta que as inovações sociais 

possibilitam processos de mudança positivos e de baixo para cima, onde intervenções 

políticas em larga escala falham. Argumentarei que, em contraste com o tema dominante 

da novidade, as inovações sociais no discurso político podem ser estudadas de maneira 

frutífera sob a ótica do reparo (Jackson 2014). Nesse sentido, as inovações sociais envolvem 

tanto a preservação quanto a criação. Embora o discurso e as práticas de inovação social 

na esfera política compartilhem muitas semelhanças com o reparo, a recente popularidade 

das inovações sociais pode ser analisada, por outro lado, como um processo de difusão 

e, portanto, como a inovação de um instrumento político (Pol e Ville 2009).
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As seções a seguir abordarão as inovações sociais tanto como um conceito 

sociológico para delinear um modo específico de mudança social quanto como um 

instrumento político para implementar certos meios de transformação social .  A história da 

inovação social como conceito sociológico demonstrará que nem o termo nem seu 

significado como modo de mudança social são particularmente novos. Em relação à atual 

popularidade política da inovação social como um meio de mudança societal, isso reflete 

um viés empreendedor distinto, alinhado com as inovações tecno-econômicas. Analisarei 

como essas duas compreensões estão interconectadas e como a sociologia do reparo e 

a sociologia da inovação podem ser relacionadas no estudo da inovação social. Minha 

contribuição, portanto, enriquece a análise da recente “extensão semântica” do conceito de 

inovação e o estudo detalhado de como o papel do “social” é configurado nas compreensões 

contemporâneas de inovação (Gaglio et al. , 2017).

A primeira parte do artigo se concentrará na inovação social como um modo de 

mudança social e como um conceito sociológico. A segunda parte tomará o discurso no 

nível das políticas da UE como exemplo para enquadrar a inovação social como um 

instrumento político e um meio de transformação societal. Argumentarei que, em ambos 

os casos, as inovações sociais podem ser vistas como formas de reparar a ordem social. 

Essa abordagem destaca o papel das inovações sociais na manutenção da ordem social, 

enquanto elas também podem atuar como agentes de mudança social.

INOVAÇÃO SOCIAL ENQUANTO CONCEITO SOCIOLÓGICO

Na longa história do termo inovação, as inovações sociais entram no discurso no início do 

século XIX, quando “serviam para rotular o reformador social ou o socialista, acusado de 

derrubar a ordem estabelecida, ou seja, a propriedade e o capitalismo” (Godin, 2015, p. 

122). Em contraste com suas conotações positivas atuais, a inovação social era utilizada 

como um termo pejorativo. A conexão com reformas políticas relaciona o termo inovação 

social de maneira estreita a questões de mudança societal. Como veremos, as inovações
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sociais costumam aparecer em relação a conceitos sociológicos de mudança social, onde 

a sociologia também adotou uma noção geralmente positiva de inovação social. A inovação 

social na sociologia está frequentemente associada a ideias de progresso positivo, em 

linha com a “tendência pró-inovação” (Rogers, [1962] 1983, p. 92-103; Godin & Vinck, 2017) 

dos estudos de inovação.

Se uma inovação social específica é considerada positiva ou negativa é, naturalmente, 

uma questão de avaliação. A partir de uma perspectiva conservadora, elas ameaçam 

desestabilizar a ordem estabelecida e as elites dominantes; já de uma perspectiva 

progressista, prometem reduzir as desigualdades sociais e os problemas de desajuste. 

Dentro da teoria sociológica, isso ressoa com suposições divergentes sobre a estabilidade 

da ordem social, onde as inovações sociais estão intimamente ligadas a questões de 

mudança social e se contrapõem a teorias que enfatizam a continuidade e a coesão. Como 

Coser (1964, p. 211-212) observa a respeito de Durkheim: “Diz-se que Durkheim [. . . ]  não 

apreciou devidamente a importância da inovação social e da mudança social porque 

estava preocupado com a ordem social e o equilíbrio [ . . . ] .” Segundo Coser, Durkheim 

excluiu problemas interessantes de seu pensamento teórico ao adotar uma postura teórica 

conservadora em relação à mudança societal. Isso não se deve ao fato de Durkheim não 

reconhecer as turbulentas mudanças sociais ao seu redor, mas porque ele “[ . . . ]  nunca 

realmente tentou analisar tais crises em seus próprios termos” ( ibid. , p. 214). De fato, 

Durkheim tinha um grande interesse em reformas sociais e via a tarefa da sociologia como 

o desenvolvimento e a introdução cuidadosa de intervenções práticas.

Considero a crítica de Coser a Durkheim como uma crítica geral às teorias que 

enfatizam o poder conservador das estruturas sociais em detrimento dos processos de 

mudança. Essa crítica é expressa em outras obras do início da década de 1960, evidenciando 

uma crescente insatisfação com tais teorias. A inovação social surge como um conceito 

para abordar essa inquietação. Um estudo a esse respeito situa as inovações sociais 

dentro das transformações dinâmicas das sociedades modernas (Moore 1960). Moore 
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defende uma maior clareza conceitual nas teorias sociológicas da mudança social, 

buscando padrões distintos e identificáveis de transformação social. Em particular, ele 

critica a análise estrutural-funcional padrão e argumenta a favor de uma consideração 

mais aprofundada das fontes de mudança social nas teorias que abordam essa temática. 

A discussão de Moore ressoa em três pontos com posições mais recentes, como as de 

Beck et al. (1994): primeiro, a modernização acelerou a velocidade da mudança social; 

segundo, a mudança deve ser enfrentada ativamente; e terceiro, as sociedades modernas 

estão cada vez mais confrontadas com as consequências de suas próprias ações. Assim, 

a mudança social é considerada um resultado das tensões crescentes inerentes às 

sociedades modernas, e as inovações sociais representam uma das várias maneiras pelas 

quais essas tensões podem ser aliviadas.

Essa compreensão relaciona as inovações sociais a conceitos adjacentes, como 

empreendedorismo social ou engenharia social. O papel do empreendedor, entendido de 

forma mais ampla como aquele que “se compromete a coordenar as atividades dos outros; 

[ . . . ]  toma decisões e lida com contingências” (Hughes, 1936, p. 183), torna-se uma 

característica central da sociedade moderna em um contexto de mudanças sociais cada 

vez mais rápidas (cf. Drucker, 1957, sobre inovações sociais). Popper, por exemplo, 

defende a “engenharia gradual” em contraste com a “engenharia utópica” no que diz 

respeito à introdução de mudanças sociais (1945, p. 138-148). Como os “experimentos 

sociais graduais” (1945, p. 143) podem ser controlados em nível local, eles oferecem um 

modo de mudança mais realista do que abordagens utópicas em larga escala que não 

consideram as complexidades das sociedades modernas.

Mudança social e a manutenção disruptiva da ordem social

Há um interessante descompasso entre a moldura dominante das inovações sociais como 

agentes de mudança social, mesmo que muitas vezes elas se direcionem à manutenção 

da ordem social. Essa discrepância merece uma análise mais aprofundada. Argumentarei 
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que as inovações sociais muitas vezes não se assemelham ao padrão de “destruição 

criativa”, conceito concisamente elaborado por Schumpeter (1942, p. 83), mas operam 

como formas de manutenção disruptiva1 que buscam compensar, reparar ou resolver os 

diversos “atrasos” encontrados nas sociedades contemporâneas (Ogburn, 1922, p. 200-213). 

Destruição criativa e manutenção disruptiva não são termos opostos. Ambos compartilham 

o elemento destrutivo-disruptivo da novidade, e, evidentemente, a manutenção da ordem 

social pode e deve ser um processo criativo. No entanto, em contraste com a noção 

progressista presente na destruição criativa, a manutenção disruptiva implica uma forma 

de conservadorismo. Sem exagerar na analogia com a reparação técnica, as inovações 

sociais podem ser vistas como atualizações ou correções que resolvem problemas ou 

desajustes sociais específicos, de maneira semelhante ao que Popper defendia para a 

engenharia social gradual.

O conceito de destruição criativa de Schumpeter está intimamente ligado à 

exploração econômica da invenção em sociedades capitalistas (1942, p. 81-86). A força 

motriz é o empreendedor, que obtém lucros “fazendo as coisas” de maneira diferente 

(Schumpeter, [1923] 1939, p. 84). O inventor, segundo Schumpeter, é geralmente uma 

pessoa distinta do empreendedor; assim, a inovação, em contraste com a invenção, não 

se baseia na criação de novidade, mas sim na exploração econômica em processos de 

difusão a longo prazo.

Esse modo de mudança econômica é fundamentalmente diferente da noção de 

mudança social proposta por Ogburn. Sua hipótese de atraso cultural destaca a necessidade 

de adaptação às mudanças em uma sociedade diferenciada. Ogburn localiza as forças de 

mudança dentro da “cultura material”, que ele considera o gerador dominante — embora 

1 O termo "manutenção disruptiva" é, até onde sei, utilizado principalmente em referências técnicas e denota que um serviço 
deve ser interrompido para que ajustes necessários sejam realizados. A analogia com inovações sociais é, portanto, bastante 
limitada, uma vez que os processos sociais não podem ser interrompidos para que reparos sejam efetuados. Uso o termo aqui 
para destacar os aspectos disruptivos das inovações sociais, bem como seu papel na manutenção da ordem.
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não o único — de mudanças nas sociedades contemporâneas (1922, p. 202). A necessidade 

de resolver criativamente as desarmonias entre mundos sociais interdependentes — a 

cultura material e a cultura adaptativa — torna-se, assim, uma característica marcante das 

sociedades modernas. As hipóteses de Ogburn sobre o atraso cultural e sua resolução 

ressoam mais com a ideia de manutenção disruptiva do que com a destruição criativa. 

Poderíamos até afirmar que Ogburn identificou as adaptações sociais, ou reparos, às 

dinâmicas transformadoras descritas por Schumpeter. A intersecção entre destruição 

criativa e atrasos culturais forma uma compreensão da mudança social que também é 

prevalente em abordagens mais recentes, como a modernização reflexiva (Beck et al. , 

1994). Em particular, a compreensão normativa da inovação social encontrada no discurso 

político está fortemente ligada à ideia de gerenciar reflexivamente as consequências da 

modernidade (Edwards-Schachter & Wallace, 2017).

Considerarei que o uso do termo inovação social se baseia intensamente nas 

conotações positivas associadas à inovação técnico-econômica nas sociedades modernas 

(Godin, 2015, p. 122-133), enquanto os processos subjacentes de mudança social podem 

ser mais bem descritos e analisados por conceitos como atraso cultural e reparo. 

Desenvolverei essa ideia ao examinar mais de perto a sociologia do reparo, que está 

emergindo recentemente, e a relação entre inovação e reparo no contexto da mudança 

social. A sociologia do reparo oferece conexões frutíferas para a compreensão das 

inovações sociais, especialmente no âmbito político, como formas de manutenção 

disruptiva da ordem social.

Inovações sociais e a sociologia do reparo

A sociologia do reparo é um desenvolvimento conceitual recente que se apoia em diversas 

vertentes de pesquisa. Um dos principais aspectos é a crítica ao paradigma dominante de 

inovação nos estudos de ciência e tecnologia (STS). Em contraste com o paradigma de 

inovação, que enfatiza a criação de estabilidade e ordem, o paradigma de reparo — ou 
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“pensamento sobre um mundo quebrado”, como o denomina Jackson (2014) — destaca a 

fragilidade e as falhas nas infraestruturas técnicas e sociais modernas, bem como a 

necessidade subsequente de manutenção e reparo. Um segundo aspecto se baseia em 

estudos empíricos sobre práticas de manutenção e reparo que revelam maneiras criativas 

e sofisticadas de lidar com quebras e interrupções (Henke, 2000).

No entanto, Jackson explica que inovação e reparo não são mutuamente exclusivos. 

Em vez disso, o reparo é um elemento frequentemente negligenciado nos processos de 

inovação, seja porque as invenções se difundem e precisam ser adaptadas a situações 

locais, seja porque a difusão bem-sucedida depende da manutenção contínua da 

integridade da invenção diante de contra-invenções ou do desgaste material. Godin (2017, 

p. 24) apresenta um argumento semelhante nos estudos de inovação, destacando que a 

difusão da inovação é, em si, um processo inventivo (cf. a noção de reinvenção em Rogers, 

1983 [1962], p. 146-149). Recentemente, estudiosos de inovações sociais também sugeriram 

que o conceito de reparo pode ser frutífero para o estudo da mudança social (Howaldt et 

al. , 2015, p. 44). Por exemplo, o Programa de Habitação Aconchego em Portugal foi 

destacado no relatório de 2010 da Comissão Europeia, “Esta é a Inovação Social Europeia”. 

O programa “conecta pessoas idosas que vivem sozinhas com estudantes que precisam 

de acomodação” (Comissão Europeia, 2010, p. 23), buscando beneficiar ambas as partes. 

Pode ser considerado como uma tentativa de reparar a coesão social de uma sociedade 

em que jovens e idosos habitam cada vez mais mundos sociais mutuamente exclusivos.

A sociologia do reparo concentra-se, de maneira geral, em processos de 

"restauração da ordem social" em contextos material-semiológicos complexos (Henke, 

2000, p. 55). Essa abordagem destaca as práticas situadas dos técnicos de reparo e como 

eles lidam com interrupções tanto na ordem social quanto na ordem técnica (Harper, 1987; 

Orr, 1996; Graham & Thrift, 2007; Denis & Pontille, 2015). Isso envolve uma compreensão 

do reparo que se difere da noção mais rígida, onde objetos quebram, como um carro com 

problemas no motor que é levado a uma oficina especializada para recuperar sua 
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funcionalidade. Na perspectiva mais rígida, o reparo está espacial e temporalmente 

desvinculado dos contextos de uso e das situações de quebra. A sociologia do reparo não 

enfatiza essa distinção ao opor as oficinas especializadas de reparo ao uso cotidiano e à 

manutenção das tecnologias. Em vez disso, investiga como o reparo se insere na matriz 

da ordem sociomaterial, como contribui para a manutenção da estabilidade e como, em 

alguns casos, transforma as relações em que está inserido. Ela amplia o conceito de 

reparo para incluir situações em que a ordem funcional precisa ser ativamente recriada ou 

contornada para permitir o fluxo contínuo de atividades (Schubert, 2019). Contudo, a 

característica fundamental do reparo permanece: ele é, na maioria das vezes, motivado 

por um interesse conservador em restaurar uma ordem previamente interrompida, buscando 

a restauração e não a iniciação de processos mais amplos de mudança – mesmo que 

todos os processos de reparo carreguem potencial transformador (Graham & Thrift, 2007, 

p. 6). Essa compreensão mais abrangente do reparo apresenta vários aspectos interessantes 

para o estudo das inovações sociais.

Primeiramente, o estudo do reparo ressoa com os princípios fundamentais da mudança 

social contemporânea  apresentados por Schumpeter (1942), Ogburn (1922) e Beck et al. 

(1994). A sociologia do reparo não se baseia em noções de estabilidade e ordem, mas 

adquire sua perspectiva analítica a partir das diversas percepções sobre as fragilidades e 

ambiguidades presentes em países altamente industrializados. As infraestruturas técnicas 

da modernidade, de repente, parecem muito menos confiáveis e significativamente mais 

vulneráveis do que antes (Hommels et al. , 2014). Assim, um ponto de partida comum para 

a sociologia do reparo e as inovações sociais está no reconhecimento de uma realidade 

social dinâmica, que constantemente gera a necessidade de intervenções reflexivas  para 

manter o funcionamento das coisas. Tanto o reparo quanto as inovações sociais, portanto, 

situam-se entre as dinâmicas de diferenciação e interdependência, atuando como modos 

de reajuste e alinhamento em um "universo marcado por uma tremenda fluidez; [que] não 

vai e não pode ficar parado" (Strauss, 1978, p. 123).
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Em segundo lugar, as percepções sobre o reparo podem iluminar as complexidades 

envolvidas na difusão de inovações sociais .  Taylor (1970) destacou a resistência inerente à 

mudança das ordens sociais estabelecidas, a qual representa obstáculos significativos à 

escalabilidade das inovações sociais ao longo do tempo e do espaço (cf. Mulgan, 2006, p. 

153). Assim como ocorre com todas as inovações, a difusão das inovações sociais é um 

processo criativo que transforma a invenção original por meio de processos de adoção .  

Jackson (2014, p. 227) ressalta que o reparo não é um oposto, mas sim um elemento 

necessário do processo de inovação. As adoções locais de reparo permitem que as 

invenções se expandam além das circunstâncias locais em que foram criadas. A perspectiva 

do reparo, portanto, concentra-se nos processos de desalinhamento, interrupção e 

adaptação ao longo da difusão. Mesmo que isso não implique uma quebra no sentido 

estrito, torna-se sensível às dinâmicas das inovações que vão além da originalidade das 

invenções (Godin, 2017). Nesse sentido, as inovações sociais não devem ser vistas apenas 

como soluções para problemas humanos, mas sua própria difusão depende de articulações 

de reparo ou semelhantes ao reparo.

Em terceiro lugar, os estudos sobre reparo ressaltam que o conceito de reparo pode ser 

util izado analiticamente para investigar as relações econômicas, materiais-semiológicas e 

epistêmicas  que estão no cerne das sociedades modernas. Por um lado, esses estudos 

revelam economias de valor específicas. O reparo, em muitos casos, não se limita a simples 

substituições de peças de acordo com as instruções de um manual, mas opera em formas 

locais de avaliação competente e improvisação (Henke, 2000, p. 66-69). Deve-se reparar 

ou substituir algo? O reparo é necessário para a função pretendida? Sob essa perspectiva, 

o reparo não é apenas um cálculo econômico de custo/benefício; ele entrelaça avaliações 

de longevidade e status às questões de se e como algo deve ser reparado .  Além disso, o 

reparo de dispositivos técnicos oferece percepções analíticas sobre essas estruturas e 

dinâmicas sociais. Assim como o reparo não deve ser considerado um fenômeno estritamente 

técnico, as inovações sociais também não devem ser vistas como puramente sociais 
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(Degelsegger & Kesselring, 2012). A constituição material-semiológica do reparo (Denis & 

Pontille, 2015) espelha, portanto, a constituição material-semiológica das inovações sociais.

Ao analisarmos mais de perto as práticas de reparo e inovação social, as semelhanças 

tendem a se tornar mais evidentes do que as diferenças. Isso se aplica não apenas aos 

aspectos mencionados da sociologia do reparo como formas de abordar as inovações 

sociais. Também é possível observar que grande parte do trabalho atual sobre o renascimento 

das culturas de faça você mesmo e de reparo segue narrativas de inovação social, movimento 

social, sustentabilidade e contracultura (Rosner & Turner, 2015).

Até agora, discuti a inovação social tanto como um modo de mudança social quanto 

como um conceito analítico na sociologia. Também delineei uma compreensão da inovação 

social que se fundamenta menos na noção de destruição criativa de Schumpeter para iniciar 

mudanças e mais em uma perspectiva ogburniana de manutenção disruptiva para resolver 

lacunas culturais. Essa compreensão foi ampliada com ideias da sociologia do reparo, 

destacando como elas podem ser úteis para o estudo das inovações sociais. Utilizarei isso 

como um prisma conceitual para desconstruir o discurso atual sobre inovações sociais no 

contexto da política da UE. O principal objetivo deste exercício é avaliar criticamente esse 

discurso sobre inovação social, revelando como uma narrativa de reparo latente é sobreposta 

por uma narrativa dominante de inovação. Se as inovações sociais forem compreendidas 

não apenas como um modo de mudança social, mas também como um meio reflexivo de 

ação política, elas podem ser vistas como uma forma específica de trabalho de reparo que 

busca novas abordagens para alcançar fins estabelecidos e resolver as tensões decorrentes 

das lacunas culturais. No entanto, a narrativa dominante de inovação tende a enquadrar 

as inovações sociais principalmente como instrumentos políticos ou tecnologias sociais. 

Essa interconexão entre reparo e inovação tornou-se o modo predominante de financiamento 

de inovações sociais no nível da política da UE. Esclarecer essa questão ajudará a obter 

uma compreensão mais profunda da inovação social como reparo, ao mesmo tempo em 

que questiona o imperativo da inovação no discurso político.
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INOVAÇÃO SOCIAL ENQUANTO INSTRUMENTO POLÍTICO

O estudo das inovações sociais despertou recentemente um crescente interesse no âmbito 

da governança e da política (van der Have & Rubalcaba, 2016). Esse desenvolvimento é 

acompanhado por uma mudança de uma compreensão analítica para uma concepção 

normativa de inovações sociais (Edwards-Schachter & Wallace, 2017) e por uma inclinação 

em direção a uma postura empreendedora/neoliberal (Jessop et al. , 2013; Fougère et al. , 

2017). Explicarei que essa mudança também incorpora uma narrativa de reparo, inserida 

na caracterização das inovações sociais como soluções para desafios sociais, e que, em 

combinação com o recente viés empreendedor da narrativa da inovação, forma uma 

compreensão instrumental distinta das inovações sociais como tecnologias sociais que 

realizam manutenção disruptiva nas estruturas sociais. Esse argumento baseia-se em um 

estudo qualitativo anterior sobre programas e publicações de inovação social da UE 

(Schubert, 2018). A discussão a seguir relaciona inovação social e reparo em duas 

vertentes principais. Primeiro, descreve a abordagem das inovações sociais no nível da 

política da UE como uma forma de reparo. Em segundo lugar, concebe essa forma 

específica de reparo como uma inovação social, ou seja, como a difusão de uma nova 

tecnologia social.

Inovação social como instrumento de reparo no discurso político da UE

A pesquisa histórica sobre inovação social revela que, apesar de sua longa trajetória, o 

conceito só recentemente passou a receber atenção mais ampla e apresenta considerável 

variação em seus usos (Godin, 2015, p. 122-133). A ambiguidade do termo pode ter 

contribuído para sua popularização como uma palavra da moda no final dos anos 2000 

(Pol & Ville, 2009). Contudo, à medida que a inovação social se torna popular ao permanecer 

vaga no âmbito acadêmico, também ganha notoriedade ao restringir seu escopo no campo 

das políticas. Essa transição de uma compreensão analítica diversificada para um conceito 
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normativo estreito reduz a flexibilidade interpretativa e purifica o termo, permitindo sua 

inserção nas agendas políticas.

O discurso acadêmico é impulsionado por diferentes áreas e gira em torno de um 

conjunto de questões compartilhadas. Van der Have e Rubalcaba (2016) identificam quatro 

comunidades acadêmicas que demonstram interesse por inovações sociais: psicologia 

comunitária, pesquisa em criatividade, pesquisa sobre desafios sociais e societais, e 

desenvolvimento local. Esses grupos compartilham uma noção básica de inovação social, 

primeiro como um processo que "abrange mudanças em relacionamentos, sistemas ou 

estruturas sociais", e segundo que "tais mudanças atendem a uma necessidade/meta 

humana compartilhada ou resolvem um problema socialmente relevante" ( ibid. , 1930). 

Edwards-Schachter e Wallace (2017) chegam a uma conclusão semelhante. Eles discernem 

três grupos temáticos dentro do discurso sobre inovação social: mudança social, 

desenvolvimento sustentável e o setor de serviços. Esses três grupos representam, 

novamente, duas perspectivas distintas sobre a inovação social: primeiro, uma "caracterização 

da inovação social como 'transformativa' em relação à mudança sistêmica" (mudança social 

e desenvolvimento sustentável);  e segundo uma abordagem "mais ' instrumental', presente 

na maioria das narrativas políticas e de praticantes, relacionada à prestação de serviços 

sociais para atender às necessidades sociais e às falhas do mercado" ( ibid. , p. 73).

O discurso político restringe a inovação social a uma compreensão instrumental, 

uma vez que definições proeminentes nas publicações da UE destacam predominantemente 

o papel das inovações sociais no enfrentamento de desafios sociais. Por exemplo, no 

relatório “This is European Social Innovation” da Comissão Europeia (2010), a inovação 

social é brevemente definida da seguinte maneira: “A inovação social refere-se a novas 

ideias que atendem a necessidades prementes não satisfeitas” ( ibid. , p. 9). O relatório foi 

elaborado por três defensores da inovação social na Europa: o Social Innovation eXchange 

(SIX) da Young Foundation, a Euclid Network e o Social Innovation Park, em Bilbao. A 

def in ição se baseou no Open Book on Social Innovat ion (Murray et  a l .  2010) ,  onde as
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inovações sociais foram definidas como “novas ideias (produtos, serviços e modelos) 

que atendem simultaneamente a necessidades sociais e criam novos relacionamentos 

ou colaborações sociais” ( ibid. , 3), publicado em nome da Young Foundation e do British 

National Endowment for Science, Technology and the Arts. Outras publicações da UE de 

2010 também utilizam essa definição básica, como o relatório do Bureau of European 

Policy Advisers, “Empowering people, driving change. Social Innovation in the European 

Union” (BEPA 2011). Definições posteriores ampliam a aplicação instrumental das 

inovações sociais: “A noção ganhou força de que a inovação social não se resume apenas 

a responder a necessidades sociais prementes e abordar os desafios sociais das 

mudanças climáticas, envelhecimento ou pobreza, mas também serve como um 

mecanismo para alcançar mudanças sistêmicas. É vista como uma maneira de enfrentar 

as causas subjacentes dos problemas sociais, em vez de apenas aliviar os 

sintomas” (BEPA 2014, p. 8). Embora a perspectiva instrumental sobre inovação social 

remonte à década de 1970 (Edwards-Schachter & Wallace, 2017, p. 73), ela se torna 

especificamente dominante no discurso político da UE no final dos anos 2000.

Um exame mais aprofundado dessa compreensão instrumental revela que as 

inovações sociais não são meios neutros para fins finais, mas incorporam disposições 

normativas distintas que, por sua vez, transformam os "fins almejados" (Dewey, 1939, p. 25). 

Uma dessas disposições é que as inovações sociais devem ser benéficas para a sociedade; 

a outra associa a inovação social a uma perspectiva empreendedora de mudança social. 

A benificência societal é um elemento proeminente na definição de inovações sociais, uma 

vez que elas são “sociais tanto em seus fins quanto em seus meios” (Comissão Europeia, 

2013, p. 6). As inovações sociais visam “melhorar o bem-estar humano” e, além disso, “não 

são apenas benéficas para a sociedade, mas também ampliam a capacidade de ação dos 

indivíduos” ( ibid.) .  Essa restrição normativa do termo, em primeiro lugar, limita seu escopo 

analítico. O “social” em inovação social atua como um critério normativo que permite a 

inserção do termo no repertório de instrumentos políticos legítimos. Além disso, demarca 

condições específicas sob as quais as inovações sociais são consideradas bem-sucedidas,
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ou seja, ao atender a uma necessidade social. Por fim, contrasta as inovações sociais com 

as inovações econômicas ou técnicas, sublinhando que estas não visam lucro. No entanto, 

esse contraste com as inovações econômicas torna-se questionável ao se analisar o viés 

empreendedor das inovações sociais no discurso da UE.

Embora um dos principais argumentos a favor da inovação social seja que ela 

oferece soluções para "demands sociais que tradicionalmente não são atendidas pelo 

mercado ou pelas instituições existentes" ( ibid.) , o modo proposto de inovação social se 

fundamenta fortemente na inovação econômica impulsionada por um empreendedor 

schumpeteriano: "Vale a pena acrescentar que um tipo importante, mas certamente não o 

único, de agente que lidera as inovações sociais da Europa 2020 é a empresa social. As 

empresas sociais são empreendimentos que criam um valor social significativo e o fazem 

de maneira empreendedora e orientada para o mercado, ou seja, gerando receitas próprias 

para se sustentarem." ( ibid. , p. 15). A resposta aos desafios sociais é especificamente 

enquadrada como uma "disposição para assumir riscos e encontrar maneiras criativas de 

utilizar ativos subutilizados" ( ibid., p. 16). O instrumento político da inovação social, portanto, 

não é apenas integrado ao discurso político por meio de uma noção normativa do social, 

mas também está profundamente impregnado com ideias neoliberais por meio de uma 

noção econômica de inovação (cf. Fougère et al. , 2017). Ao prometer aproveitar potenciais 

criativos e transformadores em nível local, criando iniciativas de base que abordam 

problemas globais prementes, a formulação discursiva das inovações sociais em nível de 

política da UE introduz, ao mesmo tempo, a figura do empreendedor, agora chamado de 

empreendedor social, como o principal agente dessa mudança. Mesmo que esses 

empreendedores sociais não sejam motivados principalmente pelo lucro econômico, eles 

operam com base em racionalidades econômicas, como cálculos de custo/benefício.

Isso ressoa com a afirmação de Drucker (1957, p. 39-45) de que a mais importante 

inovação social do século XX foi, de fato, a institucionalização das empresas comerciais e 

dos processos de gestão racional como forças predominantes de mudança social. Embora 
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Drucker possa ser excessivamente otimista quanto ao potencial dos formatos empresariais 

para atender às necessidades sociais, sua desconfiança em relação a reformas em larga 

escala reflete o chamado anterior de Popper por uma "engenharia gradual" para introduzir 

mudanças sociais (1945, p. 138-148). Tanto Drucker quanto Popper concebem a mudança 

social mais como uma tarefa para um engenheiro social diligente do que para um 

empreendedor social criativo. A União Europeia também identificou a necessidade de 

gerar um conhecimento mais sistemático sobre inovações sociais. Por exemplo, o programa 

Fundamentos Teóricos, Empíricos e de Políticas para a Inovação Social na Europa (TEPSIE, 

www.tepsie.eu) foi financiado de 2012 a 2014. Uma análise dos documentos da UE 

mencionados mostra que a inovação social, no entanto, é amplamente contextualizada por 

referências econômicas, como a figura do empreendedor. Referências técnicas, como 

engenharia ou reparo, estão notavelmente ausentes.

Mas como esse viés empreendedor nas políticas da UE se relaciona com a 

compreensão das inovações sociais como formas de reparo? Meu principal argumento é 

que o discurso da UE estrutura as inovações sociais predominantemente em termos de 

demanda, em vez de oferta (Godin & Lane, 2013). Enquanto a abordagem da oferta está 

muito alinhada com a compreensão de Schumpeter sobre invenção empreendedora e 

destruição criativa, a abordagem da demanda requer uma necessidade a ser atendida e 

pode ser interpretada, segundo Ogburn, como uma solução para um desajuste existente 

(veja Godin & Lane, 2013, p. 638-642, sobre a diferença entre “necessidades” e “demandas” 

nos estudos de inovação). Modelos de inovação baseados em demanda têm sido utilizados 

na esfera política desde a década de 1960, embora com ênfase em invenções técnicas 

para resolver problemas sociais ( ibid.) .  Inovações sociais continuam essa apropriação 

política das inovações como soluções para necessidades sociais; para citar novamente a 

Comissão Europeia (2010, p. 9): “A inovação social diz respeito a novas ideias que funcionam 

para atender a necessidades urgentes ainda não atendidas”.
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O principal argumento contra a reavaliação da inovação social como reparo seria o 

aspecto da novidade, as “novas ideias” que estão no centro das invenções e que supostamente 

não se encontram no reparo. No entanto, a sociologia do reparo ressalta os aspectos 

criativos e originais associados a cada reparo, desde que transcenda a simples substituição 

(Henke, 2000; Jackson, 2014). E, naturalmente, o reparo não se limita à “restauração” 

reprodutiva de estados originais, mas se estende a modos mais transformadores, como a 

“remediação” e a “reconfiguração” de relações sociais e técnicas (Sennett, 2012, p. 212-220). 

Assim como a inovação, o reparo se desenvolve amplamente como um processo aberto, 

e não como uma sequência predeterminada de eventos. Por outro lado, estudiosos da 

inovação argumentaram que a inovação não exige grandes quantidades de criatividade ou 

originalidade, mas simplesmente “fazer as coisas de maneira diferente”, chegando a 

afirmar que “a inovação é possível sem nada que devêssemos identificar como invenção, 

e a invenção não necessariamente induz à inovação” (Schumpeter, 1939 [1923], p. 84). 

Portanto, referir-se apenas à criatividade não é suficiente para demarcar a inovação do 

reparo. Pode-se até argumentar que a difusão da inovação é menos criativa do que a 

maioria das instâncias de reparo, desde que a difusão opere por meio de modos simples 

de imitação (Tarde, 1903 [1890]). No entanto, o aspecto criativo da invenção, que a 

Comissão Europeia enfatiza ao mencionar “novas ideias que funcionam para abordar 

necessidades urgentes não atendidas”, pode ser entendido como uma abordagem para 

corrigir um atraso cultural no sentido de Ogburn e como formas de manutenção disruptiva.

Reparo, inovação social e empreendedorismo social não são mutuamente exclusivos 

nesta análise. Na verdade, a necessidade de reparo — para resolver atrasos culturais e 

tensões sociais — decorre das dinâmicas incessantes das sociedades modernas e dos 

modos de produção capitalista, e é abordada na política da UE, entre outras formas, por 

meio da mobilização de inovações sociais e empreendedores sociais. No entanto, o que 

podemos observar no nível do discurso da UE é um interessante desvio na retórica de 

inovação e reparo. O uso predominante de um vocabulário empreendedor nesse contexto 

evoca uma compreensão da inovação nos termos de Schumpeter. Por outro lado, a
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definição subjacente de uma situação problemática na sociedade segue o conceito de 

atrasos culturais e as promessas de reparo. Argumentei que essa lacuna pode ser 

preenchida ao se apoiar em insights da sociologia do reparo e analisar os programas 

concretos da política da UE não em um contexto de inovação, mas em um de reparo. 

Dessa maneira, podemos evitar o “viés pro-inovação” presente tanto na política da UE 

quanto nos estudos de inovação (Rogers, 1983 [1962], p. 92-103; Godin & Vinck, 2017) e 

nos estudos de tecnologia (Jackson, 2014, p. 226-229). Isso nos leva à questão de como 

o termo inovação social se tornou popular dentro do discurso político (cf. Pel, 2016, para 

uma discussão semelhante sobre dinâmicas de “captura”) . Minha resposta analisará a 

inovação social do próprio termo inovação social, examinando como ele se tornou uma 

solução discursiva legítima para os desafios sociais existentes.

Disseminando o conceito de inovações sociais no discurso político da UE

Como a noção neoliberal de inovação social como uma forma empreendedora de reparo 

social se tornou dominante no discurso sobre inovação social na UE? Como mencionado 

anteriormente, a inovação social, enquanto modo de mudança social, tem sido discutida 

na literatura acadêmica desde pelo menos a metade do século XX. O interesse recente na 

academia e na política surgiu no início dos anos 2000, e os programas mais abrangentes da 

UE sobre inovação social começaram por volta de 2010 (Moulaert et al. , 2017). Atualmente, 

esses programas da UE adotam uma definição bastante restrita de inovação social, 

enfatizando a agência empreendedora e desconsiderando ou negligenciando o estado da 

arte mais amplo no campo ( ibid. , p. 19-20).

Um ator importante nessa seleção foi e continua sendo a Young Foundation, com 

sede em Londres (youngfoundation.org). Em 2006, o diretor da Young Foundation, Geoff 

Mulgan, publicou um artigo que esboça uma agenda programática de inovação social, a 

qual se tornaria um modelo para as iniciativas da UE (Mulgan, 2006). Segundo Mulgan, as 

inovações sociais acompanharam cada vez mais as sociedades modernas desde as
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transformações em larga escala da industrialização e urbanização, e agora devem ser 

sistematicamente aproveitadas para enfrentar os desafios sociais do século XXI. Isso 

evoca, novamente, uma compreensão semelhante à de Ogburn sobre mudança social, na 

qual as transformações na cultura material ( industrialização e urbanização) provocam 

mudanças na cultura adaptativa, como nos cuidados infantis, habitação, desenvolvimento 

comunitário e assistência social. Apesar dessas promessas, Mulgan identifica um sério 

déficit na compreensão conceitual das inovações sociais em comparação com inovações 

econômicas ou técnicas. Ao mesmo tempo, as inovações sociais e econômicas compartilham 

uma estrutura semelhante: “Inovação social refere-se a atividades e serviços inovadores 

que são motivados pelo objetivo de atender a uma necessidade social e que são 

predominantemente difundidos por organizações cujo propósito principal é social. A 

inovação empresarial é geralmente motivada pela maximização do lucro e difundida por 

organizações que são predominantemente motivadas pela maximização do lucro” ( ibid. , p. 

146). Assim, a inovação social é retratada como uma irmã menos estudada da inovação 

comercial, que se diferencia de sua irmã popular apenas pela orientação normativa em 

relação a necessidades e propósitos sociais.

Isso implica que as inovações sociais são mais eficazmente impulsionadas e 

organizadas por empreendedores sociais e empresas sociais ( ibid. , p. 147). Ao vincular a 

inovação social de forma estreita ao empreendedorismo social, cria-se um núcleo específico, 

no qual uma compreensão econômica da inovação serve como modelo para a inovação 

social. Ao mesmo tempo, isso posiciona atores estabelecidos no campo, como a Young 

Foundation, como agências centrais para a organização da mudança social. Eles coordenam 

processos de inovação social baseados em uma lógica de pull, na qual “o ponto de partida 

para a inovação é uma ideia de uma necessidade não atendida, combinada com uma ideia 

de como essa necessidade poderia ser satisfeita” ( ibid., p. 149). Mulgan insere a perspectiva 

empreendedora sobre a inovação social em um contexto mais amplo de desafios sociais, 

como envelhecimento, mudanças climáticas, questões de saúde e gestão da diversidade. 

Assim, o modo de pull proposto para as inovações sociais na resolução de problemas
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sociais é acompanhado por um modo de push do empreendedorismo social como um recurso 

político legítimo no nível da política da UE. Isso requer uma abordagem empreendedora 

para difundir com sucesso invenções do nível local para formatos maiores. Também demanda 

que mais pesquisas sejam realizadas sobre inovações sociais em relação à quantidade de 

estudos dedicados a inovações comerciais.

Se considerarmos o artigo programático de Mulgan sob a perspectiva dos estudos 

de inovação, ele propõe a inovação social como um “pacote padronizado” (Fujimura, 1988), 

ou seja, uma combinação de problemas e soluções, com o objetivo de criar uma dinâmica 

de adesão para o desenvolvimento de inovações sociais como um instrumento político 

legítimo. Assim como a escalabilidade das inovações sociais é necessária, o próprio 

conceito também precisa ser ampliado para se tornar uma opção política viável. Em 

resumo, o pacote contém a seguinte combinação de problema e solução: as inovações 

sociais representam um reservatório inexplorado de ideias criativas  em nível local. A política 

pode aproveitar essas inovações para atender a necessidades sociais não satisfeitas ,  desde 

que a lacuna de conhecimento seja superada e as invenções locais possam ser expandidas 

para inovações em maior escala .  Ambas as lacunas podem ser abordadas, primeiro 

gerando mais conhecimento sobre inovações sociais e, em segundo lugar, utilizando o 

empreendedorismo social para organizar o processo transformador.

A ressonância do pacote no discurso da política da UE pode ser identificada nos 

documentos oficiais. Por exemplo, o Open Book on Social Innovation , coautorado por 

Mulgan (Murray et al. , 2010), propôs as inovações sociais como uma medida eficaz para 

enfrentar problemas urgentes onde as políticas existentes falharam, uma vez que “as 

estruturas e políticas atuais se mostraram incapazes de resolver algumas das questões 

mais prementes de nosso tempo” ( ibid. , p. 3). O principal desafio da inovação social é o 

mesmo desafio que enfrenta a inovação em geral: gerar mudanças sistêmicas a partir de 

pequenos, mas bem-sucedidos, experimentos ( ibid. , p. 12-13). Este documento reflete 

amplamente o relatório da União Europeia e o “Estudo sobre Inovação Social” da Young
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Foundation (União Europeia/Young Foundation, 2010), no qual a inovação social é 

apresentada como um “campo emergente” que “permanece mal compreendido e pouco 

pesquisado em comparação com seus equivalentes nos negócios, na ciência e na 

tecnologia” ( ibid. , p. 14). Esses documentos afirmam que a inovação social é um campo 

amplo, que abrange uma grande variedade de casos empíricos e abordagens conceituais, 

mas também convergem no pacote de inovação social proposto por Mulgan e pela Young 

Foundation. Além disso, Mulgan e a Young Foundation contribuíram para o relatório do 

Bureau of European Policy Advisers intitulado “Empowering People, Driving Change. Social 

Innovation in the European Union” (BEPA, 2011, p. 9), no qual se afirma que “a inovação 

social oferece um caminho a seguir ao proporcionar novas soluções para demandas sociais 

urgentes, enquanto faz um melhor uso dos recursos disponíveis”, em um contexto de 

cortes orçamentários. Novamente, os problemas das sociedades atuais são vinculados às 

promessas das inovações sociais, e as lacunas de conhecimento sobre inovação social são 

associadas à expectativa de que esse conhecimento seja criado por meio de programas 

de política da UE.

O período em torno de 2010, quando todos esses relatórios foram elaborados, pode 

ser considerado a fase inicial das inovações sociais dentro da política da UE. Sob uma 

perspectiva evolutiva, essas inovações ainda se encontram em um nicho, um espaço 

protegido onde suas promessas são avaliadas antes de possivelmente se tornarem parte 

do regime político dominante (Geels, 2004). Nos anos seguintes, o pacote de problema- 

-solução foi consolidado em relatórios subsequentes, como o “Guide to Social Innovation”

(Comissão Europeia, 2013), onde as inovações sociais são definidas de maneira proeminente 

como um “processo pelo qual novas respostas às necessidades sociais são desenvolvidas 

para proporcionar melhores resultados sociais” (ibid., p. 6). O relatório do Bureau of European 

Policy Advisers, publicado em 2014, sugere que as iniciativas de inovação social no nível 

da UE estão se tornando mais visíveis e que há mudanças nas estruturas de financiamento 

e governança da UE em direção à inovação social: “em poucos anos, o apoio político à 

inovação social passou a ocupar o centro da agenda política” (BEPA, 2014, p. 9).
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Os esforços para definir e promover o pacote de inovações sociais como um meio 

político de mudança social na UE — ou seja, a inovação social da inovação social — 

geraram, pelo menos, uma visibilidade proeminente dentro do discurso da UE. De acordo 

com o relatório do BEPA de 2014, esses esforços também resultaram em financiamento 

dedicado proveniente de fontes da UE, como programas piloto financiados pelos Fundos 

Estruturais (ibid., p. 8). No entanto, a predominância de uma noção neoliberal e empreendedora 

de inovações sociais dentro desse discurso gerou, simultaneamente, reações críticas da 

comunidade acadêmica de inovação social, que argumenta que essa abordagem reduz e 

limita o potencial mais amplo do conceito (Jessop et al. , 2013; Fougère et al. , 2017).

Em suma, podemos observar que a difusão — ou a popularidade — das inovações 

sociais, tanto como prática quanto como conceito, surge de um campo crescente de 

pesquisa e ação, onde a inovação social é definida e compreendida de diversas maneiras 

(Pol & Ville, 2009). Essa falta de uma definição exclusiva permite que a inovação social 

funcione como um “conceito de fronteira”, conectando diferentes interesses e, assim, 

facilitando a institucionalização (Pel & Bauler, 2014). No entanto, no nível do discurso 

político da UE, observamos uma dinâmica de difusão que promove um pacote de inovações 

sociais de viés neoliberal e empreendedor, defendido por atores como a Young Foundation. 

Esse pacote se baseia fortemente nas conotações positivas da inovação em geral e da 

inovação econômica e técnica em particular. Ele enfatiza uma abordagem empreendedora 

para enfrentar os desafios sociais atuais, ao mesmo tempo em que apoia uma perspectiva 

instrumental/engenharia que utiliza inovações sociais como tecnologias sociais. Isso não 

quer dizer que essa abordagem não possa ser produtiva, mas evidencia que a difusão de 

inovações sociais como prática e conceito na política da UE pode ser entendida como um 

processo de inovação contestado.
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CONCLUSÃO

Este artigo teve dois objetivos principais. Na primeira parte, foi elaborada uma compreensão 

analítica das inovações sociais como um modo de mudança social. A análise baseou-se 

na teoria de mudança social e atraso cultural de Ogburn, com o intuito de dissociar as 

inovações sociais no discurso político da UE do paradigma dominante de inovação 

técnico-econômica e conectá-las à recente sociologia do reparo. Nessa perspectiva, 

inovações e reparos não são vistos como opostos. As práticas de reparo podem ser 

bastante inovadoras ou criativas, a difusão de inovações pode depender do reparo e da 

adoção locais, e invenções podem ser concebidas como soluções para ordens sociomateriais 

quebradas ou deficientes. As inovações sociais, em particular, podem ser entendidas como 

uma forma de reparo ou manutenção disruptiva. O segundo objetivo foi analisar o discurso 

popular sobre inovação social no contexto político da UE na parte seguinte. Busquei 

mostrar como o conceito de inovação social nos documentos políticos da UE é moldado 

de maneira distinta: ele carrega uma noção empreendedora de inovação, intimamente 

relacionada a uma perspectiva econômica e a uma agenda neoliberal; incorpora uma imagem 

de engenharia voltada para a solução de problemas sociais, empregando tecnologias sociais 

específicas; baseia-se fortemente nas conotações positivas associadas às inovações 

técnico-econômicas; e é direcionado, não menos importante, a questões de reparo, muito 

mais do que à genuína novidade inovadora. Se a inovação social é compreendida dessa 

forma como um meio normativo de mudança social e não como um conceito analítico para 

estudar diferentes modos de mudança social, argumentei que ela pode ser conceitualizada 

de maneira mais precisa nos (politicamente impopulares) termos de reparo e manutenção 

disruptiva, em vez dos termos populares de inovação. A “inovação” das inovações sociais 

no nível político da UE se torna mais evidente ao observar a popularidade do termo desde 

2010, quando podemos ver como o pacote de inovações sociais foi desenvolvido e promovido 

por partes interessadas, como a Young Foundation.
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Uma abordagem mais cautelosa em relação aos benefícios da inovação social 

organizada parece ser justificável, uma vez que pesquisas indicam que não se trata apenas 

de uma nova e eficaz ferramenta de governança, mas que também apresenta desvantagens 

e enfrenta forte resistência, mesmo em nível local (Bartels, 2017). Se as inovações sociais 

são formas de manutenção disruptiva, é provável que essas interrupções sejam contestadas 

por forças conservadoras e práticas institucionalizadas. Focar nas inovações sociais de 

forma analítica, como um modo de mudança social e uma manutenção disruptiva da ordem 

social, pode ajudar a contrabalançar o viés pró-inovação encontrado nos estudos de 

(inovação) social. Uma análise mais rigorosa dos processos de mudança social se presta 

a uma avaliação comparativa de termos relacionados, como engenharia social e tecnologias 

sociais, que compartilham uma herança comum com a inovação social e cujas premissas 

básicas ainda parecem ter relevância nos círculos de governança. A inovação social, como 

um meio normativo de mudança social, pode então ser analisada em relação às mudanças 

nas estruturas de governança, às retóricas em competição e à proliferação geral da inovação 

como um termo em destaque nas políticas públicas (Osborne & Brown, 2011).

A sociologia da reparação é um campo relativamente novo e pequeno, mas pode 

oferecer uma contribuição valiosa não apenas para os estudos de inovação em geral, mas 

também para a inovação social em particular. Além disso, ela pode ajudar a preencher 

lacunas entre compreensões dicotômicas de reparo social e técnico. Assim como as 

inovações nunca são puramente sociais ou técnicas, o reparo deve sempre ser entendido 

em termos relacionais. Quando algo está quebrado, isso inicia um processo de avaliação 

da necessidade de reparo. O reparo, assim como a inovação, é influenciado por ordens 

heterogêneas de valor, e ambos lançam luz sobre os modos e meios de mudança social 

contemporânea.

Mais especificamente, uma perspectiva de reparo pode ajudar a desconstruir 

narrativas de inovação predominantes em relação à mudança social. Ela pode gerar 

investigações sobre os modos ativos de preservação que abordam os desafios sociais, 
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sem, no entanto, se submeter a um discurso instrumentalista sobre inovação. Isso abre 

espaço para questões de pesquisa na interseção entre ciências sociais, políticas e sociedade, 

não apenas considerando a inovação e o reparo como duas faces da mesma moeda, mas 

também ressaltando as questões frequentemente negligenciadas de manutenção e reparo, 

que constituem um elemento central nos processos de mudança.
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Narrativas Contra-Hegemônicas sobre Inovação: Análise do 
Discurso Político nos Países Ibero-Americanos

RESUMO
A partir da década de 1970, mudanças na teoria econômica começaram a chamar a 
atenção para a relação entre crescimento econômico e inovação tecnológica. A inovação 
tecnológica passou a ser considerada fundamental para impulsionar o comércio internacional, 
aumentar a produtividade e gerar mais e melhores empregos, entre outros benefícios. No 
entanto, narrativas acadêmicas mais recentes começaram a evoluir ao considerar a 
importância da inovação tecnológica para fins sociais, como inclusão social e desenvolvimento 
sustentável. Isso trouxe de volta o conceito de inovação social e, juntamente com o 
desenvolvimento de uma variedade de conceitos alternativos de inovação – como inovação 
sustentável, inovação aberta, inovação responsável, inovação verde, entre outros conceitos 
de "x-inovação" (Gaglio et al. , 2017) – passou a ser mais discutido. Contudo, pouco se sabe 
sobre a extensão em que esses conceitos contra-hegemônicos emergem e se destacam 
nos discursos das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI). Nesse sentido, este 
artigo tem como objetivo compreender o uso de conceitos de "x-inovação" e o papel 
atribuído à inovação para propósitos (supostamente) contra-hegemônicos nas políticas 
nacionais de CTI dos países ibero-americanos, com foco na especificidade desse discurso.
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INTRODUÇÃO

A partir da década de 1970, mudanças na teoria econômica começaram a chamar a atenção 

para a relação entre crescimento econômico e inovação tecnológica (Lundvall & Borrás, 

2004; Nelson & Winter, 2005; Freeman & Soete, 2008). Assim, a inovação tecnológica passou 

a ser considerada fundamental para impulsionar o comércio internacional (Krugman, 1990; 

Lall, 2000), reduzir custos (Penrose, 2006), aumentar a produtividade (Nelson, 2006) e a 

competitividade (Fagerberg, 1996), além de gerar novos – e melhores – empregos (Garcia, 

Jaumandreu & Rodrigues, 2002; Harrison et al. , 2006), entre outros benefícios.

No entanto, narrativas mais recentes sobre inovação começaram a defender seu 

papel para fins contra-hegemônicos, indo além (ou pelo menos incluindo) a competitividade 

empresarial e o crescimento econômico. As abordagens sobre inovação também passaram 

a incluir seu papel essencial para propósitos sociais, como inclusão social e desenvolvimento 

sustentável, entre outros. Essa mudança resulta de um processo simultâneo de apropriação 

e contestação do conceito de inovação a partir da perspectiva de valores sociais, além de 

uma crítica à inovação tecnológica no discurso hegemônico, dada suas fortes conotações 

econômicas. Nesse contexto, o conceito de ‘inovação social’ ressurgiu juntamente com uma 

variedade de conceitos alternativos de inovação – como ‘inovação sustentável,’ ‘ inovação 

aberta,’ ‘ inovação responsável,’ ‘ inovação verde,’ entre outros conceitos de “x-inovação”

(Gaglio et al. , 2017, p. 4).

Esses discursos transmitem mensagens e moldam comportamentos. “O que os 

governos dizem é tão importante quanto o que os governos fazem” (Dye, 2013, p. 66). Isso 

implica que é fundamental compreender as intenções por trás desses discursos, bem como 

os contextos sociopolíticos em que se desenvolveram, que são relevantes para o debate 

político. No entanto, pouco se sabe sobre como esses conceitos contra-hegemônicos são 

efetivamente incorporados e apresentados nos discursos de políticas de Ciência, Tecnologia 

e Inovação (CTI).
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Nesse sentido, o relatório da OCDE intitulado Megatrends Affecting Science, Technology 

and Innovation demonstra precisamente a conscientização internacional sobre essas visões 

renovadas nos discursos de inovação: “Novos conceitos, como inovação social, inovação 

frugal, inovação inclusiva e empreendedorismo social, estão levando ao surgimento de novos 

modelos de negócios inovadores e podem contribuir para uma abordagem mais inclusiva 

da inovação” (OCDE, 2016, p. 17).

A União Europeia também oferece uma justificativa atualizada de "estado da arte", 

sendo especialmente prolífica em relação aos frameworks conceituais e, consequentemente, 

adotando os discursos mais sofisticados da academia. No relatório New Horizons: Future 

Scenarios for Research & Innovation Policies in Europe , é apresentada uma fórmula política 

em que a inovação representa tanto os fins quanto os meios para resolver diversos desafios 

econômicos e sociais.

O resultado final disso será um impacto positivo ampliado da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)* 
na consecução de uma variedade de objetivos políticos da UE, bem como no crescimento e no 
bem-estar dos cidadãos europeus. A Europa e sua economia do conhecimento serão competitivas 
e servirão à sociedade. A inovação social, a inovação em modelos de negócios, a governança e a 
inovação institucional contribuem para o sucesso (European Commission, 2017, p. 60).

A nota de rodapé (*) ainda ressalta que “Pesquisa e Inovação” deve, portanto, ser 

entendida no “mais amplo sentido do termo” (Comissão Europeia, 2017, p. 60), incluindo 

assim “TIC, biotecnologia, ciências da vida, nanotecnologias, energias renováveis e outras 

tecnologias verdes e eco-inovações, bem como inovação social, inovação em modelos de 

negócios, governança  e inovação institucional” ( Idem , p. 60). Dessa forma, os dias em que 

a inovação deveria ser simplesmente uma questão de processos de produção e produtos 

de mercado parecem ter ficado para trás.

De fato, isso representa um “movimento” em andamento nos fóruns acadêmicos e 

internacionais, resultante de um processo simultâneo de apropriação e contestação. Essa 

apropriação se alinha aos termos apresentados por Gaglio et al. (2017), que demonstram 

– por meio de análise documental histórica – como as pessoas “se apropriam de uma 

palavra (inovação) por seu caráter valorativo” (p. 4) ao longo da história. “Uma palavra tão
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polissêmica quanto inovação é um mundo multifuncional” (idem), o que explica a variedade 

de conceitos alternativos de inovação tecnológica :  “Ao longo do século XX, apropriações 

linguísticas proliferaram na literatura” (p. 5). Nesse sentido, nosso objetivo é estender a 

análise feita por esses autores, considerando os usos do conceito de inovação em defesa 

de valores sociais e, assim, desafiando a inovação tecnológica no discurso hegemônico.

De maneira intuitiva, a narrativa apresentada ao adotar esses conceitos alternativos 

argumenta que é necessário um tipo diferente de inovação para gerar impactos sociais 

desejáveis – como inclusão, desenvolvimento sustentável e democratização do conhecimento. 

Essa ‘dimensão social’ da inovação abarcaria a possibilidade de eliminar as consequências 

não intencionais ou os efeitos indesejados da inovação tecnológica, acompanhada de um 

novo mantra de ‘mais inovação no social’ e ‘mais social na inovação’ (Gaglio et al., 2017, p. 9). 

Tais narrativas têm a capacidade de influenciar o imaginário social e impactar potencialmente 

os processos de políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI).

Nesse sentido, os objetivos deste artigo são mapear e analisar a implementação 

desses conceitos de “x-inovação” e o papel atribuído à inovação para fins contra-hegemônicos 

nas políticas nacionais de CTI dos países ibero-americanos. Ao realizar uma análise do 

discurso político contido nesses documentos estratégicos, buscamos esclarecer a 

compreensão geral sobre como os discursos políticos e os usos conceituais delimitam 

ações políticas e, assim, antecipar as mudanças que o público deve esperar dessas 

narrativas políticas.

Este artigo está, portanto, organizado em três seções. A primeira atribui importância a 

esse tipo de debate conceitual e ao significado desses discursos para a análise de 

políticas. A segunda seção apresenta nosso estudo empírico e o quadro teórico aplicado 

ao tratamento do corpus de pesquisa, enquanto a terceira seção aprofunda nossas 

descobertas, conduzindo uma discussão sobre os discursos emergentes e os conceitos 

de ‘x-inovação’ que se destacaram em nossa análise empírica. A seção final apresenta um 

resumo e algumas considerações finais.
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1.  QUADRO TEÓRICO, MÉTODO E OBJETIVO 

Desde The Argumentative Turn na década de 1990, a Análise de Políticas tem se concentrado 

cada vez mais no processo de argumentação como uma variável essencial, não apenas 

dentro do ciclo político, mas também como uma dimensão analítica a ser considerada em 

estudos empíricos. Discursos e narrativas expressam mensagens, moldam comportamentos 

e constroem os quadros que delineiam as políticas. Como enfatiza Majone (1989, p. 1), “…a 

política pública é composta por linguagem. Seja em forma escrita ou oral, a argumentação 

é central em todas as etapas do processo político.” A definição do problema de política 

surge, assim, de um processo de argumentação mais do que de qualquer ‘análise racional’ 

estritamente dita (Stone, 1989). Dessa forma, as linguagens simbólicas tornam-se 

ferramentas nas mãos dos atores públicos.

Nesse contexto, o discurso político constitui uma dimensão relevante para a análise 

de políticas. Concebemos esse discurso conforme definido por Fischer e Gottweis (2012, 

p. 12), “…[abrangendo] todos os tópicos que surgiriam em questões políticas—conceitos, 

termos, teorias, questões políticas relevantes e afins…”. Nossos esforços, portanto, se 

concentram mais em identificar os efeitos do processo de comunicação do que em avaliar 

a validade formal dos argumentos ou mesmo os resultados políticos subsequentes.

Em relação à metodologia, devido à quantidade significativa de informações, 

optamos por organizar o corpus de pesquisa utilizando um software especificamente 

projetado para análise qualitativa, permitindo a categorização dos diferentes conceitos em 

estudo. Esse tipo de metodologia já serviu como base para algumas pesquisas intelectuais 

e conceituais na área de estudos de inovação. Por exemplo, a abordagem transdisciplinar 

de Mónica Edwards-Schachter utilizou um banco de dados e ‘categorias codificadas’ para 

compilar as definições de ‘ inovação social’ na literatura acadêmica (por exemplo, Edwards-

-Schachter & Wallace, 2015, p. 15). Além disso, o projeto de história intelectual de Benoît Godin 

(por exemplo, 2008, 2015) aplica algumas das técnicas que adotamos aqui, combinando 

metodologias qualitativas, unindo análise de conteúdo e categorias linguísticas (como 



X-Innovation Re-Inventing Innovation Again and Again

Número 1, 2019, 68-103 73

‘campo semântico’, ‘polissemia’, ‘apropriação’, etc.), com apelos às percepções de autoria 

da prática disciplinar da história intelectual, além de uma abordagem genealógica derivada 

do campo da história das ideias.

Juntamente com essa perspectiva discursiva da análise de políticas, este trabalho 

constrói um quadro particularmente relevante para a análise comparativa das mudanças 

nos espaços discursivos das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) nos países 

ibero-americanos ao longo da década de 2000. Alguns atores políticos começaram a 

defender o papel da inovação para fins contra-hegemônicos, além da competitividade 

empresarial e do crescimento econômico (pelo menos nesse contexto). Essa abordagem 

se revela contra-hegemônica no sentido gramsciano, revelando contradições e tensões 

no que até então era praticamente consensual (hegêmico) (Gramsci, 1971; Williams, 1977).1 

Nesse sentido, o termo "contra-hegemônico" refere-se à intenção original de alguns 

estudiosos em propor novas estruturas políticas (Godin, 2009), que foram formuladas para 

desafiar o mantra neochumpeteriano da inovação como uma abordagem sistêmica para 

um processo estritamente benigno de "mudança tecnológica" (e sua correlação social, o 

empreendedorismo), sem considerar as consequências não intencionais da "criação 

destrutiva" schumpeteriana – ou, alternativamente, as consequências sociais e ambientais 

da modernização, do progresso ou do desenvolvimento material. Essa tendência contra- 

-hegemônica se reflete, nos últimos anos, na aplicação de conceitos como "inovação 

inclusiva", " inovação responsável", "eco-inovação", entre outros conceitos de "x-inovação"

(Gaglio et al. , 2017).

1 Em relação aos conceitos de hegemonia e contra-hegemonia, há um reconhecimento de que Gramsci não utilizou o termo 
“contra-hegemonia” como tal, o que corresponde a uma interpretação crítica do conceito de hegemonia de Gramsci (por 
exemplo, Konder, 2002; Coutinho, 2006, 2007): “Parafraseando Marx, pode-se afirmar que toda hegemonia contém em si o 
germe da contra-hegemonia. Existe, de fato, uma unidade dialética entre os dois, com um definindo o outro. Isso ocorre 
porque a hegemonia não é algo estático, uma ideologia pronta e acabada. Uma hegemonia viva é um processo. Um processo 
de luta pela cultura.” (Coutinho, 2008, p. 77) O conceito de contra-hegemonia também está associado ao de resistência, 
resultado do trabalho dos Estudos Culturais (Souza, 2013, p. 55-56). Contudo, o conceito de contra-hegemonia não é uma 
formulação de Gramsci, mas foi incorporado ao corpus teórico gramsciano, notadamente por Raymond Williams em sua obra 
intitulada Marxism and Literature (1977, p. 114, 116). A partir de então, o conceito de contra-hegemonia passou a ser associado 
ao pensamento de Gramsci.
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Assim como muitos outros adjetivos atualmente associados à " inovação" (como responsável, 
frugal e centrada no usuário), isso sugere um novo aspecto normativo para a inovação, em 
contraste com a visão dominante (que a considera um imperativo econômico fundamental para o 
crescimento). Esse aspecto normativo abrange questões morais, respeito ao meio ambiente, a 
participação de novas populações (como os pobres e os usuários) e uma reflexão crítica sobre as 
consequências da inovação. (Godin & Gaglio, no prelo, p. 8)

Embora os esforços para promover a inovação com esses objetivos sejam, em 

muitos casos, menos expressivos do que o esperado, quando não se restringem a políticas 

estritamente simbólicas, esses discursos transmitem mensagens e têm o potencial de 

moldar comportamentos. Isso, portanto, ressalta a importância de compreender as intenções 

subjacentes no contexto do debate político.

Em suma, ao analisar o discurso político presente em planos nacionais e documentos 

estratégicos, nosso objetivo é entender o papel atribuído à inovação para fins contra- 

-hegemônicos (ou seja, além do crescimento econômico) nas políticas nacionais de CTI dos 

países ibero-americanos, ao mesmo tempo em que buscamos revelar as especificidades 

desse discurso.

2. QUADRO EMPÍRICO: ANÁLISE DOS CONCEITOS 
DEFINIDORES DE POLÍTICA

Para guiar o esforço empírico, escolhemos a Análise de Conteúdo (Bardin, 2016) como 

método de pesquisa. Dessa forma, a análise empírica foi organizada em três fases: 1. Pré-

-análise, 2. Varredura do material e 3. Tratamento e interpretação dos resultados. A Figura 

1 detalha as etapas incluídas em cada fase.

A pré-análise começou com uma leitura flutuante – nosso primeiro contato com os 

documentos. Em seguida, iniciamos a seleção dos documentos, definindo, dentre todos 

os tipos de documentos de política existentes (planos nacionais, legislações, discursos, 

avaliações de políticas, entre outros), quais seriam sujeitos à análise. Alinhados ao nosso 

objetivo, decidimos limitar a análise aos planos nacionais, pois são o tipo de documento em 

que os governos (geralmente) expressam suas posições e intenções em áreas específicas
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da política pública. O corpus da pesquisa foi estabelecido com base nos princípios de 

exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência. Assim, analisamos 

dezesseis documentos de política de 8 (oito) países ibero-americanos – especialmente 

Planos Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 

México, Espanha, Portugal e Uruguai. Juntos, esses países representam 93% do total de 

despesas em Atividades Científicas e Tecnológicas na Ibero-América (RICYT, 2018), o que 

confere à amostra uma significativa representatividade. Apesar das grandes diferenças 

entre eles, como nossa análise é estritamente qualitativa – focando nas narrativas e não 

em variáveis orçamentárias, de infraestrutura ou outras escalas relacionadas ao tamanho 

do país – consideramos que isso não compromete a abordagem metodológica. O número 

de documentos variou entre os países, principalmente de acordo com a documentação 

disponível. A Tabela 1 fornece algumas informações sobre esses documentos.

Fig. 1: Fases da Análise de Conteúdo. 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Bardin (2016).
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Tabela 1. Documentos de política selecionados por país. 

Fonte: elaborado pelos autores.



X-Innovation Re-Inventing Innovation Again and Again

Número 1, 2019, 68-103 77

Em consonância com os objetivos de pesquisa previamente definidos, após estabelecer 

o corpus, avançamos para o processo de indexação e o desenvolvimento dos indicadores 

utilizados na análise textual dos documentos selecionados. A fase de pré-análise revelou 

quatro usos do termo inovação nos planos nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI):

1. Características e limitações do processo de inovação.

2. Inovação como objetivo.

3. Inovação como meio (para alcançar):

a. Objetivos econômicos.

b. Objetivos sociais.

c. Ambos (objetivos econômicos e sociais).

4. Conceitos de inovação:

a. Conceitos de inovação estabelecidos: como inovação tecnológica, inovação 

empresarial, inovação organizacional e inovação em marketing.

b. Conceitos contra-hegemônicos (‘x-inovação’) :  como inovação social, inovação 

inclusiva, inovação aberta, entre outros.

Entre essas, as duas últimas categorias se destacaram como as mais relevantes para 

nossa análise. Elas, respectivamente, ( i) identificam o papel atribuído à inovação para fins 

econômicos (crescimento, competitividade, produtividade, comércio internacional, geração 

de emprego) e para fins sociais (inclusão social, redução da desigualdade, desenvolvimento 

sustentável), e (ii) referem-se a conceitos de inovação contra-hegemônicos. Após definirmos 

as categorias mais relevantes, preparamos o material para análise utilizando o software 

WebQDA2. A escolha de empregar um software para análise de dados surgiu devido à 

grande quantidade de material e à necessidade de facilitar a análise e a interpretação.

2 WebQDA® - Software de Análise de Dados Qualitativos. Disponível em: https://www.webqda.net/?lang=en.

https://www.webqda.net/?lang=en
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Iniciamos a digitalização do material (fase 2) buscando o radical “inov” em documentos 

em português (do Brasil e de Portugal) e “ innov” em documentos em espanhol (de outros 

países). Todos os usos dos conceitos de ‘x-inovação’ ou menções à inovação como um 

meio para alcançar objetivos econômicos ou sociais foram categorizados e codificados 

separadamente pelo WebQDA®, de acordo com as categorias mencionadas anteriormente. 

Por fim, avançamos para a fase de tratamento e interpretação dos resultados.

No total, identificamos sete conceitos diferentes de ‘x-inovação’ no corpus, conforme 

apresentado na Tabela 2.

A análise preliminar revela que o uso dos conceitos de “x-inovação” é raro e muito 

menos frequente do que se poderia esperar, considerando sua recente abundância na 

literatura (Boons & Lüdeke-Freund, 2013; Cajaiba-Santana, 2014; Carrillo-Hermosilla et al. , 

2009, 2010; Chesbrough, 2003; Edwards-Schachter & Wallace, 2015; Edwards-Schachter, 

2018; Howaldt et al. , 2014; Owen et al. , 2012; Pol & Ville, 2009; Stilgoe et al. , 2013; entre 

Tabela 2. Aplicações dos conceitos de “x-inovação”. 
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outros). Essa profusão de relatos pode ter várias origens, mas parece resultar principalmente 

de duas tendências contemporâneas: o processo de democratização da inovação (von 

Hippel, 2005) e a tendência de considerar a inovação como a panaceia moderna e uma 

palavra-chave para a resolução de todos os problemas humanos.

A principal mudança na narrativa abrange o alcance da inovação tecnológica, cujos 

benefícios ir iam além do progresso econômico (Tabela 3). Isso sugere que, mais do que a 

incorporação desses conceitos de inovação contra-hegemônicos em documentos de 

políticas – que refletir iam algum grau de concordância com as críticas acadêmicas sobre 

o potencial da inovação tecnológica para atender às necessidades sociais – os governos 

nacionais, em sua maioria, continuam a defender que a inovação tecnológica, por si só, é 

capaz de alcançar objetivos sociais. Em outras palavras, o conteúdo crítico em torno da 

inovação tecnológica, expresso pela adoção de conceitos alternativos e contra-hegemônicos 

(geralmente voltados para objetivos sociais, como inclusão social, redução de desigualdades 

e sustentabilidade ambiental), raramente é identificado nos documentos de políticas 

cobertos pela nossa análise.

Aqui está uma versão aprimorada da tradução: Ao analisar os conceitos contra- 

-hegemônicos presentes na amostra dos planos nacionais (Tabela 2), notamos que dois se 

destacam com maior frequência: inovação inclusiva (14 ocorrências no total) e inovação 

social (11 ocorrências). Contudo, as menções à inovação inclusiva estão fortemente 

concentradas em um único país, sendo a Argentina responsável por 11 das 14 ocorrências.3 

Isso significa que, ao considerar a frequência nos oito países analisados, o conceito de “x-

-inovação” mais comum é, na verdade, a inovação social. No entanto, como discutiremos a 

seguir, esse conceito nem sempre é utilizado nos documentos de políticas com a conotação 

social observada na literatura.

3 Isso pode ser explicado pelo maior nível de politização observado na sociedade civil argentina, em sintonia com uma certa 
autonomia e consciência dos movimentos sociais no país, pelo menos em comparação com outros países periféricos. (Fausto 
& Devoto, 2004, p. 43-44).
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No que diz respeito às referências à “inovação” como meio para alcançar objetivos 

econômicos ou sociais, como era de se esperar, observamos um número muito maior de 

citações de inovação com o propósito de atingir metas econômicas (Figura 2): aumento da 

eficiência, produtividade e competitividade; estímulo a investimentos, redução de custos 

de produção, elevação do valor agregado; promoção do comércio internacional e, em 

resumo, geração de crescimento econômico, novos (e melhores) empregos e elevação da 

renda nacional.

Por outro lado, encontramos narrativas que consideram a inovação tecnológica em 

si como um meio suficiente para alcançar objetivos sociais: promovendo a redução da 

pobreza, inclusão e igualdade social; aumentando a qualidade de vida e o bem-estar, 

gerando desenvolvimento regional e progresso em conjunto com a proteção ambiental. 

Embora sejam muito menos frequentes do que aquelas que defendem fins econômicos, 

ainda são mais comuns do que a adoção de conceitos de “x-inovação”.

Tabela 3. Citações da inovação tecnológica como um meio para atingir objetivos econômicos e sociais.
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Há também referências ao potencial de inovação simultânea para fins econômicos 

e sociais. A inclusão dessas citações na análise (Tabela 4) enfatiza ainda mais a baixa adesão 

dos documentos oficiais à produção acadêmica relacionada a esses conceitos alternativos 

de inovação. Isso parece demonstrar, mais uma vez, que existe uma visão predominante 

entre os formuladores de políticas de que não é necessário considerar outros tipos de 

inovação além da tecnológica. O único país analisado com uma correlação de discurso 

político diferente, entre inovação tecnológica para fins sociais e conceitos de inovação 

Fig. 2: Menções identificadas da inovação como meio para fins econômicos e sociais e conceitos 
de “x-inovação”.

Fonte: elaborada pelos autores.
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contra-hegemônicos, é a Argentina, que, como mencionado, pode refletir uma politização 

mais ampla do debate em comparação com os demais países ibero-americanos, além da 

maior influência e inclusão de atores acadêmicos nos meios políticos e alinhamentos 

políticos mais abertos à adoção de novos discursos legitimadores para políticas de ciência, 

tecnologia e inovação.

Ao considerar que a emergência desses conceitos de inovação contra-hegemônicos 

('x-inovação', segundo Gaglio et al. (2017)) resulta de um processo simultâneo de apropriação 

e contestação do conceito de inovação tecnológica em defesa de valores sociais (idem), 

sua baixa frequência nos documentos de políticas pode sugerir que o conceito hegemônico 

de inovação tecnológica não foi questionado de maneira significativa na arena de políticas 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Aparentemente, esse processo permanece mais 

restrito a contextos e ambientes acadêmicos.

Tabela 4. Citações da inovação tecnológica como meio para alcançar objetivos sociais versus 
conceitos de “x-inovação”.
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No entanto, apesar dessa análise de frequência – que é útil para indicar a permeabilidade 

desses conceitos de inovação alternativa nas narrativas políticas –, é essencial entender 

como esses conceitos são realmente utilizados. Assim, as intenções da análise qualitativa 

a seguir, que servirá de foco para a próxima seção, envolvem identificar até que ponto 

esses termos são empregados nos documentos de políticas que evocam valores sociais.

3. ANÁLISE COMPARATIVA DA X-INOVAÇÃO NOS 
PAÍSES IBEROAMERICANOS

Compreendendo discursos em tendência

Como se pode intuir, a inovação tornou-se uma espécie de panaceia para todos os tipos 

de empreendimentos humanos. Desde a estética até a economia, quase toda atividade 

humana busca apelar para algum jargão de inovação. No entanto, um tipo de inovação tem 

liderado o caminho em nossas sociedades: a ‘ inovação tecnológica’.

Isso ocorre desde pelo menos o período pós-Segunda Guerra Mundial, quando a 

inovação começou a significar, cada vez mais (de forma espontânea e implícita), ‘ inovação 

tecnológica’. No entanto, nas últimas décadas, como mencionado anteriormente, o conceito 

de ‘ inovação social’ passou por um renascimento, assim como a proliferação de conceitos 

alternativos de inovação, como inovação sustentável, aberta, responsável, entre outros – 

o que Gaglio et al. (2017) chamam de ‘X-Inovação’.

Essa tendência contém uma crítica implícita à inovação tecnológica, percebendo- 

-a como algo estreito ou excessivamente orientado para o mercado, mesmo diante da 

persistente atração e reconhecimento da inovação como motor dessa ‘nova economia’, 

independentemente das consequências não intencionais da tecnologia e do aumento da 

desigualdade: “Por um lado, a inovação é necessária para permitir que regiões [subdesenvolvidas] 

se recuperem economicamente. Por outro lado, as inovações levam a mais demissões e a 

crescentes disparidades” (Guth, 2005, p. 334). Como expressou Godin, “as pessoas contestam 

um termo (inovação tecnológica) devido à sua conotação hegemônica [econômica]. Elas criam
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alternativas que frequentemente se tornam uma marca.” (A ser publicado, p. 205). Isso 

também encapsula o sentido em que consideramos todos esses conceitos de inovação 

alternativa como contra-hegemônicos, pois revelam contradições e tensões no que até 

agora tem sido praticamente consensual – ou seja, uma postura ideológica que considera 

apenas os benefícios do crescimento, das indústrias e das tecnologias, sem contemplar 

os problemas sociais e ambientais decorrentes da modernização, do progresso ou do 

desenvolvimento material. (Williams, 1977, p. 115-116; Eagleton, 1997, p. 107).

Alguns dos documentos analisados são notáveis não apenas por revelarem as 

tensões e contradições nessas narrativas, mas também por mostrarem como as visões 

tradicionais e mais conservadoras ainda predominam, demonstrando que percepções 

desafiadoras ainda precisam ser incorporadas nas perspectivas das tecnoburocracias 

nacionais. Um exemplo é o documento estratégico português intitulado Um Compromisso 

com a Ciência para o Futuro de Portugal: Vencer o Atraso Científ ico e Tecnológico, que 

menciona apenas uma ocorrência da palavra ‘ inovação’ (na verdade, ‘ inovação 

empreendedora’) e também parece adotar uma perspectiva linear e voltada para o 

mercado sobre o investimento em Ciência e Tecnologia:

Sabemos que os recursos públicos investidos sob rigorosa avaliação internacional são fontes de 
novo conhecimento, de formação avançada de novos recursos humanos para a sociedade e a 
economia, e de ideias e processos que, cada vez mais rapidamente, resultam em inovação 
empresarial, modernização das instituições, qualidade de vida, competitividade externa e melhores 
empregos. (MCTES, 2006, p. 4).

Encontramos um tom semelhante em outro documento estratégico português, mais 

recente e produzido sob um governo mais progressista, intitulado Ensino Superior, 

Pesquisa e Inovação em Portugal: Perspectivas para 2030 (MCTES, 2018), que contém uma 

abundância da palavra ‘ inovação’, mas sem qualquer referência à ‘dimensão social’ da 

inovação. Adicionalmente, o país vizinho, a Espanha, em sua Estratégia Espanhola para a 

Ciência e Tecnologia e Inovação (2013-2020), não revela muito em relação à conceituação 

de ‘x-inovação’, preferindo enfatizar que a liderança empreendedora é o motor da inovação 
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(MEyC, 2012, p. 4). E, ainda mais surpreendente, o relatório da Agenda Cidadã de Ciência e 

Inovação, cuja análise textual não revela uma única menção a qualquer um dos conceitos 

de ‘x-inovação’ pró-social. As dinâmicas sociais atribuídas à inovação, como se poderia 

esperar da retórica cidadã, foram mencionadas apenas em relação ao ‘espírito empreendedor’ 

e ao impacto das ‘inovações’ na vida cotidiana dos cidadãos. (FECYT, 2011, p. 5).

Ambiguidade, tensões e até contradições, além de uma lacuna significativa entre a 

produção acadêmica e os praticantes de políticas, encapsulam o que abordamos nas 

subseções abaixo, em consonância com os diferentes usos dos conceitos de ‘x-inovação’ 

identificados no corpus analítico de documentos oficiais de políticas.

Inovação Social e Inclusiva

Um conceito que vem ganhando destaque é o de ‘ inovação social’, que é aplicado em 

diversas áreas e por diferentes atores, abrangendo desde movimentos sociais até entidades 

de gestão privada, empreendedorismo e gestão pública, sendo utilizado de maneira 

criativa tanto por praticantes quanto por acadêmicos. No entanto, em relação à sua 

definição, a ‘ inovação social’ continua sendo um conceito problemático, com múltiplos 

significados sobrepostos que evocam noções tão diversas quanto mudança institucional, 

propósitos sociais e o bem público (Pol & Ville, 2009; Cajaiba-Santana, 2013).

Como estudou Godin (2010), ao longo do século XX, “a invenção social era um 

contra-conceito à invenção tecnológica” (Godin, 2010, p. 25), embora seu significado e seu 

objetivo final permanecessem vagos. As representações de inovações sociais geralmente 

têm conotações históricas ligadas ao socialismo e à reforma social, mas, de fato, são 

incertas e tornaram-se cada vez mais ambíguas.

Inicialmente, seu significado estava associado a um projeto político subversivo, até 

mesmo com uma conotação negativa, antes de gradualmente adquirir um caráter reformista. 

Especialmente a partir do século XIX, a inovação social passou a ser definida como a 
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busca por “soluções alternativas para problemas sociais, particularmente aqueles enfrentados 

pelos ‘marginais’. . .  como os desempregados, os idosos e os pobres.. .” (Fairweather apud  

Godin, 2010, p. 23). A inovação social era entendida como ‘inovação para o povo’ (Godin, 

2010, p. 17), uma inovação que deveria humanizar o capitalismo e combater a pobreza.

Nos dias de hoje, no entanto, a inovação social abrange diferentes dimensões, 

desde invenções e produtos específicos até estratégias empreendedoras, incluindo 

ajustes  a falhas de mercado ou problemas sociais. Assim como nas narrativas gerais sobre 

inovação, esse conceito se torna um jargão cujo resultado é a mudança ‘pelo bem da 

mudança’. Naturalmente, esforços teóricos têm abordado essas contradições. Desde 

sociólogos como Gabriel Tarde até teóricos da gestão como Peter Drucker, incluindo 

figuras como Thorstein Veblen ou William Ogburn, é fácil encontrar propostas muito 

distintas para ‘ inovação social’ (por exemplo, Godin, 2012; Howaldt et al. , 2014).

Essa tensão e polissemia são evidentes na análise discursiva realizada. Das onze 

menções ao termo inovação social, seis (ou seja, mais da metade) não são utilizadas de 

forma clara e explícita com valores sociais ou propósitos sociais como suas motivações. 

Por exemplo, uma referência ao termo encontrada no Plano Nacional Estratégico de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (2010) do Uruguai define inovação social como um “processo de 

aprendizagem que possibilita o desenvolvimento de metodologias eficazes” (GMI, 2010, p. 22).

Outro exemplo surge do uso do termo no documento Inovação Argentina 2020: 

Plano Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – Diretrizes Estratégicas (2012-2015), que 

apresenta a inovação social como um setor (junto com agronegócios, tecnologia da 

informação e comunicação, biotecnologia, nanotecnologia e energia) (MCTIP, 2012, p. 25). 

O mesmo documento também repete o termo, novamente de forma vaga, definindo-o 

como “uma dinâmica virtuosa de interação entre as instituições geradoras de conhecimento 

e os potenciais beneficiários dos avanços científicos e tecnológicos, ou seja, entre os 

diferentes atores envolvidos no processo de inovação social e produtiva” (MCTIP, 2012, p. 59).
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Enquanto isso, no documento da Estratégia Espanhola para Ciência, Tecnologia e 

Inovação (2013-2020), o conceito aparece como um dos objetivos do plano, descrito como a 

“adaptação [nossas itálicas] que a mudança tecnológica e a inovação implicam”, “transversal 

a todos os desafios da sociedade”, desempenhando “um papel vital em disponibilizar para os 

cidadãos, empresas e administrações novos desenvolvimentos que mobilizam a economia 

e a sociedade digital neste processo de transformação.” (MEyC, 2012, p. 30)

Atualmente, tornou-se bastante comum encontrar referências à ‘ inovação social’, 

“um termo que quase todos apreciam, mas que ninguém tem certeza do que realmente 

significa” (Pol & Ville, 2009, p. 881). No entanto, a tendência geral do século XX foi apresentar 

a inovação social como um remédio ou ‘ajuste’ à tecnologia ou à inovação tecnológica, o 

que significa que esses discursos e esforços teóricos em torno da inovação social “são 

uma reação aos discursos dominantes e hegemônicos sobre inovação tecnológica.” (Godin, 

2012, p. 9) As definições podem ser apresentadas com base nessa perspectiva socialmente 

valiosa e humanitária, na medida em que “inovação social passou a significar alternativas 

às soluções ‘estabelecidas’ para problemas ou necessidades sociais”, especialmente por 

meio de “reformas sociais apoiadas pelo governo.” (Godin, 2012, p. 6)

No entanto, de acordo com algumas perspectivas, as empresas são vistas como a 

fonte da inovação social e, de maneira simplista, qualquer empresário pode ser considerado 

um ‘inovador social’.  (Godin, 2012, p. 20) Essa lógica apresenta, de forma acrítica, estados 

e governos como inovadores sociais, independentemente do compromisso real de cada 

um com a reforma social. O que importa não é o conteúdo, mas a facilidade em apresentar 

qualquer ator social como um benfeitor da sociedade, com os impactos de seus interesses 

e atividades sendo apresentados de forma acrítica como amplamente benéficos.

Peter Drucker forneceu um exemplo eloquente do que se entende por inovação 

social. Reconhecido guru da gestão e autor prolífico, Drucker definiu a inovação social 

como práticas empresariais essencialmente voltadas para a produtividade. Em seu livro 

Inovação e Empreendedorismo: Prática e Princípios  (1985), Drucker identifica duas áreas 
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onde nossa sociedade supostamente necessita de uma inovação social substancial: em 

suas palavras, i) “ [a] primeira é uma política para cuidar dos trabalhadores redundantes”, 

deslocando-os  de seus empregos; i i) “ [a] outra inovação social necessária é, ao mesmo 

tempo, mais radical e mais difícil e sem precedentes: organizar o abandono sistemático de 

políticas sociais desgastadas e instituições de serviço público obsoletas” (Drucker, 1985, 

p. 257-260).

O projeto político por trás dessa compreensão conceitual de inovação social é 

bastante claro:

Essas duas políticas sociais necessárias são, no entanto, apenas exemplos. Subjacente a elas está 
a necessidade de uma reorientação massiva em políticas e atitudes e, acima de tudo, em prioridades. 
Precisamos incentivar hábitos de flexibilidade, aprendizado contínuo e aceitação da mudança como 
algo normal e como uma oportunidade – tanto para instituições quanto para indivíduos. (Drucker, 
1985, p. 260)

Assim, torna-se compreensível que uma parte da literatura distinga a inovação social 

da inovação empresarial, sendo o propósito da última “necessariamente impulsionado 

pelo lucro.” (Pol & Ville, 2009, p. 881) No entanto, outros, principalmente dentro da literatura 

de gestão ou influenciados por uma visão econômica restrita, insistem que todas as 

inovações são sociais e, estritamente falando, ‘ inovação social’ é redundante. Contudo, se 

alguém desejar levar esse conceito a sério, a inovação social deve referir-se a “novas 

ideias que resolvem desafios sociais, culturais, econômicos e ambientais existentes para o 

benefício das pessoas e do planeta.” (Pol & Ville, 2009, p. 880)

Para chegar a um verdadeiro significado para ‘inovação social’, Pol e Ville apresentam 

um ponto interessante: “Uma verdadeira inovação social é transformadora de sistemas – 

altera permanentemente as percepções, comportamentos e estruturas que anteriormente 

deram origem a esses desafios.” (2009, p. 880) Isso constituiu o significado de ser ‘contra-

-hegemônico’ no sentido de ser capaz de alterar os esquemas de dominação que geram 

desigualdades extremas na sociedade.
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Por outro lado, temos o conceito de ‘ inovação inclusiva’, que surge como uma 

alternativa interessante e esclarecedora ao conceito de 'inovação social'. Embora possamos 

identificar diferentes perspectivas em relação à inovação inclusiva, parece ser menos 

polissêmica do que a inovação social. Geralmente, a inovação inclusiva é definida como 

“os meios pelos quais novos bens e serviços são desenvolvidos para e/ou por aqueles que 

foram excluídos do desenvolvimento convencional; particularmente os bilhões que vivem 

com os menores rendimentos.” (Heeks et al. , 2013, p. 1) Isso pressupõe “uma mudança na 

cultura institucional e exige a participação dos pobres na identificação de suas prioridades 

de desenvolvimento e na criação de incentivos para que diversos atores atendam suas 

necessidades de forma mais eficaz.” (Banco Mundial, 2010, p. 338) Quanto ao sistema, “[o] 

desafio aqui é construir sistemas de inovação inclusivos e orientados para a pobreza: 

‘ inclusivos’ no sentido de garantir que a porcentagem da força de trabalho e das empresas 

envolvidas em atividades inovadoras aumente; e ‘orientados para a pobreza’ no sentido de 

que as tecnologias desenvolvidas ajudem a alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio.” (Altenburg, 2009, p. 39)

Em suma, apesar das distinções, há uma prevalência de uma dimensão social nas 

diferentes definições apresentadas pelos documentos da Argentina, Colômbia e Uruguai — 

embora a maioria das ocorrências esteja concentrada no primeiro: os documentos 

argentinos contabilizam onze das quatorze menções totais. O Innovative Argentina 2020: 

National Plan of Science, Technology, and Innovation – Strategic Guidelines (2012-2015) 

define a inovação inclusiva como “ações estruturantes destinadas a orientar a criação e a 

utilização do conhecimento científico, da produção tecnológica e da inovação com foco 

no desenvolvimento social.” (MCTIP, 2012, p. 60-61) Entretanto, uma outra seção apresenta 

uma visão mais abrangente:

Desenvolvimento e utilização de tecnologias voltadas para a geração de produtos e sistemas de 
produção com objetivos socio-produtivos inclusivos, visando à satisfação de direitos e ao acesso a 
bens e serviços, à participação em processos de tomada de decisão e distribuição, bem como à 
garantia do acesso e exercício do direito ao trabalho digno. (MCTIP, 2012, p. 64)
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O Plano Estratégico Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação do Uruguai (2010) 

define "inovação inclusiva" como uma estratégia para "desenvolver capacidades e 

oportunidades para a apropriação social do conhecimento e da inovação inclusiva," 

destacando seu potencial para "criar mais e melhores oportunidades de utilização e 

apropriação das mudanças tecnológicas pela população, com ênfase especial nos grupos e 

setores mais desfavorecidos e excluídos." (GMI 2010, p. 40). No caso da Colômbia, o termo 

"inovação inclusiva" é claramente utilizado como uma alternativa (sinônima) à "inovação 

social."4 Já no caso argentino, o conceito é aplicado da seguinte forma:

" ( . . . )  a ciência e a tecnologia são ferramentas para promover a inovação inclusiva em todo o país, 
atendendo às necessidades de desenvolvimento social e elevando a qualidade de vida da 
população (. . . ) ." (MCTIP, 2012, p. 46)

Na verdade, para alguns autores e organizações (como a OECD5), a questão da 

"qualidade de vida" deve ser vista como um marco importante na compreensão social. As 

implicações "micro" ou "macro" das inovações para a qualidade de vida, conforme destacado 

por Pol e Ville (2009), parecem ser "uma parte essencial de nossa definição de inovação 

social." (p. 882)6 

De modo geral, as referências à "inovação inclusiva", tanto nos documentos analisados 

quanto na literatura, parecem apresentar uma compreensão menos ambígua desse 

conceito, em contraste com a situação observada para o conceito de "inovação social".

4 De acordo com o Livro Verde Colombiano: "De fato, apesar do surgimento de perspectivas como a inovação social ou a 
inovação inclusiva, a lógica econômica tende a prevalecer." (Colciencias, 2018, p. 20).

5 Um exemplo é o Fórum da OCDE LEED sobre Inovações Sociais para o Desenvolvimento Econômico e Criação de Empregos 
Locais, que define "inovação social" como a busca por novas respostas a problemas sociais, por meio de “(…) [i]dentificação e 
oferecimento de novos serviços que melhorem a qualidade de vida de indivíduos e comunidades”, além de “[i]dentificação e 
implementação de novos processos de integração no mercado de trabalho, novas competências, novos empregos e novas 
formas de participação, como elementos diversos que contribuem para melhorar a posição dos indivíduos na força de 
trabalho.” Disponível em: http://wwwa.oecd.org/fr/cfe/leed/forum-social-innovations.htm [Acesso em 18 de novembro de 2018].

6 Embora não exista uma definição consensual de "qualidade de vida" e valores como a felicidade sejam difíceis de definir, 
dentro desse contexto, alguns podem concordar que “a inovação social pode ser ligeiramente redefinida como qualquer nova 
ideia com o potencial de melhorar tanto a macroqualidade de vida quanto a quantidade de vida.” (Pol & Ville, 2009, p. 882).

http://wwwa.oecd.org/fr/cfe/leed/forum-social-innovations.htm
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Da Inovação Aberta à Inovação Associativa e Responsável

Alguns conceitos, em suas origens acadêmicas, revelam-se menos revolucionários do que 

as interpretações intuitivas que deles se fazem. Além disso, ao considerar a retórica 

europeia em torno da ' inovação aberta', parecem surgir grandes expectativas:

No geral, a aceleração da inovação trouxe não apenas benefícios econômicos, com serviços e 
produtos melhores, mas também o benefício social da coesão na Europa, onde os cidadãos podem 
moldar, juntos, o futuro em meio a mudanças rápidas. De fato, a criação de uma visão coerente e 
uma conversa mais coesa sobre inovação aberta  na UE [União Europeia] tem sido fundamental para 
enfrentar os desafios e alcançar os resultados desejados em produtividade, crescimento e 
empregos, além de inclusão social e sustentabilidade. (Comissão Europeia, 2017, p. 49)

No nível europeu, este conceito surge como um dos conceitos catárticos em que a 

'abertura' se torna capaz de atender a todas as expectativas de transparência e participação.

Importantes passos nessa direção foram dados no Horizonte 2020, com a promoção da abertura na 
política de P&D da UE, incluindo a participação de uma ampla gama de partes interessadas em 
configurações colaborativas. O ponto crucial é o reconhecimento de que as descobertas científicas 
geradas com o dinheiro dos contribuintes são bens públicos e devem ser tornadas acessíveis para 
aumentar os retornos sociais. Assim, a inovação aberta ,  a ciência aberta e os dados abertos devem 
se tornar a norma, e os incentivos e ferramentas adequados devem ser implementados para incentivar 
cientistas e outros atores a compartilhar seu conhecimento. (Comissão Europeia, 2017, p. 59)

Além disso, essa abertura deve ser complementada pela 'Pesquisa e Inovação 

Responsável (RRI)', um valor fundamental para garantir que a pesquisa e a inovação sejam 

motivadas por "benefícios sociais", englobando implicações intergeracionais, éticas, 

ambientais, culturais ou econômicas.

A 'Inovação Aberta' é apresentada em consonância com a virtuosidade de sua 

adjetivação, no que se refere à colaboração, responsabilidade e regulamentação:

A abertura pode ajudar a UE a lidar de forma eficaz com conflitos de valores que poderiam ter 
consequências perigosas para a ciência e para o investimento em inovação. À medida que a ciência e 
a inovação se tornam cada vez mais onipresentes, elas também passam a estar sujeitas a demandas 
por regulamentação (…) .  (Comissão Europeia, 2017, p. 60)
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A inovação responsável também destaca os valores de consciência coletiva. Stilgoe 

et al. (2013), por exemplo, seguem a definição de von Schomberg7 de Inovação Responsável, 

mas afirmam que sua própria definição é ainda mais abrangente: “Inovação responsável 

significa zelar pelo futuro por meio da gestão coletiva da ciência e da inovação no 

presente.” (Stilgoe et al. , 2013, p. 1570)8

Essa necessidade de transparência, responsabilidade e regulação pode estar 

relacionada a tendências recentes, como o surgimento da digitalização e virtualização, 

que são simultaneamente consequência e catalisadoras do ritmo acelerado da inovação 

nas últimas décadas. Esses avanços são responsáveis por “modelos totalmente novos de 

pesquisa e inovação, associados, por exemplo, a conceitos como Ciência 2.0, viabilizados por 

técnicas de big data, plataformas digitais e diversas formas de abordagens experimentais 

e ‘abertas’ à pesquisa e inovação (. . . ) .” (Comissão Europeia, 2017, p. 59-60)

No entanto, no que diz respeito ao conceito de ‘ inovação aberta,’ essa interpretação 

europeia parece ser muito mais abrangente do que a encontrada nos planos nacionais 

ibero-americanos. A compreensão interna desse conceito é bastante limitada em relação 

às suas possíveis extrapolações, conforme descrito pelos documentos europeus. Isso 

tende a evidenciar como o discurso atualizado em fóruns internacionais não encontra um 

paralelo equivalente no nível doméstico. Por exemplo, todas as sete referências identificadas 

ao conceito de 'inovação aberta' estão muito mais alinhadas com uma compreensão comum 

nas perspectivas de gestão e administração de empresas.

7 Segundo von Schomberg, a inovação responsável é: “Um processo transparente e interativo pelo qual atores sociais e 
inovadores se tornam mutuamente responsivos uns aos outros, visando à aceitabilidade (ética), sustentabilidade e desejabilidade 
social do processo de inovação e de seus produtos comercializáveis (a fim de permitir uma adequada incorporação dos avanços 
científicos e tecnológicos em nossa sociedade).” (von Schomberg apud Stilgoe et al., 2013, p. 1570).

8 Segundo Godin e Gaglio (a publicar, p. 8), “inovação responsável” é um conceito em voga nos círculos de política europeia, 
emergente nos últimos anos, com foco maior em questões institucionais, uma forte ênfase na deliberação e na democracia 
processual, bem como em questões éticas. Como expressado no relatório Horizon 2030 mencionado acima, “a RRI não busca 
ditar prioridades temáticas, mas sim ajudar os provedores e usuários de pesquisa a compreender o que é 'responsável' e, 
consequentemente, elaborar uma abordagem responsiva para estratégias de pesquisa e inovação.” (European Comission, 2017, p. 60).
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Conceitos como ‘inovação aberta’ (assim como ‘inovação sustentável,’ como veremos 

a seguir) entraram recentemente no ambiente empresarial e no escopo dos estudos 

organizacionais. Foi Henry Chesbrough, um influente estudioso de administração, quem 

primeiro apresentou o conceito de ‘inovação aberta’ nos seguintes termos: “Inovação aberta 

significa que ideias valiosas podem vir de dentro ou fora da empresa e podem chegar ao 

mercado de dentro ou fora da empresa.” (Chesbrough, 2003, p. 43) De fato, por meio desse 

conceito, introduz-se um novo paradigma, mas estritamente voltado para ambientes corporativos 

que lidam com departamentos de P&D e buscam absorver boas ideias externas, evitando 

ao mesmo tempo monopólios e questões de propriedade intelectual e direitos de patentes. 

Não é por acaso que Chesbrough reconhece que “inevitavelmente, as tecnologias evoluirão 

para atender às necessidades dos dominantes.” (Chesbrough, 2003, p. 194)

De maneira semelhante, os usos que encontramos seguem um tom muito parecido. 

O relatório brasileiro, por exemplo, destaca “um modelo de inovação altamente colaborativo 

promovido pelos chamados 'intermediários de inovação' e como uma forma eficaz de lidar com 

a alta complexidade e os custos inerentes ao desenvolvimento de software” (MCTIC, 2016, 

p. 54). Esse modelo é muito mais adequadamente projetado para as lógicas de governança 

corporativa ou para clusters público-privados que envolvem “múltiplos agentes internos e 

externos, incorporando novas ferramentas para a gestão de direitos de propriedade e valorização 

do conhecimento, contemplando todas as dimensões intangíveis do processo” (MEyC, 2012, 

p. 34), conforme também identificado pela estratégia espanhola para o período de 2013-2020.

No entanto, parece haver uma espécie de apropriação do conceito de ' inovação 

aberta' com o conceito de ' inovação associativa,' conforme exemplificado no documento 

Argentina Innovadora 2020 .  Esse documento formula um instrumento de política para 

fortalecer e expandir a inovação com referência à consolidação “da tendência desenvolvida 

nos últimos anos em direção à inovação associativa ou em rede, dotando-a de uma crescente 

sistematicidade e consistência, e aprofundando a interação entre as diferentes instituições 

implementadoras.” (MCTIP, 2012, p. 58) Nesse sentido, ‘ inovação aberta’ é extrapolada para 

se tornar uma espécie de ‘rede associativa’ em andamento entre as instituições.
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Outro conceito interpretado em termos de seu impacto institucional é o de 'inovação 

responsável.' No caso de um documento brasileiro, as autoridades parecem apontar para 

um marco regulatório: “A pesquisa regulatória e as interações desses grupos de pesquisa 

com agências reguladoras, indústria e legisladores formam a base para a inovação responsável, 

e essa é uma das tendências globais identificadas pela OCDE para C&T&I.” (MCTIC, 2016, 

p. 51) . Ou seja, o termo ‘responsável’ serve para indicar a direção de um aparato regulatório 

acoplado à gestão de propriedade intelectual.

Em resumo, alguns desses novos conceitos parecem contrariar a intuição; a 

dimensão social acaba sendo limitada ao mercado ou ao ambiente corporativo. Nesses 

casos, o modelo de negócios e o motivo do lucro ainda prevalecem, com alguns relatos 

recentes prosperando ao reinterpretar a ‘dimensão social’ claramente dentro da narrativa 

de inovação empresarial, mantendo-se, assim, alinhados à tradição schumpeteriana.

Inovação sustentável e ecológica

Por fim, um conceito como "inovação sustentável" parece ter sido particularmente 

subestimado pelas autoridades públicas. Apesar das interpretações ambíguas de seu 

significado em alguns contextos, os discursos políticos frequentemente evitam a "narrativa 

moral" implícita. Como a literatura detalha:

"(…) a inovação sustentável questiona a economia e a ideologia de mercado ao focar na sustentabilidade 
em vez do crescimento econômico. Dessa forma, ela atribui uma dimensão moral à inovação – mais 
uma vez – e contribui para a ampliação do conceito de inovação para incluir dimensões (sociais, 
ambientais) que supostamente garantem a sustentabilidade." (Godin & Gaglio, Forthcoming, p. 9)

No entanto, " inovação sustentável" também passou a ser tratada como apenas mais 

uma abordagem para "modelos de negócios" (Boons & Lüdeke-Freund, 2013). Um conceito 

relacionado, a "eco-inovação", também é proposto claramente dentro da visão de mundo 

capitalista e, sem dúvida, sob uma perspectiva de gestão empresarial, como descrito por 

Carrillo-Hermosilla et al. (2009) em seu livro seminal sobre "eco-inovação," cujo subtítulo 
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mais ilustrativo é When Sustainability and Competitiveness Shake Hands  (Quando a 

Sustentabilidade e a Competitividade Dão as Mãos).

Ainda assim, a sustentabilidade possui raízes muito mais profundas do que esses 

discursos recentes sugerem. O termo "sustentabilidade" foi inicialmente utilizado nos 

círculos florestais alemães por Hans Carl von Carlowitz (1645-1714). Contudo, a partir das 

décadas de 1960 e 1970, a crescente conscientização das organizações internacionais 

sobre os desafios ecológicos estabeleceu as bases para a Cúpula de Estocolmo de 1972, 

uma Conferência das Nações Unidas 'sobre o Meio Ambiente Humano'. Nesse contexto, o 

conceito de sustentabilidade passou a integrar os debates que impulsionaram iniciativas 

como o Clube de Roma (1968) e o relatório The Limits to Growth (Os Limites do Crescimento) 

(Meadows et al. , 1972). Além disso, a definição amplamente aceita de sustentabilidade foi 

formulada no Relatório Brundtland de 19879, que definiu 'desenvolvimento sustentável' 

como "o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações de atenderem às suas próprias necessidades." (WCED, 

1987, p. 43)

É importante notar que, dos oito países analisados, apenas a Argentina desenvolve 

o conceito de ' inovação sustentável'. No entanto, embora seja mencionado três vezes, 

trata-se da mesma definição repetida em cada ocasião em que o documento menciona 

explicitamente seus objetivos políticos. Em outras palavras, o termo aparece apenas uma 

vez no corpus analisado, da seguinte forma:

"Promover a inovação produtiva inclusiva e sustentável com base na expansão, avanço e pleno 
aproveitamento das capacidades científicas e tecnológicas nacionais, aumentando assim a 
competitividade da economia, melhorando a qualidade de vida da população, dentro de um quadro 
de desenvolvimento sustentável." (MCTIP, 2012, p. 38)

9 Anteriormente conhecida como a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (WCED), a missão da Comissão 
Brundtland era unir os países para buscar conjuntamente o desenvolvimento sustentável. A presidente da comissão foi Gro 
Harlem Brundtland, uma política norueguesa e ex-primeira-ministra da Noruega (1981, 1986-89 e 1990-96), além de diretora-geral 
da Organização Mundial da Saúde de 1998 a 2003. O Relatório Brundtland, intitulado Nosso Futuro Comum, foi publicado pela 
Oxford University Press.
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Vale destacar que há apenas uma referência geral ao 'desenvolvimento sustentável', 

sem qualquer consideração ambiental explícita. Isso representa um exemplo interessante 

da criatividade comum na formulação de políticas, como temos analisado, envolvendo 

várias contradições em uma única definição.

Por outro lado, em outro caso nacional, o conceito de ' inovação ambiental' – como 

apresentado no Livro Verde 2030 da Colômbia  – aparece em seu pleno significado:

"É assim que as iniciativas políticas focadas na inovação ambiental e socialmente sustentável 
fortalecem, por exemplo, a promoção e o desenvolvimento de tecnologias limpas, inovações 
inclusivas e inovação social.  Dessa forma, a política começou a ampliar sua compreensão da CT&I, 
incluindo a sociedade civil e os cidadãos, não apenas como consumidores de conhecimento e 
inovações, mas também como promotores e geradores das mesmas para atender às necessidades 
sociais e ambientais." (Colciencias, 2018, p. 22)

Vale destacar que as questões ambientais aqui estão associadas a questões sociais, 

incluindo os problemas relacionados ao déficit de inclusão na inovação em nossas sociedades.

Em relação à chamada 'inovação ecológica' – um derivado da 'inovação sustentável' –, 

Carrillo-Hermosilla et al. (2010) reuniram várias definições para eco-inovação e inovação 

sustentável, conceitos que compartilham o mesmo campo semântico. (Godin & Gaglio, 

Forthcoming) Essas definições são naturalmente gerais, pois pretendem abranger as 

maneiras pelas quais as sociedades humanas podem potencialmente prejudicar o meio 

ambiente. No entanto, acima de tudo, essas definições são bastante diversas entre si.

Desde a eco-inovação sendo “qualquer forma de inovação que visa um progresso 

significativo e demonstrável em direção ao objetivo do desenvolvimento sustentável, 

através da redução de impactos no meio ambiente ou alcançando um uso mais eficiente 

e responsável dos recursos naturais, incluindo energia,” até a inovação sustentável 

apresentada “como um processo em que considerações de sustentabilidade (ambiental, 

social, financeira) são integradas aos sistemas da empresa, desde a geração de ideias até 

a pesquisa e desenvolvimento (P&D) e comercialização.” (Carrillo-Hermosilla et al. , 2010, 

p. 3) Existem, de fato, definições que são menos motivadas por preocupações ambientais 
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e mais sustentadas por fatores econômicos em termos de durabilidade e solidez do modelo 

de negócios, levando em consideração a tradicional análise de custo-benefício de produtos, 

serviços e tecnologias, bem como oportunidades lucrativas para novos negócios e modelos 

organizacionais. Como explicam Godin e Gaglio:

( . . . )  Pode parecer estranho à primeira vista, mas a inovação sustentável também tem um sentido 
empresarial que ignora a sustentabilidade ambiental. Inovação sustentável, nesse sentido, é uma 
inovação duradoura em uma economia competitiva que permite a uma empresa obter lucros 
contínuos: as inovações devem ser introduzidas em uma economia em rápida evolução (. . . )  (Godin 
& Gaglio, Forthcoming, p. 6)

Essa orientação para o lucro empresarial também foi observada por outros autores 

(Golovatchev et al. , 2010) e está presente em outros conceitos considerados aqui, como 

'inovação aberta' ou mesmo 'inovação social'.  O significado inicial ambiental e o posterior 

empresarial refletem como “assim como a inovação, a inovação sustentável é um conceito 

sustentável: ele se dissemina facilmente entre acadêmicos e entre acadêmicos e autoridades; 

ele muda de significado conforme o uso; e é eminentemente performativo.. .” (Godin & 

Gaglio, Forthcoming, p. 1) Como esses autores apontam, “Inovação sustentável, como o 

conceito de inovação em geral, é polissêmico” (Idem, p. 7), o que é uma faceta essencial 

para entender a diversidade de discursos e nuances conceituais ao longo da documentação 

que embasa a análise neste estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após nossa análise, podemos resumir os achados destacando que, embora existam 

referências ao potencial da inovação para fins econômicos e sociais, a menor adesão dos 

documentos oficiais aos conteúdos da produção acadêmica que envolvem conceitos de 

inovação contra-hegemônicos ou alternativos ainda é claramente evidente. Há pouca 

consonância entre a produção acadêmica e a conceitualização presente nos documentos 

oficiais, o que pode resultar de uma das duas explicações: ou os aparelhos técnico- 

-burocráticos estão mal atentos (ou desatualizados) em relação à produção de conhecimento, 
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ou as saídas recentes produzidas sob os auspícios dos conceitos de "x-inovação" falharam 

em persuadir os formuladores de políticas.

Apesar de seguirmos as diretrizes do método de pesquisa empregado (Análise de 

Conteúdo), reconhecemos que nossa interpretação dos dados foi, em certa medida, 

subjetiva. De qualquer forma, os planos de políticas nacionais representam apenas um 

(entre muitos) tipos de documentos políticos. Estudos futuros devem incorporar outras 

fontes de discurso político. Além disso, seria interessante examinar até que ponto essas 

políticas nacionais refletem apenas políticas simbólicas. No entanto, acreditamos que 

essas limitações não invalidam nossas descobertas, uma vez que esses documentos 

políticos são expressivos em relação às narrativas políticas em andamento no campo de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I).

Isso parece demonstrar que a visão predominante entre os formuladores de políticas 

não percebe a necessidade de considerar outros tipos de inovação para fins sociais, além 

da mudança tecnológica, o que pode resultar de alguma dissonância (ou descompasso 

temporal) entre a produção acadêmica e os documentos oficiais. Nossa análise dos documentos 

de políticas (“política explícita”) demonstra que a presença desses conceitos é tanto rara 

quanto incipiente – apesar de sua ampla aplicação em discursos e artigos acadêmicos.

Isso também parece indicar que a expansão desses discursos ainda não teve um 

impacto significativo (pelo menos não evidente) na interpretação dominante da inovação 

que prevalece no espaço discursivo da política de CT&I nesta região geográfica. Na melhor das 

hipóteses, o que identificamos equivale a uma mudança na narrativa sobre a extensão dos 

benefícios da inovação tecnológica – ou seja, inovação como uma tecnologia que fornece novos 

produtos ou otimiza processos. O reconhecimento de que os impactos gerados alcançariam 

muito além do progresso econômico (como crescimento, exportações e competitividade) 

não é incomum e já é classicamente reivindicado pela tradição schumpeteriana; e incorporar 

também inovação aberta, desenvolvimento sustentável, etc., e até mesmo inovação social 

ao discurso político não implica estabelecer novas práticas ou objetivos.
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O velho ditado “novos rótulos, velhas garrafas” parece, portanto, pertinente: “Hoje, o 

conceito de inovação assume várias formas específicas, muitas delas como uma contestação 

da visão tecnológica: inovação social, inovação comum, inovação responsável, inovação 

inclusiva, etc. No entanto, muitas dessas novas formas desempenham a mesma função que 

a inovação tecnológica.” (Godin & Gaglio, a ser publicado, p. 4) Este é um ponto importante 

para revelar quão idiossincráticos são tais discursos, imersos em tensões e contradições.

Nosso objetivo aqui não era contestar nem a relevância das narrativas originais nem 

mesmo os esforços aplicados pelas tecnoburocracias na atualização de sua argumentação 

política. De fato, ainda existem várias pistas para pesquisas futuras. Por exemplo, pelo 

menos três variáveis adicionais poderiam enriquecer essa discussão: a) a orientação 

política dos governos, dentro da qual os governos conservadores frequentemente enfatizam 

mais a visão tradicional de inovação, enquanto os progressistas são mais abertos a 

reformular tais discursos; b) em relação ao anterior, a participação das comunidades 

acadêmicas na elaboração e no discurso de políticas (que também está mais presente em 

certos tipos de governos do que em outros);  c) o grau de desenvolvimento nacional e seus 

compromissos com organizações internacionais (as influências da União Europeia, OCDE, 

BID, Banco Mundial, etc.) nas formulações de políticas de CT&I. Além disso, isso poderia 

explorar se há ou não alguma correlação com a proporção da população enfrentando 

pobreza ou exclusão nos países considerados. Em suma, existem várias variáveis contextuais 

que podem gerar explicações para as diferenças entre países e seus diferentes processos 

de geração de políticas.

Entretanto, gostaríamos de enfatizar que essa análise transversal demonstra como 

a implementação de conceitos ou teorias alternativas de inovação ainda não ultrapassou a 

retórica. Os meios de obter a socialização ainda recorrem ao mesmo velho valor determinista 

(e de mercado) da tecnologia, sem considerar efetivamente os determinantes sociais por 

trás dos problemas que a tecnologia busca resolver. Assim, deve-se estar ciente de que 

entender a inovação social como uma espécie de “ajuste” à invenção tecnológica pode não 
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ser nem por causa da reforma social nem com o objetivo de produzir invenções sociais, 

mas sim buscar retornar lucros sustentáveis para agentes sociais específicos. Isso reflete, 

de fato, a diferença notável entre inovações destinadas a atender às necessidades de 

consumo individualista e artificial ou, de forma bem diferente, inovações voltadas para 

resolver os problemas sociais de desenvolvimento e equidade.

Portanto, parece claro que uma consciência crítica da derivação conceitual é 

central para entender os usos (e abusos) recentes de vários conceitos de “x-inovação”. 

Como detalhado acima, muitos desses conceitos são marcados por definições nebulosas 

e ambiguidades. Mais uma vez, há a necessidade de uma visão mais rigorosa e crítica. 

Caso contrário, deve-se permanecer cético, assim como fez o economista Fritz Machlup 

há várias décadas: “Um termo que tem tantos significados que nunca sabemos do que seus 

usuários estão falando deve ser ou retirado do vocabulário do acadêmico ou ‘purificado’ 

de notações confusas.” (Machlup, 1974 [1963], p. 43 apud  Pol & Ville, 2009, p. 880)

No que diz respeito a essa imprecisão, deve-se perguntar se esses conceitos 

realmente ajudam a causa da reforma social. Alternativamente, pode-se até questionar se 

a inovação (ou pelo menos sua retórica) realmente nos ajuda a resolver nossos problemas. 

Um aviso interessante surge em uma nota de rodapé do Horizonte 2030 que afirma: “Um 

risco implícito é o de que pesquisa e inovação façam promessas altas demais para o curto 

a médio prazo, o que, se não forem cumpridas, erodiria a credibilidade e a confiança das 

pessoas na ciência, na pesquisa e na inovação.” (European Commission, 2017, p. 54) Este é 

um risco que não pode ser desconsiderado.
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Transição ou Tradição: Reimaginando a Inovação em P&D 
Nacional na Coreia do Sul

RESUMO
Desde o final da década de 1990, diversas políticas nacionais de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) voltadas para a inovação foram implementadas na Coreia do Sul. 
Em maio de 2015, o governo coreano apresentou um novo e audacioso plano para a 
inovação em P&D, enfatizando uma abordagem rigorosa para superar ideias e práticas 
obsoletas na governança dos setores de ciência e tecnologia. Isso gerou altíssimas 
expectativas para o país, mas, ao final, resultou em duras críticas e profundas decepções. 
Este artigo realiza uma análise crítica do discurso em torno da noção de inovação nacional 
em P&D, focando no caso do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015. Diversos 
artigos, tanto publicados quanto inéditos, foram examinados como mediadores para 
reproduzir, construir e transmitir uma imaginação específica. Ao analisar não apenas os 
documentos finais da política, mas também o rascunho inicial, este artigo destaca uma 
descontinuidade significativa na formação do Plano de Inovação em P&D do Governo de 
2015, revelando diferentes concepções da chamada inovação nacional em termos de P&D. 
O estudo ilustra a tensão existente na inovação nacional em P&D na Coreia do Sul, entre 
o desejo de repetir glórias passadas, seguindo experiências anteriores, e a disposição de 
incorporar novos significados de inovação com abordagens inovadoras. Este artigo expõe 
a oscilação discursiva das concepções de inovação nacional em P&D, resultando em 
ambiguidade tanto conceitual quanto prática.
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INTRODUÇÃO

A palavra "inovação" e seu significado associado ganharam destaque na Coreia do Sul no 

final da década de 1990. Desde então, o governo coreano tem utilizado e promovido a 

inovação em várias áreas da sociedade, especialmente em suas atividades nacionais de 

pesquisa e desenvolvimento (P&D). Em 2018, a Coreia do Sul ficou em primeiro lugar no 

Índice de Inovação da Bloomberg, sendo reconhecida como a nação mais inovadora, 

seguida por Suécia, Singapura e Alemanha (McKenna, 2018; Jamrisko & Lu, 2018). Neste 

índice, a “atividade de patentes”, a “intensidade em P&D” e o “valor agregado da manufatura” 

da Coreia do Sul foram destacados, conforme anunciado pelo Ministério da Estratégia e 

Finanças (MOSF, 2018).

Apesar do uso predominante da palavra "inovação", seu significado não tem sido 

claro ou direto na Coreia do Sul. Assim como em outros países, como observou Benoît 

Godin (2015), a noção de inovação tem sido um “conceito contestado”, onde diferentes 

ideias e práticas se formaram e estiveram em conflito ao longo dos séculos. Este artigo 

tem como objetivo revelar uma tensão resultante de conceitos conflitantes de inovação na 

Coreia do Sul, com foco na formação e transformação do Plano de Inovação em P&D do 

Governo de 2015. O estabelecimento desse plano foi simbólico, atraindo considerável 

atenção do público e dos pesquisadores na Coreia do Sul em relação à importância da 

inovação nacional em P&D. A Figura 1 mostra o número de artigos em jornais que continham 

uma das duas expressões-chave, "Inovação Nacional" ou "P&D", entre 2005 e 2016.1

1 Os autores realizaram uma pesquisa de artigos em jornais utilizando uma busca booleana – 'Inovação Nacional' e 'P&D' – na 
Naver, o maior motor de busca da Coreia do Sul (acessado em 22 de agosto de 2018).
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Ao analisar o desenvolvimento do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015, 

este artigo revela diferentes concepções sobre a inovação em P&D na Coreia do Sul e sua 

oscilação discursiva. De fato, existiram dois documentos que abordaram o plano de 2015: 

um rascunho elaborado no início de fevereiro, que não foi divulgado publicamente, e outro 

que foi anunciado oficialmente em maio pelo governo coreano. Ao focar nesses dois 

documentos, este artigo busca desmontar e analisar as ideias, valores e objetivos 

subjacentes em cada um deles, reunindo concepções específicas sobre a inovação nacional 

em P&D na Coreia do Sul.2 Como afirmou o antropólogo Matthew Hull (2012), um documento 

é um bom meio analítico, atuando como um “mediador que molda a significação dos 

signos linguísticos inscritos nele” (p. 13). Hull enfatizou a necessidade de “examinar” os 

documentos para descobrir uma ordem e uma forma específicas nas quais um conjunto 

de ideias, valores e objetivos é imaginado.3

2 O rascunho inicial do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015 foi obtido mediante um pedido de divulgação de 
informações ao Ministério da Ciência, Tecnologia da Informação e Planejamento do Futuro (MSIP).

3 Benoît Godin (2015) destacou que existem basicamente dois tipos de materiais de fonte para aqueles que estudam a inovação sob 
a perspectiva da história intelectual: “um que se limita a títulos sobre inovação especificamente” e outro que não (p. 14). O primeiro 
pode oferecer um contexto diversificado sobre o uso sutil da inovação, sendo esse o principal foco deste estudo.

Fig. 1: Número de Artigos de Jornais Relacionados à Inovação Nacional e P&D na Coreia do Sul.

Fonte: elaborado pelos autores (Shin & Jeong, 2019).
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Este estudo é uma análise do discurso baseada em documentos. A análise do 

discurso tem sido considerada uma ferramenta útil nos estudos de ciência e tecnologia 

(STS) para entender como a ciência e a tecnologia moldam e são moldadas pela sociedade, 

além de repensar seus aspectos reflexivos, como a produção de conhecimento, a interação 

comunitária e a construção institucional. A exploração de palavras, textos e referências 

são formas comuns de revelar os conteúdos e contextos do discurso científico (Law, 2017). 

No discurso, diferentes tipos de conhecimento, materiais e imagens estão entrelaçados, 

criando espaço para que qualquer elemento possa ser contestado. Ao desmontar e delinear 

o entrelaçamento do conhecimento científico, dos contextos socioeconômicos e dos 

ambientes legais e institucionais, a flexibilidade interpretativa de conceitos e artefatos 

torna-se visível (Pinch & Bijker, 1987; MacKenzie, 1990; Noble, 1999). Este estudo tem como 

objetivo descrever como os conteúdos e as ideias sobre inovação são imaginados e 

resistidos durante o processo de formulação de políticas.4 Adotando uma abordagem 

qualitativa, iremos investigar como a noção e a conotação de inovação associadas à P&D 

são apresentadas por um governo e como isso é desenvolvido e imaginado.

Com os documentos de política inicial e final do Plano de Inovação em P&D do 

Governo de 2015, este artigo revela, em última análise, uma descontinuidade substancial 

entre os dois e ilumina diferentes representações da inovação em P&D na Coreia do Sul. 

Ao fazer isso, o artigo busca realizar uma análise crítica do discurso sobre os significados 

de inovação, utilizando o caso do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015. Documentos 

publicados e não publicados de diversas formas – comunicados de imprensa, documentos 

de política e relatórios de pesquisa – que discutem a inovação são examinados. Isso 

destacará, em última análise, uma situação de equilíbrio dinâmico entre as duas concepções 

de inovação em P&D, resultando em um eco conceitual que persiste na Coreia do Sul até 

4 Dessa maneira, este artigo destaca a importância de analisar os conteúdos das políticas, em vez de se limitar ao seu processo 
de elaboração. Estudos recentes sobre políticas têm mostrado uma tendência maior em se concentrar em “como as políticas são 
feitas do que na substância ou no conteúdo das políticas” (Dye, 2012, p. 59; Sabatier, 2007; Theodoulou & Cahn, 2013).
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hoje. Antes de investigar a formação do Plano de 2015, o artigo começa apresentando 

como a inovação tem sido conceitualizada e disseminada na política de P&D na Coreia do 

Sul desde a década de 1970.

INOVAÇÃO NACIONAL EM P&D NA COREIA DO SUL 

O primeiro documento oficial do governo criado para abordar o conceito de inovação foi 

o Plano Quinquenal para a Inovação em Ciência e Tecnologia, lançado em 1997 (MST et al. ,  

1997; Song, 2005). Ao adotar a perspectiva do Sistema Nacional de Inovação (NIS) do livro 

"National Systems of Innovation", de Lundvall, o objetivo final do documento era reconhecer 

e promover atividades inovadoras de maneira sistemática. Sob essa ótica, a inovação não 

era apenas um resultado acidental proveniente de um ou dois atos de genialidade, mas 

sim de “todas as partes e aspectos de [uma determinada] estrutura econômica e do arranjo 

institucional que afetam o aprendizado, bem como a busca e a exploração” (Lundvall, 1992, 

p. 12). Ao introduzir o conceito de NIS, o governo coreano decidiu “usar uma palavra 

coreana traduzida que significa ‘Sistema Nacional de Inovação Tecnológica’, o que ressaltava 

ainda mais a importância da inovação tecnológica nas empresas e destacava a necessidade 

de focar na melhoria das instituições nacionais em geral para alcançar esse objetivo” (Song, 

2005, p. 110). O objetivo final do Plano Quinquenal, portanto, era realizar inovações 

tecnológicas que pudessem ser um “fator crucial na determinação da capacidade nacional 

futura” na Coreia do Sul nos anos 1990 (Kwun, 1997, p. 2).

De fato, a Coreia do Sul possui uma longa história em que o governo assumiu a 

liderança na definição da direção do desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Desde o 

início da década de 1960, uma série de planos nacionais de desenvolvimento quinquenais 

foi estabelecida periodicamente, estreitamente associada a um sistema centralizado de 

apoio à P&D. O avanço da ciência e da tecnologia tem sido visto como um símbolo nacional 

de modernização e desenvolvimento econômico (Sun, 2008; Jeon, 2010; Kim, 2016; Moon, 

2017). Especialmente sob a ditadura de Chung-Hee Park (1963-1979), o regime militar 
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promoveu um significativo apoio a um plano de ação política como parte de seus esforços 

para reestruturar o sistema econômico do país por meio da ciência e da tecnologia (Kim, 

2018; Moon, 2007; Jasanoff & Kim, 2009; Kim & Vogel, 2011). A ditadura ainda persiste na 

consciência nacional, especialmente o mito de Park como um “presidente da ciência”, e 

mantém até hoje uma influência sociopolítica poderosa.

Esse mito reducionista está profundamente enraizado na cultura política sul-coreana 

e tem sido continuamente desconstruído e analisado sob a perspectiva de uma relação 

complementar entre a imaginação coletiva sobre a ordem social e a ciência e tecnologia. 

Pesquisadores em Estudos de Ciência e Tecnologia (STS) têm dedicado consideráveis 

quantidades de tempo e energia a essa análise, e o imaginário sociotécnico se tornou uma 

estrutura analítica representativa para revelar a coprodução dessas imaginações coletivas; 

na Coreia do Sul, isso ocorreu sob a influência do nacionalismo e do desenvolvimentismo 

(Kim, 2017a; Kim, 2017b). Esse imaginário é tão forte e universal que confere um imenso 

poder à lógica subjacente da agenda de pesquisa nacional em diversas disciplinas 

científicas, desde a biologia (Kim, 2014) até a engenharia nuclear (Jasanoff & Kim, 2009; 

Jasanoff & Kim, 2013).

Contabilizando o imaginário em ciência e tecnologia, McNeil et al. (2017) argumentaram 

que ele é composto por 1) culturas, comunidades e práticas; 2) nações, instituições e 

políticas; e 3) corpos, sujeitos e diferenças. Isso implica que o setor social também é 

influenciado pelo mesmo imaginário, uma vez que o conhecimento em ciência e tecnologia 

é supervisionado por pessoas e, portanto, pode ser apoiado ou limitado por contextos 

sociais. Em outras palavras, a interpretação de que ciência, tecnologia e o social se 

coproduzem mutuamente e moldam um imaginário coletivo é aplicável à ciência e 

tecnologia. Na Coreia do Sul, por exemplo, o imaginário sociotécnico, dominado pelo 

nacionalismo desenvolvimentista, exerceu impactos significativos na forma de ciência 

nacional — incluindo a definição de P&D e seu sistema de governança. Essa abordagem 

forneceu um contexto relevante para compreender a inovação e sua relação com a ciência 
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e a tecnologia. E, devido a essa conexão, discutir inovação na Coreia do Sul é inseparável 

da história mais ampla da política de ciência e tecnologia.

A inovação, entendida como um resultado coprodutivo dos contextos legais, 

econômicos e institucionais, além de uma consequência material da ciência e da 

tecnologia, foi construída e mobilizada pelo mesmo imaginário. Na década de 1960, foram 

simbolicamente fundados institutos de pesquisa apoiados pelo governo (GSRIs), que se 

tornaram “a ferramenta mais importante à disposição do governo para aumentar e 

direcionar o esforço de pesquisa nacional” (OCDE, 1996, p. 15). O primeiro GSRI foi o 

Instituto Coreano de Ciência e Tecnologia (KIST), estabelecido em 1966. Em seguida, mais 

19 GSRIs foram lançados, principalmente na década de 1970, cada um especializado em 

um campo específico, como química, engenharia mecânica ou engenharia nuclear (Park, 

2006; Lee, 2016). Desde sua fundação, esperava-se que o KIST desempenhasse um papel 

fundamental na construção da nação coreana. O montante de financiamento governamental 

concedido ao KIST foi sem precedentes, com Chung-Hee Park demonstrando seu apoio 

por meio de visitas frequentes ao instituto (Kim, 1990; Moon, 2004). Todos os pesquisadores 

do KIST recebiam os maiores salários entre todos os pesquisadores da Coreia do Sul e 

eram isentos do serviço militar obrigatório — uma proposta bastante provocativa, dada a 

conturbada situação política entre a Coreia do Sul e a Coreia do Norte. Os pesquisadores 

do KIST eram vistos como aliados dos soldados em combate, protegendo a segurança e 

a prosperidade da nação. Seus interesses de pesquisa eram altamente restritos; apenas 

alguns projetos selecionados, considerados urgentes pelo governo ou pela indústria, podiam 

ser iniciados no KIST. Aqueles que sonhavam em publicar artigos ou seguir interesses 

acadêmicos não eram bem-vindos (Choi, 1995; Moon, 2010). Eram esses pesquisadores 

dedicados, que trabalhavam dia e noite com a ideia de construir a nação, os que eram 

valorizados como figuras respeitáveis na Coreia do Sul nas décadas de 1960 e 1970.5

5 “Never Turn Off the Light of a Laboratory” foi o título de uma memória escrita por Hyung-Sup Choi, o primeiro diretor do KIST e, 
posteriormente, Ministro da Ciência e Tecnologia (Choi 1995).
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Enquanto conotavam e representavam uma abordagem específica para a governança 

das atividades de P&D em ciência e tecnologia, os GSRIs também desempenharam um 

papel fundamental na pavimentação do caminho para a rápida industrialização da Coreia 

do Sul. No entanto, seu papel começou a ser questionado e até desafiado a partir do final 

da década de 1980, à medida que as capacidades de pesquisa do setor privado se 

expandiam. A Figura 2 ilustra o aumento do número de institutos de pesquisa privados na 

Coreia do Sul e seus gastos em P&D em relação às vendas (OCDE, 1996, p. 95). Em 1994, 

cerca de 2.000 institutos de pesquisa privados estavam ativos, enquanto apenas 53 haviam 

sido oficialmente registrados em 1981. Isso gerou a necessidade de recalibrar a missão 

dos GSRIs para responder ao surgimento de novos atores nas atividades de P&D da Coreia 

do Sul (Ministério da Ciência e Tecnologia, 2008).

O sistema nacional de P&D, idealizado para o desenvolvimento nacionalista e 

materializado pelos GSRIs, demandava inovação na década de 1990. O Plano Quinquenal 

para a Inovação em Ciência e Tecnologia concentrou-se fortemente na questão da inovação 

Fig. 2: Crescimento dos Institutos de Pesquisa Privados e sua Intensidade em P&D.

Fonte: KITA.
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nos GSRIs. O plano enfatizou a importância de “dividir adequadamente os papéis entre o 

governo e o setor privado” (MST et al. , 1997, p. 53). Ao “reconhecer a mudança na demanda 

de países em desenvolvimento para países avançados”, o governo coreano buscou reajustar 

e restabelecer um papel específico tanto para os GSRIs quanto para os institutos de pesquisa 

privados (MST et al. , 1997, p. 59). Em vez de se focar em uma variedade de atividades de 

P&D, os GSRIs foram incentivados a prestar atenção especial a aspectos-chave dos valores 

públicos em ciência e tecnologia. A promoção da pesquisa básica, combinada com 

tecnologias emergentes e voltadas para o bem-estar público, foi gerida pelos GSRIs, além 

de seu apoio à educação científica e à cultura científica. Ademais, ao dividir os papéis entre 

diferentes partes interessadas, o objetivo do governo era utilizar a quantia limitada de 

financiamento de maneira mais eficaz e eficiente, evitando a duplicação de investimentos 

(MST et al. , 1997, p. 22).

No final da década de 1990, o sistema de P&D da Coreia do Sul enfrentou uma 

grave ameaça. A Crise Financeira Asiática afetou diversos países da região, em particular 

Tailândia, Indonésia e Coreia do Sul. Em 1997, o governo coreano solicitou um resgate ao 

Fundo Monetário Internacional (FMI), e, em resposta, foram necessárias medidas urgentes 

para superar a crise. O investimento em P&D em ciência e tecnologia estava sob pressão 

maior do que nunca, vindo de todas as partes envolvidas (Jo, 1997). Nesse contexto, a 

inovação foi considerada a chave para salvar a nação, e essas expectativas impulsionaram 

uma imaginação ainda mais ampla. Isso foi refletido diretamente na Lei Especial de Inovação 

em Ciência e Tecnologia. A lei tinha como objetivo “implementar medidas políticas especiais 

e estratégicas para promover inovações em ciência e tecnologia que contribuíssem para 

a prosperidade da economia nacional e para a melhoria geral da qualidade de vida do 

povo” (Lei Especial de Inovação em Ciência e Tecnologia, 1997). O governo também 

destacou a necessidade de “concentrar os esforços nacionais na inovação em ciência e 

tecnologia” (MST et al. , 1997, p. 7).
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Foi o estabelecimento de uma nova forma de governar o sistema nacional de P&D, o que 

implicou imaginar esse sistema à luz da imaginação coletiva. Esse foi um resultado 

tangível para a época e se tornou uma das características mais singulares do sistema 

nacional de P&D da Coreia do Sul. Desde então, transformou-se em uma grande história 

de sucesso e foi apresentado a outros países. Por exemplo, o V-KIST, planejado para ser 

construído até 2020 com o apoio dos Estados Unidos no Parque Hi-Tech de Hoa Lac, no 

Vietnã, espera-se que desempenhe um papel semelhante ao do KIST, que “[serviu] como 

um catalisador para a promoção de ciência e tecnologia na Coreia” (Mizuno et al., 2018, p. 185; 

Nguyen, 2018). Embora o sistema de P&D da Coreia do Sul promova globalmente esse 

grande sucesso do imaginário sociotécnico, que até superou a Crise Financeira Asiática, 

ele enfrenta críticas multifacetadas em relação à sua política de inovação, sendo acusado 

de repetitividade, vaguidade e falta de utilidade. O desenvolvimento do Plano de Inovação 

em P&D do Governo de 2015, uma das políticas de inovação em P&D mais controversas da 

Coreia do Sul, ilustra como uma imaginação bem-sucedida pode prevalecer hoje, mesmo 

quando diferentes imaginações tentam se destacar (e acabam se tornando invisíveis, mais 

cedo ou mais tarde) em registros aparentemente distintos. Rastrear a formação e a subsequente 

transformação do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015 pode oferecer reflexões 

significativas sobre inovação.

FORMAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DO PLANO DE 
INOVAÇÃO EM P&D DO GOVERNO DE 2015

Em 13 de novembro de 2014, na Coreia do Sul, cerca de 300 pessoas – provenientes da 

indústria, academia, ministérios governamentais, mídia e sociedade civil – se reuniram 

para o Grande Fórum de Inovação em P&D. O evento foi organizado pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia da Informação e Planejamento do Futuro (MSIP) com o objetivo de 

codificar o plano de inovação em P&D de 2015. O ministério considerou o fórum como o 

início oficial do processo de formulação de políticas para o plano de inovação em P&D de 
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2015. O fórum consistiu em três debates sucessivos: o primeiro foi aberto ao público e 

transmitido ao vivo pela internet, enquanto o segundo e o terceiro foram fechados. No 

início do fórum, o Ministro do MSIP, Yang-Hee Choi, esclareceu seu propósito:

Nos últimos 20 anos, aumentamos nosso investimento em ciência e tecnologia em aproximadamente 
oito vezes e, nos próximos 18 anos, mais de 18 trilhões de won serão alocados para P&D público. 
No entanto, como vocês sabem bem, os contribuintes que pagam impostos e os empreendedores 
que utilizam essa tecnologia estão bastante frustrados. […] Acredito que nosso país está passando 
por um período de transição muito urgente. Estamos enfrentando uma realidade tão severa que 
precisamos superá-la sem perder essa oportunidade crucial.6

Para Kil-Joo Moon, ex-diretor do KIST e presente no debate, a reunião foi bastante 

incomum, pois “foi a primeira vez [para ele] que viu um ministro participar [do debate] do 

começo ao fim.” Durante a reunião, a “frustração” em relação à eficácia dos investimentos 

em ciência e tecnologia na Coreia do Sul foi amplamente discutida, conforme mencionado 

pelo Ministro Choi.

A Coreia do Sul investiu consideráveis recursos para desenvolver seus setores de 

ciência e tecnologia. Desde 2014, o total de despesas em P&D ultrapassou 53,5 bilhões de 

dólares, com os fundos públicos representando aproximadamente 25% desse total. No 

entanto, uma teoria de crise emergiu, questionando a avaliação positiva de diversas 

políticas de P&D. Segundo o relatório Direção e Padrões para a P&D Governamental de 

2018, existem dois principais pontos de crítica. Primeiro, embora o investimento em P&D 

governamental tenha crescido, sua taxa de crescimento está diminuindo (7,0% em 2013 e 

1,9% em 2017), e as atividades de P&D dos conglomerados também apresentaram queda. 

Em segundo lugar, a qualidade dos resultados da P&D não correspondeu às expectativas 

do mercado, apesar de o número de patentes e artigos publicados em periódicos do 

Science Citation Index (SCI) ser considerável (MSIP, 2017). A P&D da Coreia do Sul parece 

ter entrado em um "Paradoxo da Suécia", caracterizado pelo colapso da relação proporcional 

entre o aumento dos investimentos em P&D e o crescimento econômico real do país.

6 Para assistir ao vídeo completo, veja “The Grand Forum for R&D Innovation,” do Korea Institute of Science and Technology 
Evaluation and Planning, disponível no YouTube, acessado em 19 de março, https://www.youtube.com/watch?v=47BwvIK5Spo.

https://www.youtube.com/watch?v=47BwvIK5Spo
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Chang-Moo Lee, presidente do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (NSTC) 

e moderador do primeiro debate do fórum, ressaltou a necessidade de uma "transição" no 

sistema nacional de P&D da Coreia do Sul. Ele afirmou que "uma transição… não pode ser 

adiada" e que "[a Coreia do Sul precisa] identificar a origem dos problemas – se o governo 

deve supervisionar perpetuamente toda a gestão, incluindo pesquisa, desenvolvimento e 

comercialização, ultrapassando as barreiras interdepartamentais, ou se ainda apresenta uma 

rigidez burocrática, ou se há questões a serem resolvidas em nossos campos de pesquisa 

e indústria." Lee não estava sozinho em seu apelo por uma "transição" no sistema de P&D 

da Coreia do Sul, com a inovação sendo considerada uma exigência clara nesse processo.

Após o Fórum, em 13 de maio de 2015, o governo sul-coreano anunciou seu Plano 

de Inovação em P&D do Governo. O primeiro rascunho, intitulado “O Plano para Construir 

uma Inovação Criativa em P&D do Governo”, foi elaborado em fevereiro, mas não foi 

divulgado publicamente (Government Task Force for R&D Innovation, 2015).7 Em vez disso, 

o rascunho foi reescrito e publicado em maio. Enquanto a versão final gerou discussões 

significativas entre cientistas, engenheiros e o governo em todo o país, o primeiro rascunho 

passou despe No primeiro rascunho, o governo abordou principalmente “o modelo de P&D 

governamental estagnado” da Coreia do Sul. Antes dos anos 2000, a estratégia principal 

do governo era estabelecer um objetivo claro para as atividades de P&D e enfatizar a 

importância de alcançá-lo o mais rapidamente possível. Isso resultou em um controle 

“padronizado” e “uniforme” das atividades de P&D por parte do governo. De acordo com o 

primeiro rascunho, o que o governo sul-coreano precisava, portanto, era de um novo 

“modelo”, algo que mudasse a forma como o governo definia suas metas e gerenciava 

suas atividades de P&D. Por exemplo, conforme mostrado na Figura 3, foi enfatizada uma 

“transição” em relação ao apoio às atividades de P&D na Coreia do Sul (Força-Tarefa do 

7 “Economia criativa” foi a principal bandeira do governo sul-coreano durante o regime de Geun-Hye Park (2013-2017) e referia-se à 
“convergência da ciência e da tecnologia com a indústria, à fusão da cultura com a indústria e ao florescimento da criatividade nas 
fronteiras que antes eram permeadas por barreiras.” Consulte “The Presidential Inaugural Address,” KTV, E-image History 
Information, acessado em 22 de março de 2019, Disponível em: http://www.ehistory.go.kr/page/view/movie.jsp?
srcgbn=KV&mediaid=29999794&mediadtl=456720&gbn=DT. (Acessado em 19 de junho de 2019).

http://www.ehistory.go.kr/page/view/movie.jsp?srcgbn=KV&mediaid=29999794&mediadtl=456720&gbn=DT
http://www.ehistory.go.kr/page/view/movie.jsp?srcgbn=KV&mediaid=29999794&mediadtl=456720&gbn=DT
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Tabela 1. Transição de uma Abordagem Orientada a Projetos para uma Abordagem Orientada a 
Pessoas.

Governo para a Inovação em P&D, 2015, p. 10). Enquanto o governo se concentrava em 

apoiar “projetos” de P&D, o rascunho destacou a necessidade de apoiar “pessoas” de P&D. 

Assim, os critérios do governo para a seleção de pesquisas financiadas deveriam mudar 

de “proposta de pesquisa” para “capacidade ou ideia dos pesquisadores”.

O conteúdo do plano de ação incluía seis tarefas principais, apresentadas na forma 

de "de A a B": de projetos para pessoas; de produtor para consumidor; de competição por 

projetos para competição por responsabilidades e apoio ao crescimento corporativo; de 

quantidade para qualidade; de fragmentado para sistemático; de nacional para global 

(Força-Tarefa do Governo para Inovação em P&D, 2015). Nesse contexto, o primeiro rascunho 

enfatizava a necessidade de uma "transição" na abordagem do governo em relação ao 

apoio, gerenciamento e regulamentação das atividades de P&D.

Com essa nova perspectiva, o plano tinha como objetivo abordar "a grande 

disparidade entre as necessidades da indústria e as atividades de P&D" e "promover a 

transferência de tecnologia e a comercialização dos resultados de P&D por meio de

Fonte: adaptado e traduzido pelos autores (Shin & Jeong, 2019).
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pesquisas e desenvolvimentos orientados para o mercado." Para "transformar a P&D 

nacional em uma força motriz essencial para a economia criativa," foram estabelecidos os 

seguintes cinco pilares para a "implementação rápida e o trabalho de campo": 1) Eliminar a 

duplicação nas esferas pública e privada, assim como entre indústria, academia e pesquisa 

pública; 2) inovar as GSRIs; 3) desenvolver as GSRIs e universidades como centros de 

pesquisa para pequenas e médias empresas; 4) inovar os sistemas de planejamento e 

gestão de P&D; e 5) fortalecer o governo como uma "torre de controle" para P&D.

A duplicação e a ambiguidade no papel de distribuição do sistema de P&D foram 

destacadas como problemas significativos, mas isso não exigia, necessariamente, uma 

supervisão rigorosa por parte do governo. Nesse contexto, as GSRIs foram apresentadas 

como um dos pilares do sistema nacional de P&D, sempre mencionadas no rascunho em 

associação com outros dois pilares: universidades e indústria. Por exemplo, a situação 

problemática — caracterizada por uma competição exacerbada e limites vagos quanto ao 

papel dos pesquisadores — não era causada pela concentração excessiva das GSRIs em 

projetos governamentais para garantir os custos de mão de obra. Em vez disso, outros 

stakeholders foram considerados em pé de igualdade, embora suas contribuições 

pudessem diferir das das GSRIs, o que permitiu que o documento político mantivesse uma 

perspectiva sistemática.

A tese principal do primeiro rascunho era "inovar a estrutura do P&D governamental 

em nível fundamental". O documento buscava estabelecer um novo "quadro" ou "modelo" 

que resultasse em uma política de governança mais "aberta", "flexível" e "não padronizada" 

para as atividades de P&D na Coreia do Sul. Este rascunho foi elaborado pela força-tarefa, 

com contribuições de diversos ministérios do governo. Vários ministérios programaram 

reuniões regulares, especialmente entre os vice-ministros. Por exemplo, o MSIP e o 

Ministério do Comércio, Indústria e Energia (MTIE) se reuniram cinco vezes antes da 

elaboração do primeiro rascunho (MSIP & MTIE, 2013; 2014a; 2014b; 2014c). A quinta reunião 

abordou a política de inovação em P&D de 2015, e o comunicado à imprensa foi intitulado 

"MSIP e MTIE pela inovação em P&D" (MSIP & MTIE, 2014c).
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Somente em maio de 2015 o Plano de Inovação em P&D do Governo foi oficialmente 

anunciado (Ministério Responsável, 2015a). Após três meses de processo de negociação, 

o primeiro rascunho foi elaborado e as estratégias e planos de ação foram transformados, 

embora a maior parte de sua terminologia, linguagem e frases tenha permanecido inalterada. 

Elas foram reorganizadas e reformuladas, resultando em um plano como documento 

político que criou uma visão distinta sobre a inovação em P&D na Coreia do Sul, diferente 

da do rascunho inicial. Ambos os rascunhos reconheceram que a questão central era a 

lacuna entre a política de P&D, as práticas de pesquisa e as dinâmicas de mercado, mas 

apresentaram ideias e visões diferentes sobre como uma política de inovação em P&D 

desejável deveria ser. A Figura 3 revela o desenvolvimento do Plano de Inovação em P&D 

do Governo e as diferentes agendas-chave identificadas nos dois documentos.

Enquanto o primeiro rascunho problematizava a ausência de um “modelo” como uma 

questão central, o plano final abordou a falta de “estratégia” como um problema crucial. 

O que o plano final enfatizou foi a necessidade de uma governança mais “estratégica” para 

resolver a ineficiência existente. De acordo com o plano, a Coreia do Sul não estava 

obtendo resultados satisfatórios de seu investimento maciço em P&D devido ao uso e 

Fig. 3: A Evolução do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015.

Fonte: traduzido e adaptado pelos autores (Shin & Jeong, 2019).
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controle ineficazes dos recursos financeiros. Isso demandava uma tomada de decisão e 

gestão mais estratégicas por parte do governo. Na Figura 3, a agenda para a transição de 

uma abordagem “orientada para projetos” para uma “orientada para pessoas”, proposta 

como a primeira tarefa de inovação no rascunho inicial, foi significativamente reduzida no 

plano final. Em vez disso, a primeira missão do plano final era resolver “a duplicação de 

funções entre o governo, o setor privado/indústria, a academia e os institutos de 

pesquisa.” Outra mudança significativa foi o papel do governo. O plano final acrescentou 

uma nova tarefa de “fortalecer as funções dos centros de controle de P&D do governo” e 

propôs uma “inovação no sistema de gestão do planejamento de P&D” com modificações.

O plano final incorporou uma quantidade significativa de estratégias e planos de 

ação do primeiro rascunho, mas os reorganizou de forma a enfatizar as práticas de P&D 

realizadas por participantes específicos, predominantemente sob o controle institucional 

do governo. O primeiro rascunho propôs mudanças em diversos elementos – investimento, 

avaliação, educação e governança – apresentando objetivos contrastantes, como projetos e 

pessoas, fornecedores e consumidores, quantidade e qualidade, além de contextos nacional 

e internacional. O plano final adotou uma abordagem diferente, oferecendo diretrizes claras 

sobre as responsabilidades de cada tarefa. As ações como “inovação dos GSRIs”, “GSRIs e 

universidades como centros de P&D para pequenas e médias empresas” e “fortalecimento 

do governo como torre de controle de P&D” indicaram emendas específicas direcionadas.

Por meio desse processo de alocação, os GSRIs se tornaram o alvo mais evidente, 

dada a sua representação simbólica na área de P&D. Entre as cinco principais tarefas, três 

incluíam os GSRIs no plano de ação. A “inovação dos GSRIs” era uma tarefa fundamental a 

ser realizada através da construção de uma torre de controle centralizada. O plano propôs 

expandir a parcela do projeto confiada ao setor privado, de modo que os GSRIs se tornassem 

uma “base avançada” para a inovação no P&D nacional. Foram apresentados planos para 

estabelecer Institutos Fraunhofer adaptados ao contexto coreano, que abrangeriam os 

GSRIs existentes. Ao mesmo tempo, o plano introduziu medidas para aumentar a clareza 

nas práticas de campo, melhorando o sistema de avaliação e promovendo ações práticas.
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Vários planos de ação foram sugeridos, incluindo incentivos para as melhores instituições, 

que se tornariam exemplos de projetos confiados ao setor privado, a extensão do mandato 

dos diretores de três para cinco anos e a inclusão dos resultados da cooperação entre a 

indústria e a academia nos critérios de avaliação dos professores.

O desenvolvimento, ou a reestruturação do plano por meio da combinação de 

exclusões, adições e (de)composições de cada plano de ação, apresentou o primeiro 

rascunho como uma descrição de uma inovação centrada em ideias, enquanto o rascunho 

final descreve uma inovação centrada nas responsabilidades de cada participante e nas 

mudanças subsequentes. O plano reestruturado tornou-se mais diagnóstico, prescrevendo 

um tratamento para o P&D nacional. A versão final definiu o problema como uma “crise de 

inovação” causada pela expansão do P&D sem uma estratégia clara. A principal preocupação 

era a “lacuna entre o P&D e as necessidades da indústria”, de modo que todo o plano se 

concentrou em preencher essas lacunas e garantir que o P&D apoiasse com eficácia uma 

economia criativa (Ministério Concernido, 2015a). Para que a inovação aconteça, cada 

participante do sistema de P&D – indústria, academia e GSRIs – deveria ser responsável 

por resolver missões específicas, enquanto o governo ficaria encarregado da alocação 

adequada de funções e do controle centralizado, evitando a sobreposição de funções 

entre os participantes. Se todos os participantes atuassem de maneira eficaz, todo o 

sistema de P&D se tornaria otimizado (Ministério Concernido, 2015a).

Assim que o plano foi divulgado publicamente, foi acompanhado por um conjunto 

de ações detalhadas, listando 38 projetos independentes organizados em 17 subcategorias 

e cinco categorias principais. Após a elaboração oficial dos planos de ação específicos, 

sua execução ocorreu de forma quase imediata. Levou cerca de um mês após a 

publicação do documento do plano de inovação para que sete planos de ação fossem 

implementados (MSIP, MOSF & MTIE, 2015). Em dezembro de 2015, o governo anunciou 

que 31 dos 38 planos haviam sido concluídos. Ao relembrar a experiência anterior, em que 

“[o P&D do governo] havia promovido inovação econômica e social por meio de P&D 
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estratégico desde a fundação do KIST em 1966 e do Ministério da Ciência e Tecnologia em 

1967”, a inovação foi realizada de maneira direta para impactar o P&D nacional da forma 

mais eficiente possível (Ministério Concernido, 2015b).

OSCILAÇÃO DAS IMAGINAÇÕES POR TRÁS DA INOVAÇÃO 
NO P&D NACIONAL 

Logo após o anúncio do plano final, pesquisadores, especialmente nos GSRIs, expressaram 

opiniões críticas a respeito. A Associação de Cientistas e Engenheiros dos Institutos de 

Pesquisa Nacional (SEANRI), uma organização que reúne grupos de pesquisa, incluindo 

os dos GSRIs, divulgou uma declaração afirmando que “o governo deve, primeiramente, 

apresentar uma filosofia clara e uma visão de longo prazo para a ciência e tecnologia 

nacional” e que “deve ser um especialista em ciência e tecnologia [e não funcionários 

governamentais] a pessoa que desempenha um papel de liderança na elaboração de 

políticas nacionais de ciência e tecnologia e na definição dos planos orçamentários” (Kang, 

2015). Eles criticaram a forma como o governo havia tratado e gerido as atividades científicas 

na Coreia do Sul de maneira inalterada. Hyun-Sil Ahn, um editorialista especializado em 

políticas industriais, escreveu que “nem filosofia nem lógica são visíveis no que estão 

tentando fazer” (Ahn, 2015).8

Apesar das críticas da mídia sobre a falta de um procedimento legítimo de política 

no Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015, o governo coreano defendeu sua 

posição, destacando uma série de audiências públicas realizadas sobre o rascunho inicial, 

8 Os pesquisadores dos GSRIs apresentaram suas próprias ideias sobre a inovação em P&D na Coreia do Sul. Em junho de 2015, o 
Sindicato Coreano de Pesquisadores e Profissionais do Setor Público (KUPRP) sugeriu quatro planos de inovação e três planos de 
desenvolvimento. Os planos de inovação incluíam 1) gestão de orçamento de P&D de forma independente e unificada; 2) 
unificação do suporte de P&D para pequenas e médias empresas; 3) intensificação da P&D regional centrada no governo local; e 
4) eliminação de P&D duplicado alocado a empresas públicas e privadas. Já os planos de desenvolvimento incluíam 1) reforma 
abrangente do sistema de planejamento e avaliação de P&D; 2) garantia dos três direitos fundamentais dos trabalhadores e 
aplicação dos princípios de “mesmo trabalho, mesmo salário”; e 3) garantia da autonomia da (provisória) Sede de Estratégia de 
Ciência e Tecnologia e dos institutos de pesquisa do setor público (KUPRP, 2015). Os sete planos de ação revelaram que os 
pesquisadores do GSRI também conseguiram compreender a inovação nacional em P&D, considerando tanto as mudanças 
institucionais dentro do sistema (os planos de inovação) quanto uma análise crítica da realização de P&D sob a perspectiva e os 
meios nacionais (os planos de desenvolvimento).
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embora este não tenha sido oficialmente divulgado. Sem ter acesso ao conteúdo do 

rascunho inicial, os opositores não conseguiram criticar a descontinuidade substancial 

entre os dois documentos de política distintos. A mera existência de procedimentos políticos 

foi insuficiente para explicar os resultados da política em questão. Somente ao focar na 

transformação do conteúdo do Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015 é que se 

poderiam revelar os valores, ideias e objetivos divergentes que compunham uma visão 

particular da inovação em P&D nacional.

No plano final, a inovação foi concebida como um conjunto bem organizado e 

controlado de missões discretas a serem resolvidas por partes interessadas designadas, 

como os GSRIs. Nesse contexto, o papel do governo se tornaria crucial como condutor e 

estrategista. O plano final problematizou amplamente a falta de “estratégia” governamental, 

que resultou em um uso ineficiente dos recursos em ciência e tecnologia. Segundo o 

plano final, o que a Coreia do Sul necessitava era de uma estratégia mais eficaz, que 

alocasse de maneira clara e adequada os diferentes papéis e recursos entre os stakeholders 

específicos. Em contraste, no rascunho inicial, a inovação foi imaginada como o resultado 

da imprevisibilidade ou incerteza, que deveria ser garantida por uma política governamental 

mais “flexível”, “aberta” e “não padronizada” para as atividades de P&D. O papel do governo 

seria menos o de condutor e mais o de coordenador. Essa abordagem representou uma 

tentativa de construir uma nova perspectiva sobre como o governo poderia conceber, 

controlar e avaliar as atividades científicas na Coreia do Sul. O principal problema identificado 

no rascunho inicial era a falta de um “modelo” dentro do governo. Ao diagnosticar o problema 

central da inovação em P&D de maneiras distintas, os dois documentos apresentaram 

planos de ação, soluções, expectativas para o papel do governo e possíveis resultados 

diferentes, que levaram a uma concepção específica sobre a inovação nas atividades de 

P&D na Coreia do Sul.9

9 Pfotenhauer et al. (2018) propuseram um marco teórico que pode captar “as dinâmicas e implicações normativas... da estruturação 
do déficit em torno da inovação,” composto por cinco pilares: diagnósticos de problemas, soluções propostas, o papel da especialização, 
ordens sociais implícitas e critérios de sucesso (p. 895).
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Considerando as atividades governamentais de longa data como um importante 

condutor na política de ciência e tecnologia da Coreia do Sul, não foi surpreendente que 

o plano fosse, afinal, elaborado para reafirmar a importância do governo. Contudo, foi 

surpreendente que, apesar do impulso para expandir o modelo de desenvolvimento do 

governo coreano, uma nova tentativa foi iniciada — na forma do rascunho do Plano de 

Inovação em P&D do Governo de 2015 — para trazer um novo método e perspectiva à 

política de P&D governamental. Enquanto o plano final refletia o desejo do governo coreano 

de alcançar inovação, como já havia feito anteriormente, ao ajustar os stakeholders do 

sistema nacional de P&D, o rascunho inicial expressava a intenção de inovar a maneira de 

pensar do governo coreano sobre a inovação em P&D nacional. Em resumo, a (trans)formação 

do Plano de Inovação em P&D do Governo evidenciou a tensão entre a inércia de reproduzir 

a glória passada por meio de experiências anteriores e a disposição de incorporar significados 

semânticos de inovação por meio de abordagens novas.

Apesar das palavras, termos e frases semelhantes nos dois documentos, eles 

apresentam objetivos, meios, valores e ideias distintos. O esforço para ir além de uma 

estratégia de recuperação de longo prazo na Coreia do Sul, destacado como uma questão 

prioritária no rascunho inicial, foi difícil de identificar no documento final. Em vez disso, a 

tarefa de inovar os GSRIs e coordenar funções duplicadas entre diferentes partes 

interessadas foi priorizada. Ao fazer isso, o governo continuaria a desempenhar um papel 

significativo, como tem feito na Coreia do Sul até agora. A forte ênfase na transição de 

"projetos e quantidade" para "pessoas e qualidade", mencionada no primeiro rascunho, que 

elucidava a direção do governo para se afastar do passado sob a forma de "de A a B", foi 

ainda mais atenuada durante sua transformação.

Como podemos compreender essa transformação? O que ocorreu durante o 

processo de formulação de políticas? Isso foi influenciado pelo forte poder do imaginário 

sociotécnico em relação ao sistema de P&D na Coreia do Sul? Ao revelar uma descontinuidade 

substancial entre o rascunho inicial e o plano final, este artigo destaca a importância de 
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fazer essas perguntas. Confiar no poder de um imaginário sociotécnico de longa data não 

consegue explicar completamente essa (trans)formação. Por exemplo, houve um conflito 

burocrático entre o Ministério da Ciência, das Tecnologias da Informação e Planejamento 

do Futuro e o Ministério da Estratégia e Finanças em relação à (trans)formação do Plano 

de 2015. Ambos os ministérios possuíam seus próprios critérios, métodos e processos para 

estabelecer uma agenda para as atividades de P&D. O Ministério da Estratégia e Finanças, 

por sua vez, vinha examinando a ineficácia do P&D nacional por meio de suas Avaliações 

Aprofundadas (MOSF, 2014). Iniciadas em 2010 com a expansão do sistema de avaliação 

financeira, essas Avaliações Aprofundadas tinham como objetivo avaliar a adequação e 

eficácia da intervenção governamental, além de fornecer uma análise de seu desempenho 

executivo (Oh, 2014). Ao utilizar critérios como "pagamento técnico/fundo de pesquisa X 

100(%)" para avaliar a "produtividade da pesquisa", a Avaliação Aprofundada abordou a 

ineficiência e a ineficácia da política de P&D na Coreia do Sul (STEPI, 2015).

Da mesma forma, há muito mais a ser explorado sobre o processo de formulação de 

políticas que resultou na divulgação do documento final, além do que pode ser explicado 

apenas pelo poder do imaginário sociotécnico. Ao questionar a força de um determinado 

imaginário sociotécnico, é possível destacar não apenas o surgimento de uma imaginação 

alternativa substancial, mesmo que ela seja difícil de perceber, como neste caso, mas 

também um delicado processo de construção do poder do imaginário. O “poder” de um 

imaginário sociotécnico não era uma característica intrínseca, mas o resultado de conflitos 

contínuos e disputas com ideias e práticas alternativas. O que este artigo revela é tanto o 

surgimento de uma imaginação “transicional” em relação à inovação em P&D nacional quanto 

a persistência de sua imaginação “tradicional” na Coreia do Sul. Ele enfatiza como essa 

imaginação “tradicional” era poderosa, mas ao mesmo tempo, não dogmática. As formas 

específicas pelas quais várias imaginações foram concebidas, implementadas e conflituadas, 

resultando na (trans)formação de um imaginário sociotécnico particular em um país, podem 

proporcionar uma compreensão mais profunda de como a inovação se mobiliza.



X-Innovation Re-Inventing Innovation Again and Again

Número 1, 2019, 104-131 125

O que podemos observar nos textos governamentais (e na periferia) é que políticas 

semelhantes ocorrem dentro de “um grupo” que geralmente consideramos como uma 

única entidade política na área de ciência e tecnologia – neste caso, o governo. As 

diferentes imagens não emergem apenas de grupos de interesse distintos. A luta 

constante em torno da inovação nacional no contexto de P&D não é apenas uma disputa 

entre as visões de diferentes grupos sociais – governo vs. pesquisadores vs. cidadãos – 

mas também se manifesta entre diferentes estágios dos textos dentro de um único (ou 

misto) grupo. O Plano de Inovação em P&D do Governo de 2015 foi um típico jogo de 

pingue-pongue na criação e implementação da política nacional de P&D na Coreia do Sul. 

A descontinuidade entre os dois rascunhos deixou um vestígio de tensão complexa em 

torno da compreensão efetiva da inovação em P&D nacional.

No entanto, o termo "inovação nacional em P&D" foi utilizado a tal ponto que, ao 

final, contribuiu para uma confusão de significados e uma descontinuidade substancial na 

formulação do plano de 2015. Isso obscureceu as imaginações heterogêneas da inovação 

nacional em P&D na Coreia do Sul. Infelizmente, sem uma análise aprofundada e uma 

revisão de cada discurso, as lutas subjacentes continuarão difíceis de discernir na Coreia do 

Sul. Isso deixou um grupo de pessoas com a impressão de que nada havia sido alcançado. 

Em contrapartida, o caso do plano nacional de inovação em P&D de 2015 demonstra como 

diferentes concepções sobre a inovação nacional em P&D foram desenvolvidas e confrontadas. 

Isso sugere uma situação em que um conjunto diversificado de imaginações sobre a inovação 

nacional em P&D permaneceu em um estado de equilíbrio dinâmico, parecendo que nada 

havia ocorrido, apesar das inúmeras ações e conflitos. A inovação foi continuamente 

reinventada para as atividades de P&D, apesar dos diferentes significados atribuídos a ela.

A inovação se replicou e, em algumas ocasiões, reformulou seu significado. Além 

disso, transcende seu domínio original, transplantando seu valor e sucesso para outras áreas. 

O uso extensivo do termo "inovação" permite que sua terminologia expanda seu território, 

mas, às vezes, isso pode resultar em uma linguagem vaga, dificultando a reinvenção como
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um produto único e estável. As conclusões integradas em uma única visão não surgem 

necessariamente, nem podem existir apenas nessa forma. Na avaliação final e posterior, a 

prática, a imagem e o contexto em que a inovação foi imaginada podem ser distintos ao 

longo de todo o processo. A inovação nacional em P&D de 2015 está sendo reavaliada em 

2018, sendo utilizada, em alguns casos, como evidência de atraso (Ahn, 2016) e, em outros, 

como demonstração do esforço do governo (Cho et al. , 2017).

Histórias semelhantes continuam a se repetir até hoje. O governo anunciou 

oficialmente a confirmação do Plano Nacional de Inovação em P&D de 2018 em 26 de julho 

(MSIT, 2018a). Antes dessa decisão, um fórum aberto foi realizado em 2 de maio (MSIT, 

2018b), e outro fórum foi promovido pela Academia Coreana de Ciências e Tecnologia 

(KAST, 2018) para coletar opiniões de pesquisadores e outros profissionais da área. Ao 

designar a inovação como “nacional”, ela se tornou discursiva, convocada repetidamente 

por diferentes grupos, em vez de variar e se ajustar a um novo modelo homogêneo em um 

domínio imigrado. Essa reinvenção não garante uma única definição. Se as reinvenções 

ocorrerem em diferentes culturas políticas da ciência e tecnologia, isso se tornará instável 

e discursivo, gerando várias definições e práticas de inovação para a mesma palavra. Sem 

resolver as tensões que surgem do processo de sua extensão, a inovação reinventada 

ainda mantém validade, tanto simbolicamente quanto na prática. Oscilar entre diferentes 

significados e práticas permite que a inovação mantenha sua posição, por assim dizer.

CONCLUSÃO

A Coreia do Sul alcançou uma rápida industrialização desde a década de 1960, apesar das 

devastadoras consequências da guerra. Conhecido como o “Milagre do Rio Han”, esse 

desenvolvimento acelerado se tornou motivo de orgulho nacional para os coreanos. Em 

termos de crescimento econômico, era o que os coreanos desejavam recuperar, especialmente 

após uma grave crise econômica que desafiou o status crescente da Coreia do Sul no final 

da década de 1990. Em nome da inovação nacional em P&D, o governo lançou iniciativas
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que buscavam promover o crescimento nacional por meio dos avanços nas atividades de 

pesquisa e desenvolvimento. Nesse contexto, o governo coreano enfrentou a tensão entre 

a inércia de reproduzir a glória do passado, seguindo experiências anteriores, e a disposição 

de incorporar significados semânticos de inovação por meio de abordagens novas. Desde 

o início, não foi apresentada uma definição clara para a inovação nacional em P&D, quando 

o termo "inovação", oriundo do exterior, passou a ser utilizado junto com muitos outros Xs, 

ou seja, P&D Nacional .

A formação e a subsequente transformação do Plano de Inovação em P&D do 

Governo de 2015 evidenciaram uma confusão que resultou em uma descontinuidade 

substancial entre os dois documentos de política. Uma análise detalhada dos documentos 

revelou uma ideia, um valor e um objetivo subjacentes distintos em cada um deles. O 

conteúdo dos documentos de política merece maior atenção por parte dos pesquisadores, 

uma vez que os procedimentos de formulação de políticas estão imersos em estudos 

políticos. Este artigo destaca a tensão manifesta entre imaginar e praticar a inovação em 

P&D nacional na Coreia do Sul. Sem uma análise aprofundada da ecologia dos textos — 

incluindo a ordem das palavras, frases e sentenças e suas relações — é difícil compreender 

o significado subjacente e entender a luta entre os diversos documentos. Este artigo 

argumenta que isso resultou em um estado de equilíbrio dinâmico dentro da inovação em 

P&D nacional na Coreia do Sul, apesar de parecer altamente repetitivo e de ainda existir 

uma confusão conceitual contínua.

Após mais de duas décadas desde a implementação do primeiro plano de inovação, 

a Coreia do Sul conseguiu efetivar inovações em seus desenvolvimentos em P&D? As 

discussões esporádicas sobre a contínua inovação em ciência e tecnologia sugerem que 

ainda não surgiram inovações satisfatórias. Em 2013, foi estabelecido o 6º Plano de 

Inovação em Tecnologia Industrial, e em 2014 foi anunciado o Plano Trienal para a 

Inovação Econômica. Em 2015, foi criado o Centro de Inovação da Economia Criativa, 

responsável pela inovação regional, e a Reunião Ministerial da OCDE foi realizada em 
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Daejeon com o tema “Criando um Futuro Global por meio da Inovação em Ciência e 

Tecnologia”. Como podemos compreender o desejo incessante por inovação, apesar de 

quaisquer conquistas? Se não conseguimos responder à pergunta sobre o que é inovação, 

então, ao focar na natureza expansiva da inovação, questionar como essa expansão é 

definida e como é implementada pode sugerir uma resposta alternativa. O caso do Plano 

de Inovação em P&D de 2015 revela a ambiguidade das perguntas não respondidas, 

evidenciando o estado discursivo e precário da inovação.
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Estatísticas sobre inovação empresarial e a evolução
do Manual de Oslo

RESUMO
Após a publicação da quarta edição (2018) do Manual de Oslo, uma referência metodológica 
crucial para a produção de estatísticas de inovação em nível internacional, recomenda- 
-se uma revisão das definições de inovação – ou, mais precisamente, de inovação 
empresarial – utilizadas pela comunidade de estatísticos oficiais. A principal razão para 
essa revisão é a necessidade de avaliar até que ponto o atual Manual de Oslo se 
beneficiou da rica literatura econômica e de gestão sobre inovação nas empresas 
produzida desde a publicação da edição anterior em 2005. Além disso, é importante 
ressaltar que o Manual atual tinha a expectativa de resolver algumas questões de longa 
data, como a adequada inclusão da inovação em serviços em um quadro estatístico que 
frequentemente se mostra tendencioso em relação à inovação em bens tangíveis e 
fenômenos tecnológicos. Este artigo argumenta que esses desafios foram atendidos 
apenas de forma parcial. Ao reavivar alguns conceitos utilizados no passado, como a 
abordagem orientada a objetos para medir a inovação, e ao buscar tornar o quadro 
estatístico desenvolvido para mensurar a inovação empresarial aplicável em outros setores 
da economia (incluindo indivíduos e famílias), algumas características específicas dos 
processos de inovação empresarial podem ter sido negligenciadas. O Manual discute uma 
ampla gama de questões relacionadas à economia da inovação e às práticas de gestão; 
no entanto, não estabelece um novo quadro consistente capaz de atender à demanda por 
indicadores sobre a influência dos processos em andamento de digitalização, servitização 
ou inovação aberta na inovação empresarial e, pelo menos em parte, de adotar uma lógica 
dominada por serviços.

Palavras-chave: Estatísticas de inovação; inovação empresarial;  inovação em serviços; 
co-criação de valor
Proposta submetida em 21 de janeiro de 2018, art igo recebido em 8 de outubro de 2018, revisões entregues em 2 de abri l de 2019, revisado em 
15 de abri l de 2019, aceito em 6 de junho de 2019, disponível onl ine em 6 de julho de 2019.

Giulio Perani*

*Italian National Statistics Institute (ISTAT)1

1 As opiniões e informações contidas neste artigo são do autor e não refletem necessariamente a posição oficial do ISTAT.

https://orcid.org/0000-0001-5231-6101


X-Innovation Re-Inventing Innovation Again and Again

Número 1, 2019, 132-167 133

INTRODUÇÃO

Em outubro de 2018, quarenta e dois meses após o início do processo de revisão2, foi 

publicada uma nova edição – a quarta – das Diretrizes para a coleta, relato e uso de dados 

sobre inovação, mais conhecida como o Manual de Oslo3 (OM), pela OCDE. Essa nova edição 

substitui a de 2005 e suscita grandes expectativas, apresentando duas características 

principais.

Por um lado, a nova edição foi lançada treze anos após a anterior. O intervalo entre 

a segunda e a terceira edição foi de oito anos, enquanto apenas cinco anos separaram a 

primeira da segunda. Em um contexto de digitalização e globalização que avança 

rapidamente, parece que as estatísticas de inovação estão se tornando menos reativas a 

influências externas. Se a próxima edição do Manual de Oslo for lançada daqui a treze 

anos, espera-se que a edição atual acompanhe os esforços de medição dos estatísticos 

de inovação até bem adiante na terceira década deste século. Nesse cenário, o Manual de 

Oslo 2018 deverá se mostrar um exercício prospectivo sábio.

Por outro lado, o Manual de Oslo, inicialmente concebido como um manual técnico 

curto em 1992, teve seu tamanho aumentado progressivamente (+40% em palavras/

caracteres na edição de 2005 em comparação com a de 1997 e +100% na edição de 2018 

em relação a 2005). Em vez de ser apenas uma coleção de diretrizes técnicas para 

estatísticos, o manual agora parece combinar de maneira original as características de um 

manual estatístico com as de um tratado sobre uma teoria geral da inovação.

2 Em abril de 2015, o Grupo de Trabalho da OCDE responsável pelas estatísticas de inovação – composto pelos Especialistas 
Nacionais em Indicadores de Ciência e Tecnologia (NESTI) – deu início ao processo de revisão do Oslo Manual de 2005. Reuniões 
oficiais, conferências científicas, workshops, documentos de política, artigos de revistas e pesquisas contribuíram para enriquecer 
o processo de revisão do OM com ideias gerais e propostas específicas. Esse processo tem sido coordenado por um Grupo de 
Direção liderado pela OCDE, que inclui especialistas internacionais e delegados do Eurostat e do Instituto de Estatística da 
Unesco. Edições anteriores do OM foram publicadas em 1992, 1997 e 2005.

3 O Manual, nomeado em homenagem à cidade de Oslo, foi originalmente concebido como uma extensão da família de manuais 
metodológicos publicados pela OCDE na área de estatísticas de ciência e tecnologia (C&T). Assim como o mais antigo, que 
aborda as estatísticas de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e leva o nome da cidade onde ocorreu a reunião de aprovação – 
Frascati, na Itália – os outros manuais seguiram a mesma regra.
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Embora maior e com um escopo mais amplo do que no passado, não se espera que 

o Manual de Oslo 2018 provoque mudanças drásticas nos procedimentos utilizados para a 

coleta de dados, nem na estrutura dos questionários das pesquisas de inovação. Isso se deve 

principalmente à relutância dos produtores e usuários de estatísticas oficiais em introduzir 

mudanças substanciais nas definições bem estabelecidas dos fenômenos em medição. Espera-

-se que o principal impacto do Manual de Oslo 2018 ocorra na conceitualização da inovação, 

com algumas, mas relevantes, mudanças introduzidas. Com relação aos conceitos básicos 

de inovação, as principais características do Manual de Oslo 2018 são as seguintes:

• No que se refere aos conceitos e classificações estatísticas, o Manual de Oslo apresenta 

uma maior consistência com o Sistema Internacional de Contas Nacionais (SCN)4.

• Uma concepção e definição mais amplas de inovação, com potencial para 

serem adotadas em todos os setores do SCN, indo além do setor de empresas 

comerciais ao qual o Manual é formalmente dedicado.

• Um foco significativo nos "objetos de inovação", que agora são os principais 

alvos da análise estatística.

• O ressurgimento do dualismo "inovação de produto/processo", que havia sido 

abandonado na edição de 2005 do Manual de Oslo (com a introdução de duas 

dimensões adicionais de inovação: organização e marketing), mas que agora é 

retomado de maneira mais abrangente.

Neste artigo, as implicações dessas mudanças serão discutidas em relação a 

algumas questões-chave atualmente em debate na literatura econômica, particularmente 

no que diz respeito à influência da transformação digital5 sobre a economia da inovação 

e, mais especificamente, sobre as estatísticas de inovação.

4 As classificações e definições do SNA estão documentadas nas Nações Unidas (2009).

5 Para ser entendido como 'a reestruturação em nível de sistemas das economias, instituições e sociedade que ocorre por 
meio da difusão digital', conforme definido por Unruh e Kiron (2017).
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Um ponto de partida é a demanda por indicadores mais precisos para enfrentar 

tanto desafios antigos, mas ainda não resolvidos, nas estatísticas econômicas – como a 

disponibilidade de uma classificação adequada por atividade econômica – quanto novas 

questões emergentes, como o impacto da transformação digital sobre a gama completa 

de indicadores estatísticos. As estatísticas de inovação são profundamente afetadas por 

essas deficiências, que geram algumas questões fundamentais de medição:

• Como o conceito de "inovação de produto" pode ser compreendido em um 

contexto de servitização da manufatura, desmaterialização da produção 

industrial e difusão de processos de co-criação de valor centrados no cliente?

• Até que ponto a definição de "implementação de inovação" apresentada no 

Manual de Oslo 2018 é consistente com um mercado em constante evolução?

• Até que ponto a definição de "implementação de inovação" apresentada no 

Manual de Oslo 2018 é consistente com um mercado em constante evolução?

Essas questões serão discutidas nos parágrafos seguintes, com referência às 

diretrizes do Manual de Oslo 2018 e, de forma mais ampla, à evolução na medição da 

inovação empresarial, considerando até que ponto as teorias econômicas e as práticas de 

gestão foram capazes de moldar a maneira como a inovação empresarial é atualmente 

percebida e mensurada.

INOVAÇÃO EMPRESARIAL OU INOVAÇÃO INDUSTRIAL? 

As estatísticas de inovação, como um ramo das estatísticas empresariais, floresceram na 

década de 1980, no contexto de um renascimento schumpeteriano frequentemente associado 

à publicação de diversas contribuições seminais à economia da mudança tecnológica 

(Smith, 2005). Essas contribuições incluem: a reavaliação de Rosenberg sobre o papel da 

P&D no processo de inovação (Rosenberg, 1982), a superação do modelo linear de inovação 

(Kline & Rosenberg, 1986), a teoria evolucionária da mudança econômica de Nelson e 
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Winter (Nelson & Winter, 1982) e a economia da inovação industrial de Freeman (Freeman, 

1974), "que por muito tempo teve um monopólio virtual na apresentação do 'estado da arte' 

do conhecimento na área" (Fagerberg et al. , 2012; Fagerberg & Verspagen, 2009).

O conceito de inovação industrial foi um pilar dos esforços pioneiros para pesquisar 

as atividades de inovação das empresas. As duas primeiras edições do Manual de Oslo 

(1992 e 1997) fizeram uso extensivo desse conceito, que ainda é empregado, embora em 

um contexto mais amplo de "estatísticas industriais", por agências de estatísticas oficiais de 

diversos países (incluindo as dos Estados Unidos), bem como pelas instituições estatísticas 

das Nações Unidas.

No uso atual, entretanto, a inovação industrial refere-se exclusivamente à inovação 

realizada por empresas industriais, que é apenas uma parte da mais ampla inovação 

empresarial, a qual abrange tanto a inovação promovida por empresas industriais quanto 

por empresas de serviços.

De fato, na virada do século, a crescente importância das indústrias de serviços, 

tanto na economia em geral quanto nas estatísticas econômicas, levou várias instituições 

estatísticas, como o Escritório de Estatísticas da Comissão Europeia (Eurostat) e a Diretoria 

de Estatísticas da OCDE, a adotar definições mais amplas de "estatísticas empresariais" ao 

definir a produção de dados sobre as atividades realizadas por unidades empresariais ou 

com fins lucrativo6. Assim, o termo inovação empresarial ganhou popularidade na literatura, 

substituindo o termo inovação industrial7.

6 Nessa perspectiva, "estatísticas industriais" é considerada uma subcategoria de "estatísticas empresariais", referindo-se a 
dados econômicos sobre as seguintes indústrias: mineração, manufatura, fornecimento de eletricidade e água, esgoto, gestão 
de resíduos e atividades de remediação (Seções B, C, D e E do ISIC). Para uma discussão sobre as fronteiras difusas entre 
manufatura e serviços, consulte De Backer et al. (2015).

7 É interessante notar que, em uma obra de referência fundamental nos estudos de inovação — o Handbook of Industrial 
Innovation, editado por Dogson e Rothwell em 1995 — que se propunha a focar na "inovação industrial", um capítulo de Ian 
Miles foi dedicado à "inovação em serviços". Por outro lado, o Google Trends confirma que o termo "inovação empresarial" tem 
sido constantemente mais pesquisado do que "inovação industrial" em nível global, pelo menos desde 2004 (embora "inovação 
industrial" tenha sido bastante popular nas pesquisas online no Canadá e na Alemanha até 2009).
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Desde a publicação do Manual de Oslo de 1992 e o lançamento da primeira Pesquisa 

Comunitária de Inovação (CIS) do Eurostat, diversas críticas foram levantadas em relação 

ao foco tanto do Manual quanto da pesquisa em um modelo de inovação amplamente 

baseado na produção de artefatos (inovação tecnológica de produtos e processos) e em 

uma cobertura setorial restrita às empresas de manufatura. Referindo-se às críticas 

direcionadas ao Manual de Oslo e às pesquisas relacionadas em sua fase inicial, Smith 

(2005) argumenta: “. . .  parece que a CIS funciona bem para os fabricantes, mas não para o 

setor de serviços, que é extremamente heterogêneo e frequentemente gera produtos 

intangíveis. As análises de Djellal e Gallouj (2001) e de Tether e Miles (2001) sugerem a 

necessidade de abordagens bastante diferentes para a coleta de dados sobre serviços. 

Em defesa da abordagem da CIS, pode-se afirmar que ela é, e foi concebida para ser, 

específica para a manufatura, e que a extensão para os serviços sempre seria problemática”8. 

Uma resposta à necessidade de incluir serviços nas estatísticas de inovação foi apresentada 

na edição de 1997 do Manual de Oslo (segunda edição), mas a mudança foi apenas formal. 

O Manual de Oslo de 2005 (OECD/Eurostat, 2005, p. 11) descreveu seu novo esforço para 

atender às necessidades das indústrias de serviços no âmbito do Manual da seguinte forma: 

“Embora a segunda edição do Manual abrangesse serviços, seu foco principal estava nas 

indústrias de manufatura. No entanto, a inovação em setores orientados a serviços pode 

diferir substancialmente da inovação em muitos setores voltados para a manufatura. 

Frequentemente, essa inovação é menos formalmente organizada, mais incremental por 

natureza e menos tecnológica. Para estabelecer um quadro que melhor acomode essa 

ampla gama de indústrias, esta edição modifica várias definições, termos e conceitos.” 

8 Godin (2002) foi ainda mais incisivo: “... A medição de ciência e tecnologia tem sido marcada por uma abordagem hierárquica 
desde a primeira edição do manual de Frascati. As indústrias de manufatura receberam mais destaque em pesquisas do que 
as indústrias de serviços, por exemplo, e as pesquisas nacionais de P&D inicialmente se concentraram nas ciências naturais, 
incluindo as ciências sociais apenas mais tarde. Além disso, atividades científicas relacionadas sempre foram sistematicamente 
excluídas das pesquisas. Em suma, as estatísticas atuais foram ‘construídas sobre o modelo de tijolos e argamassa’.”
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A EMERGÊNCIA DA INOVAÇÃO NOS SERVIÇOS

A conceitualização e a mensuração da inovação em serviços têm atraído a atenção de 

acadêmicos desde meados da década de 1990, em paralelo aos esforços para atribuir aos 

serviços um papel definido nas disciplinas econômicas (Gallouj & Savona, 2010; Carlborg 

et al. , 2014). Diversas contribuições destacaram o papel singular do setor de serviços nos 

processos de inovação – incluindo Gallouj (1994), Gallouj e Weinstein (1997), Miles (1995 e 2005), 

Den Hertog (2000), Howells e Tether (2004) e Tether (2005) – com o intuito de refutar a visão 

tecnicista, amplamente influenciada por Pavitt (1984), que considera o setor de serviços como 

um mero adotante de tecnologias e equipamentos desenvolvidos pelo setor de manufatura. 

A complexidade e a heterogeneidade da inovação no setor de serviços foram ainda mais 

reconhecidas como resultado de um notável esforço de pesquisa que estabeleceu as bases 

para um quadro conceitual e de mensuração mais abrangente9, capaz de acomodar a maioria 

dos casos emergentes das pesquisas de inovação, que foram expandidas, desde 1997, para 

incluir uma variedade de indústrias de serviços (Djellal & Gallouj, 2001; Drejer, 2004). 

9 Djellal e Gallouj (2018) identificaram quinze avanços significativos nos últimos vinte anos nos estudos de inovação em serviços (SIS):

Avanços no reconhecimento da SIS, nas perspectivas teóricas gerais e na compreensão da natureza da inovação:

1. De serviços não inovadores a serviços considerados simples adotantes de inovações tecnológicas.

2. De serviços como meros adotantes passivos a serviços como adotantes ativos – e até mesmo produtores de inovações 
tecnológicas.

3. De serviços que adotam/produtem inovações tecnológicas a serviços que produzem formas específicas de inovação.

4. Da inovação em sub-setores específicos de serviços à inovação em todas as atividades de serviços.

5. Da inovação em serviços à inovação através de serviços.

6. Da inovação em serviços à inovação em serviços (em todos os contextos).

7. De publicações em revistas existentes à criação de revistas especializadas.

Avanços nos modos de operação da inovação e em arranjos institucionais e regulatórios:

8. Da edição de 1992 do Oslo Manual à edição de 2005.

9. De pesquisas de assimilação a pesquisas de demarcação e integração.

10. De políticas de assimilação a políticas de demarcação e integração.

11. Da busca por produtividade à busca por desempenho.

12. Da interatividade natural à linearização e de volta à interatividade.

13. Da industrialização de serviços à servitização de bens.

14. Equilibrando a tensão intrínseca entre a padronização e a customização de serviços.

15. Equilibrando a tensão intrínseca entre a extensão e a regressão de serviços.
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Esse novo corpo de literatura frequentemente destaca a evolução de uma abordagem 

tecnicista ou de assimilação (que argumenta que a inovação é predominantemente 

tecnológica e desenvolvida nas indústrias de manufatura, com as indústrias de serviços 

apenas adotando-a) para uma abordagem de diferenciação ou demarcação, enfatizando, 

assim, uma crescente conscientização do papel das indústrias de serviços como geradoras 

de inovações (não necessariamente tecnológicas). Esse processo também influenciou a 

evolução do Manual de Oslo e das pesquisas relacionadas por meio de um processo em 

três etapas que pode ser descrito da seguinte forma:

a) Início com a mensuração apenas da inovação em produtos e processos (ou seja, 

tecnológica) nas empresas de manufatura (OM, 1992, e CIS, 1992: inovação industrial);

b) Evolução para incluir empresas de serviços nas amostras das pesquisas de inovação, 

mas ainda dentro do quadro conceitual do OM 1992 (OM, 1997, e CIS, 1996);

c) Introdução de uma terminologia neutra em relação à indústria (inovação empresarial) 

e de um conceito mais amplo de inovação, em comparação ao foco anterior em 

inovação tecnológica, para melhorar a cobertura da inovação em serviços (OM, 2005).

Apesar dessa evolução, as pesquisas de “demarcação” tornaram-se um padrão após 

2005, mas a controvérsia sobre o papel a ser atribuído à inovação em serviços ainda não 

havia sido resolvida quando a última revisão do OM começou em 2015. Esperava-se que 

o OM 2018 abordasse essa questão de forma conclusiva.

De fato, a inovação em serviços é um conceito amplamente utilizado no OM 2018. 

Por um lado, o progresso alcançado pelo OM 2005 é reconhecido (“A identificação da 

inovação em produtos e processos com a mudança tecnológica foi abandonada para 

incluir inovações em serviços que melhoraram significativamente as experiências dos 

usuários, sem necessariamente ter um componente tecnológico”, OECD/Eurostat, 2018, p. 

15), e, ao longo do Manual, a necessidade de incluir sistematicamente tanto bens quanto 

serviços na definição de novos produtos é constantemente enfatizada.
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• Por outro lado, algumas questões técnicas e conceituais ainda não estão totalmente 

abordadas:10

• Distinção entre bens e serviços;

• Integração de bens e serviços em estratégias de servitização;

• Distinção entre processos e serviços (considerados como produtos).

A ZONA CINZA ENTRE BENS E SERVIÇOS: A QUESTÃO 
DA SERVITIZAÇÃO

Como já mencionado, uma característica central do OM 2018 é o fortalecimento de sua 

consistência com o quadro do SNA. Assim, as estatísticas de inovação agora dependem 

completamente das definições do SNA, incluindo as de bens e serviços (OECD/Eurostat 

2018, p. 40). Os desafios a serem enfrentados para operacionalizar a distinção do SNA entre 

bens e serviços — ao lidar com negócios, incluindo pesquisas sobre inovação — são bem 

conhecidos e amplamente discutidos no OM 2018, tanto no capítulo 211 quanto no capítulo 3.12

10 Uma questão mais ampla, que não é discutida aqui, refere-se à capacidade das classificações estatísticas atuais de distinguir 
entre empresas de manufatura e empresas de serviços (Christensen, 2013). As limitações da classificação oficial por atividade 
econômica, ISIC, em levar em conta a crescente difusão de empresas multifuncionais são amplamente abordadas na literatura. 
No entanto, os resultados das pesquisas de inovação (incluindo o CIS europeu) são regularmente divulgados com base em 
uma segmentação setorial, com as empresas de serviços representando 50,8% da população total de referência das empresas 
do CIS na UE em 2014.

11 OECD/Eurostat, 2018, p. 41: “A delimitação entre um bem e um serviço pode ser difícil de identificar e está sujeita a constantes 
mudanças. A oferta de bens pode transitar para modelos baseados em serviços e vice-versa. Além disso, alguns produtos podem 
incorporar características de bens e serviços; por exemplo, produtos que capturam conhecimento, relacionados à prestação, 
armazenamento, guarda, comunicação e disseminação de informações que os usuários podem copiar, compartilhar e acessar 
repetidamente, possuem elementos de ambos. As tecnologias digitais contribuíram para o aumento da variedade de produtos 
baseados em informação e conhecimento disponíveis, assim como para as formas de produção (entendida de maneira geral) e 
consumo que ocorrem em todos os setores do SNA.”

12  OECD/Eurostat, 2018, p. 61: “Como mencionado no Capítulo 2, a linha de demarcação entre bens e serviços pode ser, por vezes, 
difícil de estabelecer, e alguns produtos podem apresentar características de ambos. Uma empresa pode vender bens a seus clientes ou 
alugar seu uso como um serviço, o que é frequentemente o caso de bens de consumo duráveis e ativos para a produção empresarial. 
Além disso, as empresas podem combinar serviços auxiliares, como contratos de serviço ou seguros, com seus bens.
Os produtos que capturam conhecimento (conforme identificados no SNA) podem ter características tanto de um bem quanto de 
um serviço, envolvendo a prestação, armazenamento, guarda, comunicação e disseminação de informações digitais que os usuários 
podem acessar repetidamente. Esses produtos podem ser armazenados em objetos físicos e infraestruturas, como mídias eletrônicas 
ou na Nuvem. Um exemplo é o acesso a produtos digitais, como música, filmes e livros, disponibilizado sob demanda aos consumidores 
mediante pagamento. Produtos que capturam conhecimento assemelham-se a um bem se os consumidores puderem compartilhá-los 
ou revendê-los a terceiros após a compra, mas se as permissões do consumidor forem limitadas por uma licença que restrinja o 
compartilhamento ou a venda, tornam-se mais semelhantes a um serviço. As tecnologias digitais, ao reduzir o custo de copiar e 
trocar informações a valores quase irrelevantes, contribuíram para a proliferação de produtos que capturam conhecimento.”
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Infelizmente, o OM 2018 não fornece diretrizes (OECD/Eurostat, 2018, p. 61) sobre 

como enfrentar esses desafios ao coletar dados sobre inovação. O Manual apenas 

recomenda: “No mínimo, […] coletar dados sobre bens e serviços. As pesquisas devem se 

referir especificamente a serviços para garantir que as perguntas sejam relevantes para 

os respondentes de empresas do setor de serviços.” De forma geral, o OM 2018 reconhece 

que bens e serviços não podem ser facilmente divididos em dois grupos distintos, mas, 

ao mesmo tempo, argumenta que tal distinção é necessária para diversos fins: a) 

classificar inovações por tipo (OECD/Eurostat, 2018, p. 60), b) relatar a participação das 

vendas atribuídas a inovações em produtos (OECD/Eurostat, 2018, p. 16413) e c) relatar as 

características da inovação mais significativa (OECD/Eurostat, 2018, p. 204).

A questão da servitização de produtos manufaturados também é totalmente 

negligenciada no OM 201814, apesar de ser tanto um motor quanto uma consequência da 

transformação digital que impacta o setor de manufatura, frequentemente referida como a 

quarta revolução industrial15 (ou Indústria 4.0). A servitização não é uma tendência nova — 

remonta à introdução pioneira do conceito "pago por hora"16 pela Rolls-Royce na década de 

1960 — e não é desconhecida na literatura (Vandermerwe & Rada, 1988; Baines et al. ,  2009; 

Santamaria et al., 2012; Lightfoot et al., 2013; Lanz & Maurer, 2015; Fontagné & Harrison, 2017).

Não é surpreendente que, sendo uma tendência bem estabelecida no processo de 

digitalização das empresas de manufatura, várias contribuições e análises sobre esse tema 

13 OECD/Eurostat, 2018, p. 164: “Sob certas condições, pode ser possível desagregar a participação nas vendas de inovações 
por tipo de inovação de produto (bens ou serviços) ou pela localização das vendas (mercados domésticos ou internacionais). 
No entanto, a desagregação por tipo de inovação será desafiadora para empresas que combinam bens e serviços em um único 
produto, como ocorre quando fabricantes de equipamentos de capital integram a venda de equipamentos com um contrato de 
manutenção de serviços.”

14 Para diferenciar do processo geral de servitização, que se refere à crescente importância do setor de serviços nas economias 
industrializadas (Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/Service_economy, Acessado em 6 de julho de 2019). Exemplos 
das experiências das empresas podem ser encontrados em West (Shaun) et al., 2018.

15 O termo é frequentemente creditado a Klaus Schwab, presidente do Fórum Econômico Mundial (Schwab, 2017). Mais informações 
podem ser encontradas no site do WEF (https://toplink.weforum.org/knowledge/explore/4th-industrial-revolution).

16 Em 1962, a Rolls-Royce desenvolveu um novo modelo de negócios ao comercializar o uso de motores aéreos totalmente 
mantidos por hora, em vez de por unidade.

https://toplink.weforum.org/knowledge/explore/4th-industrial-revolution
https://en.wikipedia.org/wiki/Service_economy
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também possam ser encontradas na literatura de gestão. Um conceito interessante utilizado 

na gestão é o de uma “economia baseada em resultados”, ou seja, “uma economia em que 

o valor é gerado pela entrega de soluções completas que atendem a uma necessidade — 

em outras palavras, resultados. Nesse tipo de economia, as empresas competem com base na 

sua capacidade de fornecer resultados, e não apenas produtos” (Accenture17, 17 de fevereiro 

de 2017). Isso pode ser visto como a essência da servitização, que não é de modo algum um 

fenômeno menor, pois já está bastante disseminada nas empresas de manufatura18 e é 

ainda mais impulsionada pelas novas capacidades proporcionadas pela adoção de tecnologias 

digitais avançadas (principalmente pelo uso inteligente de Big Data e Internet das Coisas). 

Essa tendência provavelmente terá um impacto radical na medição futura da inovação 

empresarial. O que está em jogo aqui não é apenas a capacidade de distinguir entre inovação 

de bens e serviços, mas a própria relevância do conceito de inovação de produtos. 

PROPOSTAS DE VALOR E MODELOS DE NEGÓCIOS

A literatura de gestão empresarial oferece outro conceito útil para aprofundar nossa 

compreensão sobre inovação nos negócios: o de  proposta de valor ; 19 literalmente, “uma 

inovação, serviço ou característica destinada a tornar uma empresa ou produto atraente 

17 Disponível em: https://www.accenture.com/us-en/blogs/blogs-outcome-based-economy-emergence-chemicals (Acesso em 
6 de julho de 2019).

18 Em uma pesquisa realizada entre empresas industriais do Reino Unido (tamanho da amostra desconhecido) para o Relatório 
Anual de Manufatura de 2018 (Hennik Group, patrocinado pela PwC e outros, maio de 2018), 79% dos fabricantes entrevistados 
afirmaram que “as tecnologias digitais ajudarão a expandir sua base de clientes por meio de ofertas baseadas em serviços 
(servitização)” (Disponível em: https://www.themanufacturer.com/wp-content/uploads/2018/05/AMR-2018-Amended-May-2018.pdf) 
Acesso em 6 de julho de 2019. Uma pesquisa com 750 fabricantes em 16 países (Antony Bourne, Servitização: Preparando a 
Indústria de Manufatura para o Futuro, IFS White Paper, fevereiro de 2017) revelou que 70% dos entrevistados estavam oferecendo 
algum nível de servitização (Disponível em: https://www.ifsworld.com/corp/sitecore/media-library/assets/2017/02/16/servitization-
and-manufacturing-white-paper/) Acesso em 6 de julho de 2019.

19 "A expressão 'proposta de valor' (VP) é atribuída a Michael Lanning e Edward Michaels, que utilizaram o termo pela primeira 
vez em um documento interno de 1988 para a consultoria McKinsey and Co. Nesse documento, intitulado 'Um negócio é um 
sistema de entrega de valor', os autores definem a proposta de valor como 'uma declaração clara e simples dos benefícios, 
tanto tangíveis quanto intangíveis, que a empresa oferecerá, juntamente com o preço aproximado que cobrará de cada 
segmento de clientes por esses benefícios'. […] No entanto, segundo Hassan [2012], não existe uma definição específica para 
Proposta de Valor." (Disponível em: https://en.wikipedia.org/wiki/Value_proposition#cite_ref-1, Acesso em 6 de julho de 2019).

https://en.wikipedia.org/wiki/Value_proposition#cite_ref-1
https://www.accenture.com/us-en/blogs/blogs-outcome-based-economy-emergence-chemicals
https://www.themanufacturer.com/wp-content/uploads/2018/05/AMR-2018-Amended-May-2018.pdf
https://www.ifsworld.com/corp/sitecore/media-library/assets/2017/02/16/servitization-and-manufacturing-white-paper/
https://www.ifsworld.com/corp/sitecore/media-library/assets/2017/02/16/servitization-and-manufacturing-white-paper/
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para os clientes”20 (Hassan, 2012; Osterwalder & Pigneur, 2010; Osterwader et al. ,  2014). Isso 

implica que, sempre que um novo produto é lançado no mercado, os clientes o avaliam 

segundo vários critérios. Esses critérios incluem a análise de características-chave do bem 

ou serviço, como preço, qualidade, velocidade de entrega e abrangência dos serviços de 

apoio, além de uma nova dimensão: a relação entre o cliente e a empresa produtora. Essa 

relação abrange o valor da marca da empresa, as opções de conexão com dispositivos ou 

serviços adicionais e até mesmo o apelo emocional que a empresa (ou seus produtos e 

serviços) exerce sobre os clientes (fatores que são apenas parcialmente capturados pela 

categoria de inovação de design do OM).

Definir uma proposta de valor bem-sucedida não se limita ao marketing, mas 

também envolve a eficácia da estratégia geral da empresa e, mais importante, de seu 

modelo de negócios. Se os inovadores deixarem de se preocupar em trazer ao mercado 

“produtos” e passarem a focar em “propostas de valor”, o enfoque da inovação precisará 

ser redefinido por meio de uma perspectiva em duas etapas:

a) Um esforço técnico ou tecnológico para aprimorar o produto em si (seja um 

bem ou um serviço), semelhante à visão tradicional do Manual de Oslo sobre 

“inovação de produto” (antes de sua introdução no mercado);

b) Uma estratégia de entrega do produto, baseada em um modelo de negócios 

claro, que se concentre na interação com os clientes para gerar uma proposta de 

valor bem-sucedida, capaz de garantir o êxito da inovação em uma perspectiva 

de ciclo de vida.

Ao enfatizar essa abordagem, pode-se afirmar que a inovação empresarial só pode 

ser descrita em referência a um modelo de negócios específico. Além disso, muitas vezes 

está associada a uma inovação do modelo de negócios  (Massa & Tucci, 2014; Johnson et al. ,  

2008; Chesbrough, 2007; Chesbrough et al. , 2013), da qual uma proposta de valor eficaz é

20 Disponível em: https://www.dictionary.com/ (Acesso em: 6 de julho de 2019).

https://www.dictionary.com/
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um componente essencial (Lindgardt et al., 2009). Diferentes modelos de negócios podem 

exigir a realização de várias combinações de atividades de inovação e, como resultado, 

produzir diferentes resultados em termos de inovações de produto e processo. Considerando 

o processo contínuo de transformação digital, as mudanças nos modelos de negócios 

tornaram-se mais frequentes, pelo menos como uma medida defensiva, mesmo em 

pequenas e médias empresas (Rachinger et al., 2018; Bouwman et al., 2018). Isso influenciará 

a frequência e a composição das atividades de inovação, que dificilmente podem ser 

avaliadas fora do contexto — ou seja, do modelo de negócios — em que foram geradas.

Embora se esperasse que o OM 2018 introduzisse uma perspectiva dinâmica nas 

estatísticas oficiais de inovação, a OCDE fez uma escolha diferente, mantendo o dualismo 

entre inovações de produtos e inovações de processos no centro da discussão. No OM 2018, 

a inovação de modelo de negócios é vista apenas como a mudança combinada — a ser 

avaliada ex-post, em vez de ex-ante — de um número “de processos de negócios, como 

produção, logística, marketing e arranjos cooperativos em uso, assim como os principais 

produtos que uma empresa vende, atualmente ou no futuro, para alcançar seus objetivos 

estratégicos” (OECD/Eurostat, 2018, p. 66). A abordagem do OM 2018 baseia-se em duas suposições:

a) “Não existe uma definição única e reconhecida de inovação de modelo de 

negócios” (OECD/Eurostat, 2018, p. 66), o que é verdade, conforme demonstrado 

por Foss e Saebi (2017); no entanto, uma vasta literatura sobre esse tema oferece 

muitas definições alternativas;

b) É difícil fazer uma distinção entre modelos de negócios abrangentes e parciais, 

ou mesmo múltiplos (e suas inovações correspondentes).

Como consequência, segundo o OM 2018: “Não se recomenda coletar dados diretamente 

sobre inovação de modelo de negócios como uma categoria distinta e autônoma por meio de 

pesquisas de inovação, devido à dificuldade em diferenciar inovações parciais de modelos 

de negócios de outros tipos. No entanto, a ocorrência de inovações abrangentes de modelo 

de negócios poderia ser estimada por meio de análises que combinam informações sobre
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os tipos de inovações introduzidas por uma empresa com outras perguntas sobre objetivos 

de inovação, incluindo uma pergunta sobre o objetivo de estabelecer um novo modelo de 

negócios” (OECD/Eurostat 2018, p. 67). Essa escolha afetará negativamente a comparabilidade 

entre inovadores que, embora atuem na mesma indústria ou mercado, adotem diferentes 

estratégias e modelos de negócios ao introduzir novos produtos e processos.

E SE OS SERVIÇOS FOSSEM REALMENTE DOMINANTES?

Além da questão de distinguir entre inovações de bens e inovações de serviços — assumindo 

que isso seja possível e útil — outro problema persistente na medição da inovação em 

serviços, que é a separação entre inovações de serviços e inovações de processos, ainda não 

foi amplamente abordado. Essa questão é discutida na literatura (Gallouj & Savona, 2010), 

que destaca que os serviços prestados são frequentemente virtualmente indistinguíveis 

dos processos usados para entregá-los. No OM 201821, essa questão é abordada ao 

reconhecer que os respondentes das pesquisas de inovação podem relatar múltiplas 

inovações que pertencem a diferentes tipos de inovação22 de forma agregada, mesmo que 

— como é implicitamente aceito ao mencionar trabalhos anteriores da OCDE nessa área 

(por exemplo, Frenz & Lambert, 2012) — os dados coletados sejam mais úteis para fins 

analíticos do que para fins estatísticos.

21 OECD/Eurostat, 2018, p. 66: “Uma inovação no processo de negócios pode melhorar significativamente a qualidade de um 
produto, resultando em uma inovação conjunta tanto no processo de negócios quanto no produto.
– Uma inovação de produto pode exigir uma inovação de processo de negócios como suporte. Isso é especialmente comum em 

inovações de serviços. Por exemplo, uma nova funcionalidade online para a venda de produtos informacionais representa 
tanto uma inovação no processo de negócios (que requer tecnologia da informação e comunicação [TIC] e desenvolvimento 
web) quanto uma inovação de serviço para os usuários potenciais. Se isso cria um novo canal de vendas pela primeira vez, 
também pode ser considerado uma inovação de marketing.

– A inovação de produto e a inovação de processo de negócios podem estar intimamente interligadas, especialmente quando 
o processo não é facilmente distinguível do produto. Isso se aplica particularmente a serviços, nos quais a produção, entrega 
e consumo ocorrem simultaneamente.”

22 OECD/Eurostat, 2018, p. 59: “As inovações de produto são classificadas em dois tipos principais, enquanto as inovações de 
processos de negócios são divididas em seis categorias amplas […]. Uma única inovação pode envolver combinações de diferentes 
tipos de inovações de produto e de processos de negócios. Assim, a tipologia de tipos de inovação por objeto não constitui uma 
classificação de categorias mutuamente exclusivas. Ademais, uma empresa pode introduzir mais de um tipo de inovação ao longo 
do período de observação para coleta de dados. Portanto, é recomendável coletar informações sobre múltiplos tipos de inovações, 
assumindo que as respostas podem se referir a inovações distintas ou a inovações que combinam dois ou mais tipos.”.
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Isso ressalta a questão da complementaridade entre os tipos de inovação .  Ballot et 

al. (2015) encontraram evidências de um alto nível de complementaridade entre inovações 

de produtos e inovações23 de processos em pequenas empresas inovadoras na França e no 

Reino Unido, levantando uma questão fundamental sobre a capacidade dos respondentes 

de fazer uma clara distinção entre essas amplas categorias de inovação. Para superar esse 

desafio, ao menos o conceito de inovação em serviços deve ser melhor definido. Uma revisão 

feita por Snyder et al. (2016) identificou quatro critérios principais, comumente usados, de 

categorização que poderiam ser adotados para qualificar inovações em serviços:

• por mudança (radical vs. incremental);

• por novidade (novo para o mercado vs. novo para a empresa);

• por meio de provisão (tecnologia vs. organização); e, finalmente,

• por tipo de mudança (produto vs. processo).

O último critério, classificado como o segundo mais comum, destaca a natureza 

polimórfica da inovação em serviços, que, ao criar condições para o desenvolvimento de 

inovações adicionais, frequentemente desempenha um papel estratégico no próprio 

processo de inovação. Nessa perspectiva, Salunke et al. (2013) propuseram uma distinção 

adicional entre inovações em serviços interativas  (ou externas) e inovações em serviços 

de suporte (ou internas): “Essa conceptualização se concentra na co-criação de valor e na 

experiência do cliente. Inovações interativas em serviços potencialmente criam vantagens 

competitivas sustentáveis, enquanto inovações de suporte em serviços não oferecem tal 

efeito direto. Mudanças inovadoras que o cliente percebe e experimenta (inovações 

interativas em serviços) oferecem caminhos para implementar uma estratégia superior de 

criação de valor, que é difícil para os concorrentes duplicarem.” Essa interpretação baseia-

-se no papel abrangente da inovação em serviços, que, especialmente quando combinada 

23 No sentido restrito adotado no OM 2005, "inovação de processo" refere-se à inovação "tecnológica", que é definida como “… a 
implementação de um método de produção ou entrega novo ou significativamente melhorado” (OECD/EUROSTAT, 2005, p. 49).
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com processos de digitalização, é essencial para melhorar a eficiência interna das empresas 

e, em termos de novos serviços oferecidos no mercado, contribui para enriquecer sua 

proposta de valor.

Essa abordagem também foi conceitualizada, mais uma vez na interseção entre 

economia e estudos de gestão, como uma Lógica Dominante de Serviços (Service-Dominant 

Logic - SDL) (Vargo & Lusch, 2004; Vargo et al., 2008). A perspectiva da SDL é, resumidamente, 

que todas as trocas são baseadas em serviços e que:

“…quando bens estão envolvidos, eles são ferramentas para a entrega e aplicação de recursos. Ou 
seja, os bens são veículos de entrega de serviços. Na lógica S-D, conhecimento e habilidades são 
recursos-chave para vantagem competitiva…” (Vargo & Lusch, 2004, citado em Vargo et al., 2008, p. 147).

O mesmo artigo descreve claramente as implicações em termos de criação de valor:

“Para a lógica S-D, o valor resulta da aplicação benéfica de recursos operantes, que às vezes são 
transmitidos por meio de recursos operáveis ou bens (Vargo & Lusch, 2004). Assim, sob essa 
perspectiva, o valor é co-criado através dos esforços combinados de empresas, funcionários, clientes, 
acionistas, agências governamentais e outras entidades relacionadas a qualquer troca específica, 
mas é sempre determinado pelo beneficiário (por exemplo, o cliente).” (Vargo et al. ,  2008, p. 148).

Sem entrar em mais detalhes, o impacto dessa abordagem na conceptualização da 

inovação em serviços é evidente e requer uma reavaliação, sob a perspectiva da SDL, de 

vários elementos já descritos: os processos de servitização, a co-criação de valor como 

resultado de uma proposta de valor bem-sucedida e o papel fundamental dos clientes na 

implementação bem-sucedida de novos modelos de negócios.

Estudos adicionais têm se concentrado, de forma mais específica, na contribuição 

que a SDL pode oferecer para a conceituação e medição da inovação em serviços 

(Ordanini & Parasuraman, 2011; Edvardsson & Tronvoll, 2013; Kohronen, 2014; Lusch & 

Nambisan, 2015). Isso permite comparar o OM 2018 a abordagens alternativas e extrair 

lições para melhorar os exercícios de medição das estatísticas oficiais. Huarng (2018) 

descreve efetivamente as características principais da atual conceitualização da inovação 

empresarial segundo a visão da SDL:
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Primeiro, as inovações não são desenvolvidas apenas dentro dos limites das organizações. Além de 
surgirem de fontes internas, as inovações ocorrem em colaboração com uma ampla rede de agentes 
externos, incluindo fornecedores, parceiros e clientes (Chesbrough, 2003; Sawhney e Nambisan, 2007). 
Em segundo lugar, os elementos centrais das inovações não são apenas tangíveis, mas também 
intangíveis, assumindo a forma de informações que são transferidas para os clientes. A ênfase, assim, 
se deslocou dos atributos físicos dos bens para os valores ou experiências percebidos pelos clientes 
(Prahalad & Ramaswamy, 2004; Vargo & Lusch, 2004, 2008; Lee, 2015).  Em terceiro lugar, as inovações 
podem moldar a estratégia das organizações (Lee & Olson, 2010). As inovações agora são consideradas 
parte do contexto mais amplo das relações entre fornecedores e clientes (Cantista & Tylecote, 2008). 
As organizações buscam desenvolver um fluxo contínuo de soluções inovadoras para problemas 
específicos dos clientes. A noção de inovações não se refere mais a algo novo em termos absolutos, 
mas sim a algo que é novo para um determinado cliente .  (Huarng et al. ,  2018, p. 454).

Várias visões convergem nessa abordagem.

• Em primeiro lugar, a de inovação aberta (Chesbrough, 2003; West & Bogers, 2014; 

West (Joel) et al. , 2014; West & Bogers, 2017) como um paradigma amplamente 

aceito que assume que “as empresas podem e devem usar ideias externas, assim 

como ideias internas, e caminhos internos e externos para o mercado, enquanto 

buscam avançar sua tecnologia” (Chesbrough, 2003). Essa definição breve também 

inclui a noção de que a inovação deve ser implementada em um modelo de 

negócios aberto tanto para fluxos de conhecimento quanto para saídas, e para 

a cooperação sistemática com parceiros externos por meio de relações de 

mercado e não de mercado.24

• Em segundo lugar, a inclusão em um quadro conceitual consistente dos conteúdos 

tangíveis  e intangíveis  das inovações, cuja combinação contribui para a criação 

e co-criação de valor como os objetivos finais da inovação empresarial.

• Em terceiro lugar, uma reinterpretação da característica de novidade, não mais 

dependente dos atributos técnicos da saída da inovação, mas gerada como 

resultado da relação entre inovadores e clientes.

24 A abordagem de “inovação aberta” foi introduzida pela primeira vez no Manual de Oslo em sua quarta edição (OM 2018), 
corrigindo uma referência confusa no OM 2005 ao termo “aberto” (“fontes de informação abertas”) como sinônimo de gratuito 
(“Essa noção de 'abertura' não implica necessariamente que o conhecimento seja gratuito [ou seja, 'gratis'] ou isento de 
restrições de uso [ou seja, 'libre']." OECD/Eurostat, 2018, Box 6.1, p. 125). Por outro lado, o OM 2018 adota apenas parcialmente os 
conceitos e a terminologia canônicos da teoria da inovação aberta (desenvolvida por Chesbrough e outros) para manter a 
consistência com a abordagem do OM 2005, que mede, em pesquisas de inovação, “vínculos” interinstitucionais em vez de 
fluxos genuínos de conhecimento.
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Nesse contexto, a questão da co-criação de valor, ou seja, a existência de um “foco 

centrado em valor e/ou experiência” (Lusch & Nambisan, 2015, p. 156), é de suma importância. 

Assim, a ênfase do OM 2018 no dualismo entre resultados de inovação tangíveis e intangíveis 

(bens vs. serviços) e entre produtores e clientes torna-se irrelevante. O processo pode ser 

essencialmente descrito como começando com um Produtor emitindo uma Proposta de 

Valor  que desencadeia uma interação de Co-criação de Valor , onde o Cliente desempenha 

um papel essencial na avaliação da atratividade do resultado da produção, possibilitando 

assim essa co-criação de valor. Em resumo, na lógica dominante de bens , as ofertas de 

serviços são “projetadas com valor”, enquanto na SDL, o valor é sempre co-criado com o 

cliente por meio da ativação de conjuntos de recursos (Edvardsson & Tronvoll, 2015). A 

consequência dessa mudança de paradigma na definição do processo de inovação empresarial 

é uma redefinição substancial da fase chave em que uma inovação pode ser identificada 

como tal (também chamada de fase de implementação da inovação, veja Gault, 2018).

O DILEMA DA IMPLEMENTAÇÃO

Ao longo de suas quatro edições, o Manual de Oslo tem mantido uma visão consistente 

de que a implementação da inovação é alcançada quando um produtor considera que o 

resultado de um projeto de inovação está suficientemente desenvolvido para ser 

(potencialmente) comercializado. Nesse contexto, a Lógica Dominante de Serviços (SDL) 

sugere que a fase de implementação deve ser logicamente expandida para incluir o papel 

do cliente como co-inovador, bem como a influência do sistema de serviços , ou seja, o 

ambiente em que a implementação ocorre.

No entanto, ao comparar como a inovação de produto25 foi definida nas segunda, 

terceira e quarta edições do Manual de Oslo, podem ser destacadas algumas diferenças 

substanciais na conceituação da implementação da inovação (Tabela 1) .

25  Vale a pena ressaltar que as três definições englobam tanto inovações de bens quanto inovações de serviços.
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A diferença mais marcante é que, nas edições de 1997 e 2005, a inovação é 

considerada a implementação, enquanto na edição de 2018, a inovação é vista como o 

resultado (produto ou processo). Isso altera dramaticamente a compreensão da inovação, 

que anteriormente se baseava nas atividades do inovador (abordagem subjetiva) e agora 

retoma a ênfase pré-Manual de Oslo nos resultados da inovação26 (abordagem objetiva). 

Essa mudança de definição não é isenta de riscos: funciona bem em relação a bens, mas 

se aceitarmos a visão de que os bens estão cada vez mais integrados aos serviços e que 

os serviços frequentemente se agrupam gerando propostas de valor abrangentes, como 

podem ser identificadas e comparadas adequadamente inovações individuais?

Por outro lado, essa mudança de perspectiva não afeta a relevância da implementação 

como a fase em que o resultado de um projeto de inovação (uma ideia, um protótipo, um 

esboço etc.) se torna uma “inovação”. No início do OM 2018, é lembrado um princípio 

fundamental da medição da inovação: “Inovação é mais do que uma nova ideia ou uma 

26 Nesta seção, utiliza-se a terminologia proposta pelo Oslo Manual 2018. OECD/Eurostat, 2018, p. 230: “A literatura sobre 
inovação geralmente distingue diferentes estágios de um processo de inovação, que começam com insumos (recursos para 
uma atividade), seguem com as atividades, os produtos (o que é gerado pelas atividades) e culminam nos resultados (os efeitos 
dos produtos).”.

Fonte: traduzido e adaptado pelos autores (Shin & Jeong, 2019).

Tabela 1. Como as definições do OM sobre inovação têm abordado a “implementação” ao longo do tempo.
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invenção. Uma inovação requer implementação.” (OECD/Eurostat, 2018, p. 31). Imediatamente 

após essa declaração, a nova abordagem do OM 2018 é apresentada, descrevendo como 

a implementação (ou seja, transformar um produto em uma inovação) ocorre: “ou sendo 

colocada em uso ativo ou sendo disponibilizada para uso por outras partes, empresas, 

indivíduos ou organizações”. Dois critérios são mencionados aqui, “uso” e “disponibilidade”, 

onde está claro que o mais genérico (disponibilidade), se usado para fins de classificação, 

prevalece sobre o outro (uso), mesmo que apenas porque um produto, antes de ser 

utilizado, deve ser disponibilizado a potenciais usuários.27

Não surpreendentemente, esses dois critérios geraram duas definições diferentes de 

inovação, apresentadas, respectivamente, nos capítulos dois e três do OM 2018. A lógica 

para esse dualismo é enfatizar a diferença entre uma definição ampla  que poderia atender 

à necessidade de identificar evidências de inovação genéricas em todos os setores do 

SNA (empresas, instituições públicas, instituições sem fins lucrativos, lares etc.) e uma 

definição mais específica (e tradicional) a ser usada para a coleta de dados em pesquisas 

de inovação empresarial.28

Do ponto de vista técnico, lidar com duas definições de inovação, embora consistentes 

entre si, levantará a necessidade, a fim de evitar qualquer mal-entendido, de informar 

minuciosamente tanto os provedores de dados quanto os usuários das estatísticas sobre 

qual delas é adotada na produção de dados.

27 No OM 2018, a questão da implementação é discutida no parágrafo 2.2.4, na página 34, mas sem sugerir nenhum critério 
original além da novidade para fazer uma distinção clara entre invenções e inovações. Uma observação lógica é que uma 
invenção não se torna uma inovação apenas por ser disponibilizada a usuários potenciais.

“82. Para que uma nova ideia, modelo, método ou protótipo seja considerado uma inovação, é necessário que seja 
implementado. A implementação exige que as organizações realizem esforços sistemáticos para garantir que a 
inovação seja acessível a usuários potenciais, tanto para os próprios processos e procedimentos da organização quanto 
para usuários externos de seus produtos. A exigência de implementação é uma característica definidora da inovação 
que a distingue de invenções, protótipos, novas ideias, etc.
83. No mínimo, as inovações devem conter características que não foram previamente disponibilizadas pela 
organização relevante a seus usuários. Essas características podem ou não ser novas para a economia, a sociedade ou 
um mercado específico. Uma inovação pode basear-se em produtos e processos que já estavam em uso em outros 
contextos, como em outros mercados geográficos ou de produtos. Nesse caso, a inovação representa um exemplo de 
difusão. A difusão da inovação pode gerar um valor econômico e social substancial e, consequentemente, é de importância 
política. Este manual define inovação para incluir processos de difusão [...], ao mesmo tempo em que fornece diretrizes 
para identificar diferentes níveis de novidade, incluindo inovações inéditas." (OCDE/Eurostat, 2018, p. 34).

28 A necessidade de incluir uma definição abrangente de inovação no OM 2018 foi defendida por Gault em 2015 e 2018.
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Do ponto de vista lógico, pode-se observar que a definição mais ampla se baseia 

em um conceito genérico de disponibilidade (tornar algo novo disponível para potenciais 

usuários), enquanto a definição de inovação empresarial se fundamenta em uma qualificação 

desse conceito de disponibilidade: a de “introdução no mercado”, que deve ser interpretada 

como equivalente à “disponibilidade para clientes potenciais” (sendo assim um subcaso 

específico da definição mais ampla que menciona apenas usuários potenciais). As definições 

ampla e estrita são comparadas em detalhes na Tabela 2.

Tabela 2. Uma abordagem de implementação de inovação em múltiplas etapas.
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A abordagem do OM 2018 confirma indiretamente a compreensão da implementação 

da inovação não como um único estágio pontual no processo de inovação, mas sim como 

uma sequência de eventos/ações; um continuum de implementação .29 Qualquer ponto 

único ao longo desse continuum que define a conversão de um resultado em uma inovação 

é apenas uma questão de convenção.

Na Tabela 2, é apresentado um exemplo simplificado de como tal continuum de 

implementação poderia ser descrito. Sem excluir a possibilidade de que mais etapas de 

implementação possam ser identificadas (impactos econômicos e sociais, feedbacks 

tecnológicos, spillovers sistêmicos etc.), três principais estágios são descritos na Tabela 2. 

Vamos começar comparando os estágios A e B.

O primeiro reflete a definição proposta no capítulo dois do OM 2018. Foi desenvolvido 

propositalmente para uso em pesquisas que abordam “inovadores” potenciais fora do 

mercado e, à medida que a “monomania” da inovação se espalha pela sociedade (Kaiserfeld, 

2015), espera-se que seja amplamente utilizada em pesquisas futuras, embora até agora 

não haja relatos de seu uso real) .30

Se a primeira definição também for adotada em pesquisas empresariais, diminuindo 

assim o limite para a identificação de inovações, muitos falsos positivos poderiam ser 

encontrados tanto entre inovações quanto entre inovadores. Isso agravaria as preocupações dos 

29 Esse continuum de implementação também pode ser interpretado como um segmento de uma cadeia de valor da inovação, 
conforme descrito em Roper et al. (2008).

30 Esse é um tema interessante porque o OM 2018 precisa reconhecer que muitos produtos (principalmente serviços, incluindo uma 
variedade de serviços digitais) são atualmente distribuídos gratuitamente para os usuários, mesmo que não se possa excluir a 
possibilidade de que os produtores consigam gerar receitas ou lucros indiretamente, como vendendo serviços de publicidade 
associados aos serviços originais. Esses casos não se encaixam na abordagem do capítulo três do OM 2018, a menos que uma 
nova definição de mercado seja proposta (o que, é claro, estava além do escopo do OM 2018). Para abordar essa questão, o OM 
2018 permite implicitamente que a definição do capítulo 2 (disponibilidade genérica para usuários) seja prescritiva também ao tratar 
de resultados comerciais.
O OM 2018 (OCDE/Eurostat 2018, p. 60) afirma: “Uma inovação de produto deve ser disponibilizada para usuários potenciais, mas 
isso não implica que a inovação precise gerar vendas. Limitar as inovações de produto àquelas que geram vendas excluiria inovações 
que não atendem à demanda estabelecida ou esperada, ou cujas vendas requerem um período de observação mais longo para 
se concretizarem. Além disso, isso excluiria produtos digitais oferecidos sem custo para os usuários, cujas receitas são obtidas por 
meio de publicidade, monetização de informações dos usuários ou outros métodos”.
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usuários sobre a inclusão nas estatísticas de algumas inovações que, de acordo com as 

práticas usadas na gestão da inovação, deveriam ser classificadas como inovações malsucedidas.31

Vale mencionar que uma seleção de usuários/stakeholders do Manual de Oslo, 

pesquisados pela Eurostat no início do processo de revisão do OM,32 solicitou uma 

definição do OM de inovação mais rigorosa, em vez de mais flexível. Eles destacaram a 

necessidade de: a) reduzir a subjetividade nas pesquisas de inovação, ou seja, fornecer 

aos respondentes uma definição clara e compreensível da implementação da inovação; b) 

capturar mais informações sobre o valor da inovação de um novo produto e, potencialmente, 

seu impacto econômico e social. Visões semelhantes foram expressas também por 

acadêmicos renomados, como a Professora Bronwyn Hall (Universidade da Califórnia) e o 

Professor Ben Martin (Universidade de Sussex), durante um workshop em 2016 sobre a 

medição da inovação (National Academies, 2016, p. 7). A primeira, ao enfatizar a necessidade 

de integrar a medição da inovação em níveis micro e macro, observou que “para muitas 

questões, é o valor do resultado da atividade de inovação que é o mais ideal de medir”, e 

a segunda argumentou que “seja no contexto de mercado ou não, pode haver o perigo de 

incluir mudanças incrementais de produtos que não tenham impacto nos resultados 

econômicos ou sociais e no bem-estar”.33

31 Há muitas estimativas diferentes sobre a taxa de falhas de novos produtos. Embora essa taxa varie significativamente entre 
indústrias, uma taxa de 40% de falhas é geralmente considerada uma estimativa confiável da média de falhas de novos produtos 
manufaturados. (Castellion & Markham, 2013).

32 Em setembro de 2015, o Eurostat lançou uma pesquisa entre acadêmicos e analistas que contribuíram para a literatura sobre 
economia da inovação e/ou tinham experiência no processamento de dados de pesquisas de inovação. Cento e oitenta especialistas 
de diversos países participaram da pesquisa. Os resultados podem ser disponibilizados pela Unidade G4 do Eurostat mediante 
solicitação.

33 National Academies (2016), p. 55. Em maio de 2016, o Comitê de Estatísticas Nacionais das Academias Nacionais de Ciências, 
Engenharia e Medicina dos EUA organizou um workshop com especialistas, em vez de uma pesquisa, para discutir conceitos e 
modelos de medição da inovação, contando com a participação de profissionais de diversos países e com formações variadas. A 
revisão em andamento do Manual de Oslo também foi tema de discussão. O professor Martin interveio comentando uma declaração 
do professor Eric Von Hippel, que pedia que o 'Manual de Oslo [incluísse] a difusão não mercadológica [da inovação]' e expressando 
a opinião de que ”sua exclusão da definição é uma barreira para reconhecer que atividades que ocorrem além do mercado podem 
ser inovações”.
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COMO CAPTURAR A COCRIAÇÃO DE VALOR

Parece que o OM 2018 não conseguiu atender totalmente às necessidades daqueles que 

defendem uma definição de inovação empresarial (de produto) que considere plenamente 

o potencial para criação de valor ou, melhor ainda, cocriação de valor. No entanto, o OM 

2018 dedica um parágrafo inteiro (OCDE/Eurostat, 2018, p. 34) à criação de valor:

• "O valor é [. . . ] uma meta implícita da inovação, mas não pode ser garantido a priori, pois os resultados 
da inovação são incertos e heterogêneos."

• "As medidas relacionadas ao valor são [. . . ] importantes para entender os impactos da inovação, 
embora não haja uma medida única de valor econômico ou social em estruturas estatísticas 
estabelecidas, como o SNA", mas ". . .  os mercados de produtos e finanças cumprem uma função de 
seleção para inovações, orientando os processos de alocação de recursos no setor empresarial."

• "A realização do valor de uma inovação é incerta e só pode ser totalmente avaliada algum tempo 
após sua implementação. O valor de uma inovação também pode evoluir ao longo do tempo e 
proporcionar diferentes tipos de benefícios a diferentes partes interessadas."

Resumindo o argumento do OM 2018, pode-se dizer que:

• Cocriação de valor é um objetivo da inovação, mas como é incerto, não é 

essencial para a identificação da própria inovação.

• Os mercados podem selecionar, sob certas condições, as inovações potenciais 

de acordo com seu valor, mas isso leva tempo, e mais do que um critério para 

a identif icação de uma inovação, o valor deve ser visto como uma característica 

das inovações  a ser avaliada após a implementação.

Isso é outro exemplo da adoção de uma lógica dominante de bens. No paradigma 

SDL, o processo de cocriação de valor ocorre juntamente com a troca entre o produtor e 

o cliente, e não faz sentido contabilizá-lo “algum tempo após a implementação”. Apenas 

ao rejeitar a ideia de que o resultado de um projeto (seja uma invenção, um protótipo ou 

um modelo) pode se tornar uma inovação simplesmente ao torná-lo disponível para 

usuários potenciais, será possível desenvolver uma abordagem alternativa baseada na 

identificação de inovações através da avaliação de seu potencial para cocriação de valor.
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A etapa C descrita na Tabela 2 sugere que a interpretação da definição de inovação 

do OM 2005, dada na bem-sucedida pesquisa sobre a Divisão do Trabalho Inovador (DoIL) 

nos EUA, pode permitir uma alternativa viável.

Ao contrário da abordagem tradicional do CIS europeu, que adota plenamente a 

terminologia do OM 2005 na sua pergunta-chave aos respondentes (“Você introduziu no 

mercado algum bem ou serviço novo ou significativamente melhorado durante o período 

de referência?”), a pesquisa DoIL (Arora et al. , 2016, 2018) vai direto ao ponto, combinando 

a introdução no mercado de um novo produto com sua compra efetiva pelos clientes, 

perguntando: “Em 2009, você obteve receita de algum produto ou serviço novo ou 

significativamente melhorado neste setor, introduzido desde 2007?”. Aqui, uma pequena 

mudança na pergunta de filtragem da pesquisa marca uma evolução substancial da coleta 

de informações sobre saídas com referência à etapa de implementação B na Tabela 2 

"Disponibilidade para clientes / Valorização", para a operacionalização da etapa de 

implementação C "Cocriação de valor (potencial)".

Dois esclarecimentos são necessários. Avaliar um potencial para cocriação de valor 

é útil para qualificar como inovações apenas aquelas invenções, protótipos, etc., que, uma 

vez introduzidos no mercado, passaram pelo teste de aceitação pelos clientes. Resultados 

que, embora oferecidos no mercado, não geram receitas, simplesmente não devem ser 

considerados “inovações” (nem mesmo como inovações fracassadas ou malsucedidas). Por 

outro lado, a comercialização de um novo produto não é a etapa final do continuum de 

implementação .34 Etapas posteriores podem ser identificadas, onde a interação entre 

produtores e clientes continua gerando valor adicional de troca e uso para ambos, com 

potenciais repercussões na economia e na sociedade. É verdade, como sugerido pelo OM 

2018, que esses fenômenos podem ser analisados posteriormente para levar em conta o 

tempo adicional necessário para seu pleno desenvolvimento. Por outro lado, não há razão 

34 Esse ponto também é respaldado pelo OM 2018 (OCDE/Eurostat, 2018, p. 34): ”Por fim, a implementação não é o passo final 
para uma organização inovadora. Atividades subsequentes para revisar inovações após sua implementação podem resultar em 
melhorias menores ou em novas inovações, como um redesenho fundamental ou melhorias significativas. Algumas dessas 
iniciativas subsequentes podem, potencialmente, gerar inovações por si mesmas. Revisões pós-implementação também podem 
levar ao abandono de inovações."
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para que pesquisas de inovação – que são, por definição, exercícios retrospectivos – não 

possam perguntar sobre os efeitos atuais, em termos de criação de valor de mercado, de 

inovações cuja implementação começou durante os períodos de referência das pesquisas.

As preocupações do OM 2018 sobre como lidar com inovações de produtos 

potenciais que não serão implementadas por meio dos canais comerciais tradicionais também 

precisam ser consideradas. Desde que a cocriação de valor resultante da interação/

cooperação entre produtores e clientes seja mantida como referência, pelo menos três 

casos diferentes de implementação de inovações podem ser identificados:

• Novos produtos comerciais (bens ou serviços) que são comercializados graças 

a uma proposta de valor bem-sucedida e cujo nível de implementação (adoção 

pelos clientes) pode ser, pelo menos como um proxy, medido em termos de 

receitas/vendas (como na pesquisa DoIL).

• Novos bens e principalmente serviços que são implementados por meio de um 

processo de cocriação em que os produtores não são remunerados em termos 

de vendas diretas, mas recebem compensações de outras fontes (por exemplo, 

publicidade). Nesse caso, um indicador adicional das receitas indiretas geradas 

pelo uso dessas "inovações" deve ser desenvolvido, bem como um indicador de seu 

uso efetivo pelos clientes. Por exemplo, com referência a softwares ou serviços 

em nuvem, poderia ser desenvolvido um indicador de sua intensidade de uso.

• Novos serviços e, parcialmente, bens disponibilizados aos clientes gratuitamente. 

Este é o caso de muitos serviços online já disponíveis aos clientes, cujo número 

pode aumentar no futuro à medida que modelos de negócios colaborativos ou 

de “compartilhamento” evoluam ainda mais. Isso inclui, por exemplo, aplicativos 

de smartphones que podem ser baixados gratuitamente de lojas digitais 

selecionadas. Estes são potenciais inovações que são disponibilizadas para 

usuários/clientes no mercado digital. Em princípio, não podem ser consideradas 

inovações reais até que um grupo significativo de clientes as tenha baixado e
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extraído algum valor (ou seja, qualquer tipo de valor ou vantagem) por meio de 

seu uso. Nesse sentido, seriam necessários indicadores relacionados ao uso 

(número e frequência de downloads, taxa de apreciação pelos clientes, etc.) .

Testar novas abordagens de coleta de dados é possível e recomendável para 

expandir nosso conhecimento sobre o continuum de implementação e evitar que inovações 

sejam identificadas em um estágio muito precoce de desenvolvimento, resultando em 

uma estimativa inflada do número total de inovações (e inovadores).

INOVAÇÃO EM UMA ECONOMIA DIGITALIZADA

A principal força motriz que deveria ter sugerido a introdução de uma visão orientada pelo 

SDL no Manual de Oslo – com o objetivo de focar no potencial de co-criação de valor das 

inovações empresariais, em vez de no seu nível qualitativo avaliado subjetivamente pelos 

respondentes das pesquisas – é a transformação digital do setor empresarial.35 Compreender 

os efeitos da influência pervasiva da digitalização nos negócios em geral e, em particular, 

na inovação empresarial, é um tema central atualmente em consideração pelos economistas 

(Teece, 201836). Do ponto de vista da mensuração, provavelmente é o maior desafio que 

as estatísticas econômicas oficiais enfrentam desde a Segunda Guerra Mundial.

O SNA está na linha de frente (Ahmad & Schreyer, 2016) ao lidar com esse desafio, 

e várias iniciativas nacionais e internacionais já foram lançadas para reconsiderar algumas 

definições fundamentais do SNA e procedimentos de estimativa, levando em conta os 

fenômenos econômicos emergentes gerados pela transformação digital. Um exemplo disso 

é o trabalho de Nakamura et al. (2017), que tenta incorporar a economia digital gratuita  no 

framework do SNA.

35 Esta é, sem dúvida, uma megatendência cujas fronteiras são difíceis de definir. Uma introdução genérica pode ser 
encontrada em Brynjolfsson e McAfee (2014), e uma definição está presente em Unruh e Kiron (2017).

36 "O problema da captura de valor para os inovadores na economia digital apresenta desafios distintos em relação à economia 
industrial. Isso requer, inevitavelmente, uma compreensão das dinâmicas das plataformas e dos ecossistemas." (Teece 2018).
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As estatísticas de inovação também devem se preocupar em redesenhar sua base 

conceitual para contabilizar adequadamente novos fenômenos emergentes que influenciam 

o contexto de mensuração, evitando assim que a difusão das tecnologias digitais leve a 

uma superestimação dos esforços de inovação, mesmo quando tais tecnologias são adotadas 

apenas como uma substituição padrão de infraestruturas ou práticas desatualizadas.

O OM 2018 descreve detalhadamente (OECD/Eurostat, 2018, parágrafo 5.5.3, página 

112) o impacto potencial dos processos de digitalização nas atividades das empresas e, 

indiretamente, em seus projetos de inovação. O foco do OM 2018 é, de fato, avaliar as 

capacidades digitais das empresas, em vez de avaliar o impacto real da digitalização nos 

processos de negócios, como para infraestruturas de dados que conectam várias funções 

empresariais, bem como para o armazenamento e processamento remoto de dados 

empresariais. Como consequência, o OM 2018 conclui que, como

". . . inovações baseadas em digitalização são amplamente difundidas, com os respondentes observando 
seu uso em uma parcela muito alta de inovações em todas as indústrias [ . . . ] há pouco valor em 
identificar inovações que contenham ou tenham sido desenvolvidas por meio do uso de tecnologias 
digitais. Em vez disso, a coleta de dados deve obter informações sobre as competências digitais das 
empresas como um componente chave de suas capacidades de inovação ."

Infelizmente, segundo o OM 2018, até mesmo perguntas sobre capacidades digitais 

não deveriam ser feitas em pesquisas de inovação, mas, se possível, em pesquisas 

empresariais dedicadas às capacidades de tecnologias da informação.37

Essa recomendação do OM 2018 não é surpreendente em um arcabouço conceitual 

baseado em uma ideia estática e centrada na empresa de inovação de produto. Infelizmente, 

essa lógica dominada por bens  não é mais capaz de descrever de forma eficaz o que 

acontece no mundo real, onde até mesmo bens – como, por exemplo, consoles de jogos, 

37 “Pesquisas dedicadas em TIC (OCDE, 2015b) são o principal instrumento para coletar dados sobre o uso de TIC pelas 
empresas. A opção mais custo-efetiva, que também reduz a carga de resposta, é vincular dados sobre capacidades e uso 
digital das pesquisas de TIC com dados das pesquisas de inovação. Se não forem realizadas pesquisas dedicadas em TIC em 
um país ou se a vinculação de dados não for viável, as pesquisas de inovação podem optar por coletar diretamente 
informações sobre o uso de tecnologias digitais.” (OCDE/Eurostat 2018, p. 113); “competências digitais (podem ser coletadas por 
meio de pesquisas dedicadas em TIC).” (OCDE/Eurostat, 2018, p. 114).
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smartphones ou pulseiras esportivas – não competem no mercado apenas pela sua 

qualidade técnica intrínseca (também porque a maioria deles é baseada na mesma 

plataforma tecnológica ou incorpora os mesmos componentes de seus concorrentes), mas 

principalmente pela atratividade da proposta de valor que oferecem aos clientes. Isso inclui: 

a reputação da marca e seu apelo, o número de pessoas que podem ser potencialmente 

conectadas através desses dispositivos (com especial atenção ao próprio ambiente dos 

clientes), a capacidade de conectar-se a outros dispositivos da mesma marca ou de outras 

marcas, a disponibilidade em termos de quantidade e qualidade de aplicativos de software 

ou jogos digitais que podem ser executados no dispositivo, o suporte oferecido pelo produtor 

e o potencial acesso à comunidade de clientes, etc.38 Para desenvolver uma proposta de valor 

tão composta, uma estratégia e um modelo de negócios baseados em uma visão do SDL 

são necessários. Além disso, uma abordagem de inovação aberta pode ajudar a compartilhar 

conhecimento e dados com outras empresas para permitir a interoperabilidade e o acesso 

irrestrito a recursos comuns (por exemplo, software), bem como para uma comunicação 

eficaz com os clientes, o que pode possibilitar uma co-criação de valor adicional.39

Para entender se o potencial das tecnologias digitais foi efetivamente utilizado pelas 

empresas para fins de inovação, é necessário buscar evidências da adoção de uma estratégia 

de co-criação de valor. Perguntar aos respondentes das pesquisas sobre o desenvolvimento 

de capacidades digitais internas não é suficiente. A comunidade estatística precisará 

desenvolver, num futuro próximo, uma nova lógica consistente com as mudanças 

estruturais em curso na economia como resultado da difusão das tecnologias digitais. 

Infraestruturas, plataformas e serviços estão em constante evolução e estão afetando o 

comportamento dos inovadores, que estão cada vez mais interagindo com redes externas 

e clusters de capacidades.

38 De certa forma, esta é uma definição concisa de um ecossistema de inovação, conforme descrito na literatura sobre inovação 
aberta, como nos trabalhos de Chesbrough (2003, 2007). Uma revisão crítica do conceito pode ser encontrada em Oh et al. (2016).

39 Como os processos de co-criação de valor são impactados pela introdução de novas tecnologias digitais é uma questão relevante 
a ser discutida. Consulte Kagermann, 2015.
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Nambisan et al. (2017) oferecem um exemplo de como a pesquisa em gestão da 

inovação é afetada pelos processos de digitalização avassaladores, argumentando que três 

pilares da pesquisa em inovação poderiam ser abalados pelo novo paradigma: a) os processos 

de inovação estão sendo moldados pela interação de vários produtos, plataformas e serviços 

que afetam a natureza, direção, timing e objetivos dos próprios processos; b) as agências 

de inovação não podem ser pré-definidas, pois evoluem como resultado da interação entre 

vários atores; c) as fronteiras tradicionais entre processos, bens e serviços não podem 

mais ser consideradas garantidas, pois mudam de natureza de forma fluida e dinâmica.

Uma rica literatura (Barrett et al. , 2015), incluindo uma série de estudos de caso 

específicos por país e setor, já está disponível como base para o desenvolvimento de uma 

nova estrutura de mensuração de inovação, consciente da digitalização. Em geral, é 

necessário conscientizar os estatísticos de que essas novas questões de pesquisa40 

inevitavelmente exigirão um trabalho de desenvolvimento adicional para complementar a 

estrutura atual do OM.

CONCLUSÕES

Ao examinar as mudanças introduzidas ao longo do tempo nos conceitos e definições- 

-chave do OM, é difícil identificar um verdadeiro processo evolutivo. O OM 2018 revisou 

criticamente alguns avanços alcançados nas edições anteriores, como a interpretação da 

inovação como o processo de entregar algo novo e de valor, retornando à visão simplificada 

de que, no que diz respeito a produtos, qualquer novo produto é, por definição, uma 

inovação. Outro exemplo é a definição de inovação de referência, que foi ampliada – ou 

seja, "tornar algo novo disponível para os usuários" – sem, no entanto, abordar a questão 

de qualificar o valor real da inovação introduzida.

40 Já há uma demanda por indicadores específicos relacionados a fenômenos digitais concretos, como as plataformas digitais; 
consulte de Reuver, 2018.
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Também é importante observar que alguns desenvolvimentos recentes na literatura 

econômica e de gestão foram totalmente – SDL, servitização – ou parcialmente – inovação 

aberta, inovação em modelos de negócios – negligenciados no OM 2018.

É claro que, dada a sua natureza intrínseca como um manual estatístico, o OM 2018 

deve ser avaliado com base em sua eficácia e capacidade de fornecer um conjunto de 

ferramentas para aprimorar as estatísticas de inovação em nível internacional e, mais 

importante, torná-las relevantes para pesquisadores e formuladores de políticas.

Nesse contexto, três pontos precisam ser destacados. Primeiro, a opção por garantir 

uma continuidade quase total com as práticas estatísticas prescritas pelo OM 2005 deve 

ser equilibrada com a adoção de uma abordagem mais flexível no design das pesquisas 

de inovação. Há uma demanda crescente por novos indicadores e pela exploração de novos 

comportamentos de inovação; os estatísticos devem continuar testando novas perguntas 

e indicadores. Segundo, como a inovação é, mais do que nunca, um fenômeno multifacetado, 

novas pesquisas devem ser desenvolvidas para explorar as estratégias das empresas 

(considerando, por exemplo, seus ativos intangíveis), novos modelos de negócios (como as 

plataformas digitais) e o impacto da inovação nos níveis econômico e social (começando 

com evidências de co-criação de valor). Terceiro, a demanda por mais informações sobre 

os efeitos da transformação digital deve estimular os estatísticos a revisarem algumas 

classificações básicas (como a de atividades econômicas, ISIC) ou definições estatísticas 

(principalmente, a de empresa ) para adaptá-las às mudanças que estão ocorrendo no 

mundo real.
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